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RESUMO 

O objetivo da dissertação foi explorar as características multidimensionais relacionados à economia 

regional. Mais especificamente, será investigado o comportamento de desenvolvimento econômico 

e sustentável na região do Quadrilátero Ferrífero, no estado de Minas Gerais, e a sua relação com 

o Plano Nacional de Mineração 2030 (PNM-2030). Para alcançar esse propósito, construiu-se uma 

revisão de literatura que resgata o papel da economia regional, com breve destaque para as ações 

do Estado brasileiro em prol dessa temática. Além disso, foram ressaltadas as variáveis sob as 

dimensões ambiental, social e econômica inerentes à mineração nos municípios da amostra. Com 

base no referencial teórico e empírico, empregou-se a técnica de análise multivariada, a saber, 

Análise Qualitativa Comparativa ou Qualitative Comparative Analysis (QCA). A partir das 

variáveis socioeconômicas e ambientais, os resultados indicaram que a proporção da Compensação 

Financeira pela Exploração Mineral (CFEM) nos orçamentos municipais e os investimentos em 

educação são elementos importantes ao desenvolvimento sustentável dos municípios sob análise.  
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ABSTRACT 

The objective of the dissertation was to explore the multidimensional characteristics related to the 

regional economy. More specifically, the behavior of economic and sustainable development in the 

Iron Quadrangle region, in the state of Minas Gerais, and its relationship with the National Mining 

Plan 2030 (NMP-2030) will be investigated. To achieve this purpose, a literature review was 

created that emphasize the role of the regional economy, with a brief highlight on the actions of the 

Brazilian State in favor of this theme. Furthermore, the variables under the environmental, social 

and economic dimensions inherent to the mining in the sample municipalities were focused. Based 

on the theoretical and empirical framework, the multivariate analysis technique was used, namely, 

Qualitative Comparative Analysis (QCA). Based on socioeconomic and environmental variables, 

the results indicated that the proportion of Financial Compensation for Mineral Exploration (FCME) 

in municipal budgets and investments in education are important elements for the sustainable 

development of the municipalities under analysis. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

 A história do Brasil remonta a formações econômicas determinadas pelo binômio 

mercantilismo / colonialismo (BAESCU, 2011). Em uma dinâmica de organização da colônia 

para garantir a balança comercial positiva da metrópole, por meio da produção mineral, 

principalmente metais preciosos, ou de produtos conjunturais de exportação, observou-se a 

concentração de fatores de produção que estavam mantidos por instrumentos institucionais 

favoráveis. Assim, a economia brasileira experimentou ciclos – períodos em que a exportação 

esteve concentrada em um certo produto conjuntural – e subciclos – períodos em que a balança 

comercial era sustentada por produtos secundários havendo conexão com o mercado interno e 

sem o dinamismo de um verdadeiro ciclo – com uma forte tendência para a monocultura que 

foram decisivos para a geração de renda e para a atração dos fatores de produção (expansão 

territorial e demográfica, entrada de capitais, fluxos de renda com reflexos em outras atividades 

econômicas e estratificação social equivalendo às necessidades do produto cíclico).  

Entre os eventos que marcaram a história de evolução econômica do território brasileiro 

– partindo do ciclo inaugural do pau-brasil (1503 a 1550), passando pelo do açúcar (1550 a 

1650), pelos subciclos do gado (1560 até o fim do período colonial) e do fumo (1642 até o fim 

do período colonial), pelo ciclo da mineração (1694 a 1760, tendo destaque o ciclo dos 

diamantes a partir de 1729), pelo subciclo do algodão (1780 a 1790), pelo ressurgimento do 

ciclo do açúcar (1790 a 1810) até o ciclo do café (1825 a 1930) –, destaca-se, considerando o 

objeto de pesquisa deste trabalho, aquele relacionado à exploração das riquezas minerais que 

se perpetua até hoje.  

 Em seguida, Pereira et al (1987) explica que o código de mineração, promulgado em 

1937, conduzia o Brasil a uma situação de coadjuvante em meio aos investimentos externos 

diretos de grandes grupos multinacionais orientados à exportação. Nesse contexto, o II PND foi 

uma das estratégias governamentais concebidas para incentivar o desenvolvimento de novos 

produtos minerais para exportação com a finalidade de amortecer os impactos financeiros 

provocados pelo primeiro choque do petróleo e o consequente desarranjo do Balanço de 

Pagamentos. Durante o segundo choque do petróleo, que acarretou um aumento exponencial da 

taxa de juros, aciona-se o setor mineral para aliviar as dificuldades de pagamento do serviço da 

dívida. Assim, atribuiu-lhe o papel de equilibrar a Balança Comercial global do setor por meio 

da autossuficiência no segmento de não-ferrosos, o de gerar superávits comerciais recorrendo 

à implantação de novos projetos e conceder incentivos exclusivamente para exportação e o de 

captar divisas sob a forma de financiamentos externos e de capital de risco.  
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 Ainda de acordo com Pereira et al (1987), acontecimentos dessa natureza ressaltam a 

importância da mineração para o país ao mesmo tempo em que expõe as fragilidades da política 

mineral brasileira, deixando claro a necessidade de uma melhor articulação com os outros 

setores da economia de maneira a ampliar os níveis de consumo interno proporcionalmente às 

riquezas de seu subsolo e às necessidades básicas de sua população. Questiona-se, inclusive, 

quais seriam de fato as vantagens para o Brasil em competir como exportador de commodities 

no topo do ranking mundial. Em uma discussão mais contemporânea, Medeiros e Cintra (2015) 

apontam que a ascensão da China tem mantido favoráveis os termos de troca da relação 

exportação de commodities – importação de produtos manufaturados com os países da América 

Latina e que os efeitos de maior demanda e maior estrutura, apesar de também contribuírem 

para o crescimento econômico regional, precisam ser melhor aproveitados do ponto de vista da 

priorização do desenvolvimento industrial e da diversificação produtiva da região.  

 Além desses aspectos, permeiam ainda problemas atinentes à volatilidade do preço das 

commodities minerais, como explicado por Alcântara e Sampaio (2016). O cenário externo, 

mais complexo e mais competitivo para o setor da mineração, principalmente quando há a 

combinação indesejada de desaceleração das economias em desenvolvimento com queda nos 

preços dos minérios, sobretudo o de ferro, exige mais produtividade por parte dos produtores, 

impondo-os alcançar a utilização máxima dos ativos e das capacidades de produção de que 

dispõem. Como resultado, as operações mineradoras concentram mais esforços para diminuir 

os custos de produção e assim manter os lucros estáveis, o que pode implicar na formação de 

barragens cada vez maiores e construídas pelos métodos mais rápidos e baratos. Em síntese, a 

conjuntura de fatores apresentada acarretaria o “desastre tecnológico”, termo usado por estes 

autores para denominar eventos como o do rompimento da barragem de Fundão, em 

Mariana/MG, que atribui a centralidade das decisões humanas como causa direta e indireta de 

tragédias dessa magnitude.  

 Do mesmo modo, cumpre destacar a ineficiência dos gastos públicos da maioria 

absoluta dos municípios que recebem altas receitas oriundas dos royalties da mineração 

(FLORIS et al, 2021). O estudo desenvolvido por estes autores aponta que a ineficiência é 

constatada ao se considerar variáveis como receita per capita de royalties, despesas per capita 

com educação, assistência social e saúde, o que revela a necessidade de fiscalizar entes 

municipais cujos índices de desenvolvimento social não estejam condizentes com as receitas 

provenientes de atividades econômicas, as quais deveriam ser aplicadas em benefício da 

sociedade. Sabe-se também que a transparência do planejamento orçamentário municipal com 

inclusão dos valores previstos de arrecadação com a CFEM é ainda uma condição conceitual 
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(GREEN e GIUSTI, 2021). Estes autores evidenciaram que “a disponibilidade das informações 

sobre a gestão da Compensação Financeira pela Exploração Mineral nas LOAs de 2019 e 2020 

dos 30 municípios que mais recolheram este recurso em 2019, segundo os dados da ANM, ainda 

não está em conformidade com o que é exigido pela legislação”. Do total dessa amostra, 

nenhum município alcançou o nível 4 (máximo ou melhor) de transparência pública no 

planejamento, gestão e aplicação desses recursos. Destaca-se que dos 30 municípios analisados, 

17 são do estado de Minas Gerais e, desses, 14 estão inseridos na região do Quadrilátero 

Ferrífero, sendo que 6 deles apresentaram nível 0 (mínimo ou pior) de transparência na gestão 

dos seus orçamentos em 2019 (1), em 2020 (1) e em 2019 e 2020 (4).  

 Não apenas por essas razões, o Quadrilátero Ferrífero (QFe) foi a região de base 

mineradora escolhida como objeto da análise de desenvolvimento sustentável, mas também 

devido à sua relevância no contexto da economia regional, nacional e mundial de produção de 

commodities minerais, sobretudo minério de ferro. O QFe, em Minas Gerais, a província 

mineral de Carajás, no Pará, e a região de Corumbá, no Mato Grosso do Sul, representam as 

principais regiões produtoras de minério de ferro, situando o Brasil na segunda colocação entre 

os países que possuem as maiores reservas desse mineral no mundo, com 16 bilhões de 

toneladas (e um teor médio de 55,2% de Fe), ficando atrás apenas da Austrália, que possui um 

potencial de 17 bilhões de toneladas (com um teor médio de 48,6% de Fe) (CARVALHO et al, 

2014). O Mapa 1 mostra a localização geográfica do QFe, no estado de Minas Gerais. 

 

Mapa 1 – Localização geográfica do Quadrilátero Ferrífero - MG 

 

Fonte: DINIZ et al, 2014.  
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A existência e exploração das riquezas minerais do QFe é incontestável, diferentemente 

do que ocorre com o aproveitamento dessas riquezas nos territórios e municípios onde a 

mineração é praticada. Não raro, a real contribuição das rendas geradas por essa atividade 

econômica, incluindo a CFEM, é refutada e debatida no meio acadêmico e pela sociedade, 

assim como são questionados os reais benefícios econômicos, ambientais e sociais gerados 

(OLIVEIRA e SILVA, 2023). Isso sem contar as externalidades negativas, como o caso da 

tragédia de Mariana/MG entre outros exemplos recentes que demonstram deficiências 

estruturais no atual modelo mineral do país. Dessa forma, cabe verificar se as políticas públicas 

estão melhorando o bem-estar das populações e se as desigualdades de renda, riqueza e 

oportunidades ocorrem de fato em tais municípios (MOTA e BARCELOS, 2018). Faz-se 

necessário ainda verificar se há adequada destinação de recursos para as áreas, ações e 

programas que garantam melhorias sociais e econômicas, desenvolvimento sustentável e 

diversificação econômica frente a mínero-dependência, como determinado, por exemplo, na 

Lei nº13.540/20171 (OLIVEIRA e SILVA, 2023; BRASIL, 2017). 

Uma dessas políticas públicas é o Plano Nacional de Mineração (PNM-2030), cujo 

objetivo central reside em orientar a formulação de programas, projetos e ações de médio e 

longo prazos que possam contribuir para que o setor mineral seja um alicerce para o 

desenvolvimento sustentável do país em um período de 20 anos (de 2010 a 2030). Nessa 

construção, três diretrizes formam os pilares do Plano: i) governança pública eficaz, ii) 

agregação de valor e adensamento do conhecimento por todas as etapas do setor mineral, e iii) 

sustentabilidade como premissa (BRASIL/MME, 2010; SANTOS, 2013). A análise do PNM-

2030 como um dos objetos de investigação se dá em razão das críticas conferidas a esse 

instrumento, que apresenta uma perspectiva essencialmente setorial e desprovido, portanto, de 

uma visão criteriosa sobre os danos de ordem econômica, ambiental e social causados pela 

mineração. Parte do pressuposto de que a mineração é sempre benéfica, cabendo uma mera 

regulamentação técnica, com um planejamento de metas a triplicar (ou quintuplicar, em alguns 

casos) a atividade mineradora no território brasileiro num intervalo de duas décadas 

(PIMENTAL e MESQUITA, 2018; MAGNO, 2015). Segundo Pimentel e Mesquita (2018), o 

novo Código de Mineração seria então elaborado a partir de resultados do planejamento 

estratégico do PNM-2030, o que também corrobora a necessidade de se investigar o alcance de 

 
1 Lei nº 13.540/2017: Altera as Leis nº 7.990, de 28 de dezembro de 1989, e 8.001, de 13 de março de 1990, para 

dispor sobre a Compensação Financeira pela Exploração de Recursos Minerais (CFEM). O § 6º dessa lei determina 

a aplicação de parte das parcelas destinadas ao Distrito Federal e Municípios em atividades relativas à 

diversificação econômica, ao desenvolvimento mineral sustentável e ao desenvolvimento científico e tecnológico. 
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um dos seus onze objetivos estratégicos, denominado “Promover o Desenvolvimento 

Sustentável em Regiões de Base Mineradora”. Ademais, diante do desafio posto, tal objetivo 

estratégico, no PNM-2030, é abordado de forma bastante rasa e não sugere uma análise 

sistêmica e integrada do assunto. Apenas cinco ações foram propostas para o cumprimento 

desse objetivo estratégico, sem a definição de responsáveis e prazos e sendo a maioria delas de 

caráter institucional. 

Diante dessa problemática, investigar a relação entre a atividade de exploração mineral 

e o desenvolvimento econômico regional definem a motivação e o engajamento para a 

dissertação. Como objeto de investigação, pretende-se verificar o desempenho da 

sustentabilidade regional tal como definida no Plano Nacional de Mineração 2030 (PNM-2030). 

Mais especificamente, o objetivo geral deste estudo é analisar características socioeconômicas 

e ambientais presentes no território do Quadrilátero Ferrífero, nos anos de 2013 e 2018. A partir 

desse diagnóstico, pretende-se então explorar o PNM-2030 sob a ótica da sustentabilidade, no 

sentido de averiguar a aderência desse instrumento quanto ao alcance do objetivo estratégico, 

a saber: “Promover o Desenvolvimento Sustentável em Regiões de Base Mineradora”, e de 

identificar eventuais contribuições para melhoria desse dispositivo enquanto política pública, 

dadas as deficiências e críticas já referenciadas. Ademais, a dissertação apresenta como 

objetivos específicos os seguintes pontos: Investigar a influência que as atividades mineradoras 

exercem sobre o desenvolvimento econômico e sustentável do Quadrilátero Ferrífero; 

Examinar os desafios contemporâneos no contexto da mineração e as respectivas inovações em 

termos de sustentabilidade para as regiões e territórios onde há predominância dessa atividade; 

Explorar as configurações resultantes da aplicação da Análise Qualitativa Comparativa (QCA) 

para verificar as condições de sustentabilidade dos municípios pertencentes à região do 

Quadrilátero Ferrífero.   

Com fundamento nos objetivos supracitados, será empregada a técnica de análise 

multivariada – Análise Qualitativa Comparativa ou Qualitative Comparative Analysis (QCA), 

para investigar as dimensões socioeconômicas e ambientais provenientes da região do 

Quadrilátero Ferrífero – onde há predominância da mineração – a partir da qual foi possível 

analisar a amplitude de alcance do objetivo estratégico “Promover o Desenvolvimento 

Sustentável em Regiões de Base Mineradora” previsto no PNM-2030. Como recorte temporal, 

foram escolhidos os anos de 2013 e 2018 tendo por base dois principais critérios: (i) como o 

PNM foi planejado para o período de 2010 a 2030, em 2013 já havia transcorrido três anos 

desde a publicação e início das ações previstas, tempo considerável para estabelecer medições 

e monitoramento e (ii) incompletude e escassez de dados oriundos de indicadores, em períodos 
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anteriores e posteriores a 2013 e 2018, capazes de representar as dimensões da sustentabilidade 

no recorte regional em questão.  

Além desse capítulo introdutório, a dissertação está organizada em mais cinco capítulos. 

O segundo capítulo apresenta o referencial teórico no qual são destacadas as abordagens 

teóricas e a sua importância. No terceiro capítulo, são apresentados os desafios contemporâneos 

da mineração no Brasil e no exterior e as evidências empíricas da contribuição desse setor 

produtivo para o desenvolvimento econômico. O quarto capítulo descreve a construção 

metodológica, apresentando o tratamento da base de dados e o detalhamento das variáveis 

utilizadas. No quinto, são apresentados os resultados e, no sexto e último, são tecidas as 

conclusões da dissertação.  
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2 REFERENCIAL TEÓRICO 

 

 Neste capítulo será apresentado o resumo das principais teorias que fundamentam o 

objeto da dissertação. Para a melhor compreensão sobre os efeitos econômicos gerados pelas 

atividades de exploração mineral, faz-se necessário, antes, esclarecer o papel da economia 

regional. Em seguida, serão apresentadas as principais características das externalidades de 

especialização e de diversificação, enquanto fenômenos decorrentes do processo de 

desenvolvimento econômico regional. Por fim, propõe-se um breve resgate histórico-evolutivo 

das políticas públicas e instrumentos legais orientados para a regulação do setor mineral 

brasileiro. 

 

2.1 O papel da economia regional 

 

A economia regional se apoia em uma vasta e diversificada rede de conceitos e teorias. 

Como por exemplo, Francois Perroux, com sua teoria da polarização fortemente influenciada 

por Schumpeter e Keynes, ao buscar desvendar os fenômenos da economia regional, define que 

o progresso se dá sobretudo em razão da inovação, provocado por empresas propulsivas do 

crescimento geograficamente concentradas em dado sistema espacial (PERROUX, 1955). Os 

fluxos de troca presentes se dissipam, se contraem e, simultaneamente, avançam e retrocedem 

em relação ao polo de desenvolvimento dominante, criando assim uma conexão de dependência 

desses centros que fundamentalmente acumulam atividades de tecnologia e inovação. As 

cidades ou as áreas não urbanas com presença de tecnologia intensiva na agricultura ou na 

mineração representam os principais espaços nos quais as firmas tendem a se instalar, 

estruturando assim os denominados clusters (HIGGINS e SAVOIE, 2017). 

Da mesma forma, a Teoria da Localização Industrial também exerce papel fundamental 

na compreensão da economia regional, uma vez que se preocupa em orientar as unidades 

econômicas inseridas no território (LIMA, 2006). Ademais, a teoria define a localização ótima 

de determinado player ou grupo de players interessados em tirar proveito das vantagens 

competitivas disponíveis, considerando variáveis como custos de transporte, oferta de mão de 

obra e externalidades intrínsecas ao local com a finalidade de minimizar custos e maximizar 

lucros (NASSER, 2003). 

A economia regional também se fez importante no âmbito dos paradigmas teóricos da 

Ciência Econômica. O viés neoclássico, que perdurou basicamente até os anos 1970, cingia os 

problemas econômicos associados à geografia. Contudo, preocupava-se apenas com a definição 

da localização ótima das unidades de produção (LIMA, 2006). Questões associadas aos retornos 
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de escala crescentes, internos ou externos às firmas – fenômenos que incentivam a localização 

de determinada atividade em determinado local influenciando diretamente a concentração 

industrial – e à concorrência perfeita – caracterizada por não abordar variáveis como custos de 

transporte e de transação e falhas de mercado – deveriam ser desconsideradas como hipóteses 

dominantes e definidoras das estruturas de mercado para que as características espaciais fossem 

adequada e gradativamente introduzidas na teoria econômica (NASSER apud KRUGMAN, 

2003). Não obstante, as correntes do pensamento geográfico ou paradigmas da geografia, como 

apresentado por Correa (2003), fundamentadas no estudo das relações do homem com o seu 

meio, das áreas e os locacionais, ganharam relevância no entendimento da lógica regional. Isto 

é, na medida que contribuem para melhor compreender a diferenciação de lugares, regiões, 

países e continentes e das relações entre homens e destes com a meio do qual fazem parte. 

Portanto, as ideias da geografia – sobretudo da intitulada nova geografia e da geografia crítica 

– também agregam e auxiliam na compreensão dos conceitos que definem região e organização 

espacial. 

A partir dos estudos de Chenery e Watanabe (1956), Hirschman (1961) explica a 

finalidade das cadeias de produção industrial retrospectiva e prospectiva na concepção de uma 

estratégia de desenvolvimento econômico. Ademais, Rasmussen (1956) cita as repercussões de 

compra e venda originadas por uma indústria ou segmento qualquer que potencializam a 

dispersão da atividade econômica, abrangendo outras firmas dentro de uma cadeia mais ampla 

de input-produção. Contudo, em razão do objeto desta dissertação, cumpre destacar uma 

importante advertência constatada pelo próprio Hirschman (1961) em suas observações. Em 

outras palavras, o desenvolvimento industrial não se pode iniciar em toda parte pela indústria 

do ferro e do aço só porque esta indústria leva ao máximo os efeitos à jusante e à montante da 

cadeia. Há, desse modo, que se analisar a estrutura industrial e econômica dos países 

subdesenvolvidos para se ter a real noção das regras de surgimento e funcionamento dos efeitos 

em cadeia, o que pode, inclusive, influenciar o desenvolvimento desses efeitos a partir de outras 

vertentes-chave até então não descobertas e, portanto, não potencializadas.  

A respeito das questões sobre subdesenvolvimento, que se configura como um dos temas 

de maior relevância para o estudo da economia regional, Myrdal (1957) demonstra, por meio 

do princípio da causação cumulativa apoiado na hipótese metodológica do ciclo vicioso, como 

as forças de mercado operam de maneira a exacerbar a desigualdade regional. Fatores 

propulsores da demanda, do poder aquisitivo e das rendas, do investimento e da produção sendo 

incentivados e intensificados em certas localidades em detrimento de outras que se encontram 

em fase de declínio do seu ciclo de vida econômico, com predominância de efeitos regressivos 
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de migração de mão de obra, de capital e de bens e serviços, evidenciam situações de 

desequilíbrio espacial da atividade econômica, acarretando a desigualdade regional. Este 

quadro é ainda mais asseverado quando se constata que as economias de crescimento contínuo 

e sustentado alcançaram esse patamar ao sumpto dos territórios e regiões nos quais a ordem 

prevalecente é a estagnação ou a regressão econômica que os mantêm em uma situação de ciclo 

vicioso permanente, estabelecendo assim, como explicado por Diniz e Crocco (2006), a relação 

centro-periferia.            

Vale ressaltar que, como apontado por Diniz e Crocco (2006), não cabe às políticas de 

desenvolvimento regional contemplar apenas os aspectos da dinâmica local, sendo necessário 

entender o posicionamento e a contribuição desses sistemas regionais de produção no contexto 

global, assim como a sua relação com as políticas e os contextos econômicos setoriais e 

internacionais. Esse entendimento resulta da terceira geração de políticas regionais, iniciada no 

final dos anos de 1990, como consequência da aplicação e da avaliação das ações de 

desenvolvimento endógeno, que se baseia na orientação sistêmica para o uso dos recursos com 

o objetivo de superar os conflitos existentes entre as diretrizes de desenvolvimento exógeno e 

endógeno.  

Os conceitos e as teorias apresentados na presente seção objetivam esclarecer o papel 

da economia regional e a sua relação com a atividades de exploração mineral. A partir desse 

entendimento e nele incluindo a característica da rigidez locacional atribuída a esta atividade 

do setor primário da economia, conforme explicado por Castro et al (2011) e por Ruchkys et al 

(2015), pode-se concluir que a mineração é caracterizada como uma das atividades que mais 

contribuíram para o desenvolvimento regional brasileiro.  

 

2.2 As externalidades de diversificação e especialização 

 

De acordo com Marshall (1996), a localização de determinadas indústrias ocorre por 

diversas causas, especialmente naquelas em que há o poder de influência na decisão relacionado 

às “condições físicas, tais como a natureza do clima e do solo, a existência de minas e pedreiras 

nas localidades, ou um fácil acesso por terra ou mar”. A partir dessa definição, Marshall (1996) 

explica o surgimento dos fenômenos decorrentes da especialização localizada da produção. 

A produção por máquinas, em substituição a uma fabricação puramente manual, passa 

a viabilizar a adoção de métodos repetitivos e padronizados de trabalho, mais ágeis e, portanto, 

de maior custo-benefício dada a possibilidade agora real de se aumentar exponencialmente o 

ritmo de produção. Esse acontecimento acarretou a necessidade de operadores especializados 
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no funcionamento de um maquinário específico, ou seja, os trabalhadores, que antes tinham a 

flexibilidade de atuar em outras etapas do processo de fabricação, variando assim a sua rotina 

de atividades, com o advento da produção mecanizada, concentram-se em um conjunto restrito 

de tarefas e ações. Dessa forma, ao mesmo tempo em que é proporcionado o bem-estar – pela 

minimização da força física do homem ou por sua substituição pela força hidráulica ou 

mecânica das máquinas –, essa divisão do trabalho, em um segundo plano, acaba por causar a 

sua fadiga excessiva, quando em uma condição de produção em série, de larga escala, com um 

escopo de trabalho consideravelmente reduzido, porém extremamente repetitivo, e carga 

horária igualmente excessiva. Do ponto de vista das externalidades, a divisão do trabalho 

decorrente da especialização da produção possui, portanto, um caráter paradoxal (MARSHALL, 

1996).  

Assim, o fenômeno da segregação do trabalho contribui para entender as razões e o 

surgimento de outro fenômeno mais amplo, o da urbanização, que extrapola os limites da 

unidade fabril e, ao mesmo tempo, a ela está intrinsecamente relacionado. Como apontado por 

O’Sullivan (2012), a existência das cidades se dá pelo fato de que os indivíduos não são 

autossuficientes, ou seja, precisam utilizar seus rendimentos, provenientes do seu trabalho 

especializado, para comprar aquilo que não são capazes de produzir autonomamente. Essa 

especialização do trabalho associada à produção em larga escala permite produzir e consumir 

cada vez mais. Portanto, a produção ocorre necessariamente nas cidades, onde a maioria das 

pessoas habitam e trabalham à procura dos mais elevados padrões de vida e coabitam com o 

congestionamento, o barulho, a poluição e outras externalidades negativas oriundas do processo 

de urbanização. 

Todavia, como indicado por North (1955), concentrar a produção nas cidades significa 

também aproveitar as vantagens locacionais existentes para diminuir os custos de transferência 

e de processamento, principalmente em um contexto de exportação. Os centros comerciais 

desenvolvem-se e passam a atuar como nódulos pelos quais fluem os inputs de importação, os 

outputs de exportação e a distribuição por toda a área. Com a produção primária atuando no 

cerne do centro nodal, surgem então as indústrias e serviços subsidiários e intermediários que 

exercem o papel de suporte ao processo produtivo principal, promovendo melhorias na 

atratividade e na competitividade do artigo objeto de exportação. A esse respeito, O’Sullivan 

(apud DURANTON e PUGA, 2012) constata uma mudança fundamental na especialização 

urbana: os grandes centros têm se especializado nas funções gerenciais e administrativas 

enquanto os pequenos têm se tornado mais especializados na produção fabril. 
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Ao examinar as ineficiências e as impraticidades das cidades enquanto locais de 

concentração da produção, Jacobs (1970) compara Manchester e Birmingham (dois importantes 

centros de manufatura da Inglaterra), e comprova que a especialização da produção têxtil de 

larga escala na primeira delas, caracterizada pela presença de grandes empresas, revelou-se uma 

experiência conturbada, capaz de gerar um desenvolvimento econômico paliativo e marcado 

por externalidade negativas como o aumento da violência e da pobreza. Já Birmingham, por 

sua vez, ao oposto de Manchester, caracterizada por um sistema de manufatura mais 

pulverizado, com empresas menores tendo maior participação na cadeia produtiva, em uma 

dinâmica aparentemente obsoleta e fragmentada, porém diversificada, apresentou uma 

experiência de perenidade e crescimento contínuo. Enquanto Manchester continuou estagnada, 

Birmingham, assim como Londres, manteve-se economicamente vigorosa e próspera. 

No entanto, para O’Sullivan (2012), cidades especializadas e diversificadas são, na 

verdade, complementares, uma vez que desempenham diferentes papeis em uma determinada 

economia de mercado. Em busca de inovação e desenvolvimento tecnológico, muitas firmas 

iniciam suas operações em cidades que tenham condições de oferecer conhecimento para 

desenvolver novos processos de produção, com variedade de subprodutos e serviços 

intermediários e de qualificação da força de trabalho. Após esta fase experimental, quando a 

maturidade no quesito inovação e o processo produtivo ideal são alcançados, estas mesmas 

firmas realocam-se em cidades especializadas capazes de facilitar a eficiência na produção em 

massa, dessa vez em busca de economias localizadas com menores custos de produção – como 

salários e aluguel – e, consequentemente, maiores lucros. 

Para Duranton e Puga (2001), ao analisarem os movimentos entre os setores 

empregatícios na França, observou-se que a mudança na localização dentro de um segmento 

correspondente, de uma cidade diversificada para uma especializada, ocorre, na média agregada, 

em 72% dos casos analisados. De acordo com o modelo desenvolvido por estes autores, os 

setores mais inovadores e concentradores querem obter o máximo proveito dos benefícios e das 

vantagens oferecidos, seja pela diversidade ou pela especialização, nos diferentes estágios do 

ciclo de vida dos produtos. Como resultado, os setores com atividades mais inovadoras e 

concentradoras – pesquisa e desenvolvimento (93%), farmacêutico e cosmético (88,3%), TI e 

serviços de consultoria (82,1%) e serviços de negócios em geral (75,8%) – apresentam as 

maiores taxas de realocação de uma área particularmente diversificada para outra 

essencialmente especializada. Em contrapartida, os setores mais tradicionais – alimentos e 

bebidas (34,6%), fabricação e instalação de móveis (32,6%), papel e celulose (30,6%), metais 

primários (30%) e produtos minerais não metálicos (27,3%) – tendem a experimentar taxas 
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menores de realocação entre áreas diversificadas e especializadas e não necessariamente com o 

mesmo padrão de comportamento.  

Para North (1955), as regiões mais diversificadas são menos propensas aos efeitos das 

oscilações na elasticidade-renda em comparação às regiões especializadas. É o que se observa 

nas regiões produtoras de matéria-prima para exportação, reconhecidamente especializadas em 

um ou poucos produtos. Estas regiões são muito mais sensíveis às flutuações nas elasticidades-

renda, pois qualquer mudança no nível de renda das regiões dependentes provocará efeitos, e 

neste caso mais perturbadores, no nível de renda da região especializada. A dependência de um 

único setor, como explicado por Da Silva et al (2021), impossibilita às regiões especializadas 

de alcançar níveis satisfatórios de resiliência econômica, tornando-as mais vulneráveis aos 

choques adversos que atingem o setor, sobretudo no contexto de produção para o mercado 

externo, muito mais incerto e imprevisível.   

De acordo com Correa et al (2021), teóricos da década de 1950 como Lewis (1955), 

Nurske (1957) e Rostow (1959) “colocavam a disponibilidade de recursos naturais como uma 

forma compensatória dos desequilíbrios nos fatores de produção presentes nos países em 

desenvolvimento. Assim, as exportações de commodities e os impostos incidentes sobre elas, 

coletados pelo Estado, expandiriam o estoque de capital e a capacidade produtiva do país, 

funcionando como uma fonte de expansão da demanda agregada, promovendo um ciclo 

sustentado de desenvolvimento econômico”. Ainda de acordo com esses autores, nas décadas 

de 1950 e 1960 surgiram reflexões críticas que excluíram os recursos naturais do patamar de 

salvação econômica, atribuindo-lhes, de forma radicalmente oposta, uma condição de maldição, 

sobretudo depois de entender o fenômeno denominado de doença holandesa, que basicamente 

conjuga uma taxa de câmbio sobreapreciada com exploração intensa de recursos naturais 

abundantes, gerando externalidades negativas em outros setores da economia, impedindo-os de 

se desenvolverem.  

A despeito da teoria da maldição, Auty (1993), Sachs (1995) e Warner (2001) 

desenvolveram o trabalho intitulado resource-curse literature determinante para entender a 

relação negativa entre a abundância de recursos naturais e o crescimento econômico no longo 

prazo. As economias dos países em desenvolvimento que encontraram nos recursos naturais a 

sua base exportadora revelam, na verdade, má distribuição de renda, baixa diversificação 

econômica, renda das exportações concentrada apenas nos produtos primários e taxas menores 

de crescimento dos setores não mineiros. Nessa abordagem teórica, a ineficiência das 

instituições e dos seus instrumentos político-normativos para administrar as rendas e riquezas 
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geradas pela exploração dos recursos naturais é interpretada como uma maldição de governança 

(CORREA, et al 2021). 

Até aqui, as discussões referenciadas sobre especialização e diversificação da economia 

estão orientadas por interações de mercado, as quais regem, tradicionalmente, a compreensão 

dos fenômenos de crescimento econômico e urbanização. Contrapondo esse cenário, Glaeser et 

al (2000) ressalta a importância de se considerar as interações que nem sempre têm relação com 

o mercado ou dele resultam, ao que denominou de nonmarket interactions. Segundo esse autor, 

esse tipo de interação é representado por externalidades positivas como transbordamento de 

ideias – que fluem entre os indivíduos e não são mediadas pelo mercado –, capital social e 

capital humano que normalmente são endereçadas, porém usualmente tratadas como meras 

suposições e raramente com a profundidade necessária. Para ele, retornos crescentes e 

competição econômica não podem coexistir sem os transbordamentos intelectuais externos ao 

mercado ou alguma outra forma de externalidade. A análise de Marshall (1890) sobre a 

transferência de capital humano em áreas de aglomeração e a discussão promovida por Jacobs 

(1961) sobre fluxos de ideias entre centros de inovação nas cidades, configuram-se como 

exemplos isolados dessas interações que extrapolam o mercado no contexto da economia 

urbana.  

A revisão de literatura apresentada nesta seção tem por finalidade destacar conceitos e 

teorias fundamentais que ajudam a explicar o surgimento das externalidades como um 

fenômeno intrínseco ao processo de desenvolvimento econômico regional e as possíveis formas 

de administrá-lo. Considerando a relevância da mineração para a economia regional, a seção 

seguinte adentra o papel das políticas públicas e o contexto do arcabouço legal aplicado no 

Brasil para regulamentar esse setor produtivo. 

 

2.3 O papel das políticas públicas 

 

A partir do fim da 2ª Guerra Mundial, uma nova geografia emergiu e modificou o arranjo 

espacial criado pelo homem até então e o seu modus operandi (CORREA, 2003).  A nova fase 

de expansão do capitalismo, em meio a um contexto de recuperação econômica da Europa e de 

Guerra Fria, favorece o progresso técnico-científico da produção e o consequente crescimento 

das firmas, resultando em maior concentração de capital, em uma nova divisão social e 

territorial do trabalho – que determina o que, onde e por quem será produzido –, com intensa 

disseminação de novas culturas, industrialização, urbanização e inovação nas relações espaciais. 

O modo de produção capitalista influenciado pela globalização da economia, pela articulação 
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dos meios de comunicação e pela ação do Estado – que, em tese, atua como um agente de 

organização do espaço e no direcionamento e aplicação dos investimentos – acaba por 

estabelecer uma dinâmica contraditória de acumulação e concentração do capital e por 

potencializar a denominada economia de aglomeração (CORREA, 2003). 

A concessão de incentivos pelos governos nacionais e subnacionais com a finalidade de 

atrair a instalação de empresas e a aplicação de novos investimentos em seus territórios têm 

sido objeto de debate entre as correntes teóricas que afirmam esta prática e as que a desabonam. 

Entretanto, a atratividade não pode ser resumida a incentivos econômicos. O adequado 

ordenamento territorial, assim como a regulação das externalidades negativas também devem 

ser priorizadas na atuação do Estado. Lima (apud VELASCO, 2006) ressalta que uma política 

de desenvolvimento regional preocupada apenas com a concessão de benefícios acaba por 

acirrar a competição entre empresas, geralmente multinacionais, quando deveria buscar formas 

de potencializar a ação em cadeia ou integrada desses agentes, concentrando “esforços na 

melhoria do sistema educacional, no fomento das relações indústria-universidade e na 

preparação de um entorno infra-estrutural (físico, social, tecnológico)” no território de interesse.   

 Segundo Nasser (2000), a economia regional vem ganhando destaque no contexto da 

economia internacional dado ao papel que cada nação desempenha dentro dos blocos – 

Mercosul, União Europeia, NAFTA, ASEAN, APEC, entre outros – dos quais fazem parte. A 

notoriedade do modelo regional é percebida na medida em que do processo de globalização tem 

se mostrado frágil em solucionar os problemas de desigualdade, concorrendo inclusive para 

acentuá-los. Nesse sentido, torna-se imprescindível compreender melhor as especificidades das 

regiões, conferindo-as visibilidade e assumindo a existência dessas unidades e de sua 

importância social e econômica. Justamente em razão dessa necessidade é que foi desenvolvido 

o Estudo dos Eixos Nacionais de Integração e Desenvolvimento 2 , com foco no território 

brasileiro. 

 O subcapítulo seguinte apresenta uma análise das características e da evolução das 

políticas públicas que objetivaram regulamentar o desenvolvimento regional e o setor da 

mineração e dos efeitos observados a partir da criação, mudança, aplicação ou não aplicação de 

determinados instrumentos legais.  

 
2  O referido estudo, realizado sob a supervisão do Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social 

(BNDES) e do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão (MPOG), considerou um recorte do território 

nacional diferente do político-administrativo, possibilitando melhor análise da relação entre as regiões. Além disso, 

adotou como premissa a visão integrada dos aspectos sociais, meio ambiente, informações e conhecimento, não se 

limitando apenas à infraestrutura, e das regiões, com destaque para os efeitos multiplicadores, para as 

externalidades geradas pelos investimentos e para a redução das desigualdades inter-regionais.   
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2.3.1 Brasil 

 

De forma geral, experimentando eventos de desconcentração e concentração econômica 

ao longo de sua história, o Brasil continua marcado por disparidades regionais significantes. 

Desde o Plano de Metas (1956/60), caracterizado pela nacionalização da produção em vários 

setores industriais, passando pelo período do “milagre econômico” (1967/73), que influenciou 

a concentração econômica em grandes metrópoles das regiões Sudeste e Sul impulsionada pelo 

crescimento da demanda da classe média por bens de consumo duráveis, até a fase subsequente 

(1975/85), reconhecida pela desaceleração da economia e pela execução de políticas de 

desenvolvimento de regiões periféricas, com destaque para o II PND, pode-se constatar 

movimentos oscilatórios os quais ora favorecem a polarização, ora favorecem a despolarização 

da economia nacional (NASSER, 2000). 

A viabilização da Zona Franca de Manaus, conforme apontado por Marchioro et al 

(2014), configura-se como um caso clássico de concepção das teorias de economia regional, 

notadamente alicerçada na Teoria dos Polos de Crescimento e Desenvolvimento de Perroux. O 

estudo elaborado por estes autores, com dados da SEPLAN de 2009 e da SUFRAMA de 2011, 

evidenciam um acréscimo de 194,5% na população e de 911,86% no PIB do Estado do 

Amazonas entre os anos 1970 e 2000. O Polo Industrial de Manaus, considerado a base de 

sustentação do modelo ZFM, contava, no ano de 2008, com mais de 600 empresas instaladas 

responsáveis por um faturamento superior a US$ 30,1 bilhões e pela geração de mais de 100 

mil empregos diretos e de 400 mil indiretos.   

No contexto do desenvolvimento, a mineração está presente e participa ativamente, 

gerando benefícios abundosos para uma região ou país (FURTADO e URIAS, 2013). Esses 

autores explicam que os países petroleiros, mesmo aqueles não tão providos de capacidades 

competitivas nos setores da indústria, agricultura ou serviços, conseguiram inserção na 

economia internacional em função das receitas geradas em moeda estrangeira a partir da 

exploração de suas jazidas minerais. Para além das receitas geradas pela exportação e por meio 

de impostos e de royalties, a indústria da mineração, resguardadas as devidas limitações, 

contribui para melhorar a qualificação da mão de obra da população e atua como núcleo de 

desenvolvimento econômico sem promover grande diversificação das suas atividades 

produtivas. 

Segundo Mansoldo e Esperidião (2018), em função da dependência regional 

influenciada pela mineração que cria um ciclo contínuo de incentivos fiscais com flexibilização 

de normas trabalhistas e ambientais, os Estados latino-americanos se viram forçados a 



25 

 

 

 

desenvolver um arcabouço normativo capaz de conferir padrões mínimos de segurança à 

atividade. 

No Brasil, a primeira Constituição, de 1891, adotou o regime de acessão para o setor 

mineral (NASSER et al, 2016). Tal regime assegurava ao proprietário a titularidade não só do 

solo (superficiário), mas também o domínio de todos os acessórios à propriedade pertencentes, 

incluindo os recursos minerais existentes no subsolo. Esses autores explicam ainda como o tema 

da legislação aplicada à mineração evoluiu nas Constituições seguintes. A de 1934, além de 

estabelecer o Departamento Nacional de Produção Mineral (DNPM), foi instrumentalizada para 

distinguir as propriedades do solo e do subsolo, nacionalizando progressivamente as minas e 

jazidas sob a justificativa de serem consideradas essenciais à defesa econômica e militar do país, 

e para facilitar a participação de capital estrangeiro na exploração mineral. Também em 1934, 

o Código de Minas, considerado a primeira lei mineral, fora instituído. 

A Constituição de 1937 dispunha de dispositivos que ampliavam e reforçavam a 

nacionalização dos recursos minerais. A União e os Estados possuíam o domínio sobre as minas 

e jazidas desconhecidas situadas em seus territórios, nacionalização das empresas dedicadas à 

atividade mineral e exigência de nacionalidade brasileira para os acionistas de empresas de 

mineração. Em contrapartida, a Constituição de 1946, no período pós-guerra, retomou a 

abertura do setor para o capital estrangeiro e revogou as limitações de estrangeiros na 

composição do quadro societário ou acionário de sociedades destinadas ao aproveitamento de 

recursos minerais. O princípio da separação de propriedade do solo e do subsolo foi mantido, 

mas incluiu o direito de preferência para explorar os recursos minerais em favor do proprietário 

da superfície que, caso não desejasse exercitar esse direito, o Governo o concedia a terceiros, 

eliminando também ao proprietário qualquer possibilidade de compensação. 

A Constituição de 1967 substituiu a preferência pela prioridade. Passava a ter o direito 

de explorar as jazidas minerais quem primeiro obtivesse a devida autorização junto ao DNPM. 

Como exceção ao regime de prioridade, os depósitos minerais, em certos casos, podiam ser 

oferecidos pelo Governo ao público mediante processo concorrencial definido a partir de 

critérios isonômicos para disputa pelo direito de exploração mineral. Nesse caso, vencia o 

interessado cuja proposta melhor atendia às propensões do setor mineral. Além disso, essa 

Constituição estabeleceu a compensação de 10% do imposto incidente sobre a exploração 

mineral em favor do proprietário do solo. O Código de Mineração – Decreto-Lei nº 227, de 

28/02/1967 – que ainda se encontra em vigor, foi editado um mês após a promulgação da Carta 

de 1967. 
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Já a Constituição de 1988 fixou a competência privativa da União para legislar sobre 

recursos minerais e sobre sistemas de cartografia e de geologia nacionais, estendendo aos 

Estados e Municípios a competência comum para registrar, acompanhar e fiscalizar as 

concessões de direitos de pesquisa e exploração de recursos hídricos e minerais em seus 

territórios. Com o advento dessa nova Constituição, o IUM – Imposto Único sobre Minerais –, 

em vigor desde 1965, fora extinto e substituído pelo ICMS – Imposto sobre Circulação de 

Mercadorias e Serviços. A CFEM – Compensação Financeira pela Exploração Mineral –, 

também denominada de royalties da mineração, passa a contemplar Estados e Municípios com 

uma participação sobre os resultados da exploração mineral. A autorização dessa atividade em 

terras indígenas passa a ser competência do Congresso Nacional, que deve avaliar as 

particularidades de cada caso. O princípio de separação da propriedade do solo e do subsolo foi 

mantido. À União pertence a propriedade sobre as jazidas, em lavra ou não, e demais recursos 

minerais, sendo a participação do proprietário do solo nos resultados da lavra também 

assegurada com o intuito de evitar conflitos de interesse com o empreendedor minerador. 

Também foi mantido o regime de concessão, ou seja, a pesquisa e a lavra de recursos minerais 

somente poderão ser efetuadas mediante autorização ou concessão federal. Reconhecendo a 

característica agressiva da atividade mineral, a mais recente Constituição determinou a 

apresentação, pelo minerador, de estudo prévio de impacto ambiental para autorização de 

empreendimentos potencialmente causadores de degradação ao meio ambiente, que deve 

inclusive ser publicizado, garantindo assim a todos os cidadãos e entidades civis o direito de 

impugnar a continuidade de atividades enquadradas como nocivas.    

Assim, os normativos de licenciamento ambiental derivados da atual Constituição 

demonstram-se imprescindíveis no desafio da sustentabilidade da mineração. Enríquez et al 

(2011) explicam que mesmo havendo ainda muitas oportunidades e necessidades de 

aprimoramento da legislação quanto ao aspecto da Licença Social para Operar, é fato que a 

resolução CONAMA 001/86, que estabelece as definições, as responsabilidades, os critérios 

básicos e as diretrizes gerais para uso e implementação da Avaliação de Impacto Ambiental 

como um dos instrumentos da Política Nacional do Meio Ambiente, em muito contribuiu para 

dirimir os conflitos sociais e para aumentar a participação social, o retorno e os benefícios às 

comunidades afetadas por empreendimentos minerais. Essa evolução é percebida quando se 

compara os projetos de mineração implantados antes e após a entrada em vigor da referida 

resolução. Castro (2019) destaca que a legislação e a estratégia da organização influenciam a 

priorização e o engajamento com os stakeholders, principalmente comunidades e colaboradores. 
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Por outro lado, Rezende (2016) explica que a expansão da exploração mineral, 

principalmente após 2010, pode estar associada à mudança do Código Florestal realizada em 

2012. Até então, o Código Florestal e o Código de Mineração de 1960, consideradas as 

principais leis ambientais do Brasil, estabeleciam controles mais rigorosos quanto ao uso dos 

recursos naturais por proprietários de terras e empresas, os quais sofreram flexibilizações a 

partir da influência de grandes empresas e de lobbies políticos. Em razão disso, essa autora 

identifica que conflitos socioambientais e econômicos têm se acirrado no território mineiro, 

onde se constata o aumento expressivo das solicitações de requerimento de pesquisa e 

disponibilidade para a mineração nos últimos 20 anos, com invasão dessas atividades nas áreas 

protegidas por Unidades de Conservação.  

O Quadro 1 apresenta um panorama de marcos legais estabelecidos para disciplinar as 

atividades de mineração com a finalidade de resumir, de forma não exaustiva, algumas das 

regras e critérios sob os quais se deu a evolução do setor extrativo-mineral brasileiro. Aos 

comportamentos e fenômenos observados nos parágrafos anteriores, foram incluídas outras 

fontes de pesquisa para complementar a análise histórica dos cenários de evolução do arcabouço 

legal e normativo que rege ou de alguma forma interfere na conjuntura da economia mineral do 

Brasil.  
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Quadro 1 - Marcos legais aplicados à mineração (não exaustivo). 

Item 
Marco legal criado ou alterado 

(em ordem cronológica) 
Fonte da informação 

Contexto histórico, características e consequências identificadas a partir da criação, mudança, aplicação 

ou não aplicação da legislação 

1 Constituição Federal de 1891 Andrade et al (2021) 

• Atração do capital e de empresas estrangeiras na aquisição de grandes extensões de terra em regiões com 

potencial de exploração mineral facilitada pelo regime fundiário aprovado na referida Constituição, apoiado 

pelos grandes latifundiários do café e do açúcar, que considerava a propriedade do solo e do subsolo 

indissociáveis, o que gerou consideráveis impactos socioeconômicos.  

2 Constituição Federal de 1934 Andrade et al (2021) 

• A crise de 1929 e a revolução de 1930 evidenciaram a vulnerabilidade da economia brasileira por sua total 

dependência em relação ao mercado externo do café;  

• O afastamento progressivo do liberalismo e a aproximação com o intervencionismo, principalmente após a 

implantação do Estado Novo em 1937, pavimentaram o caminho da industrialização, fazendo com que a 

siderurgia e a mineração assumissem papeis centrais e indispensáveis ao novo modelo de desenvolvimento 

econômico; 

• O regime jurídico dessa Constituição determinou a distinção entre a propriedade do solo e do subsolo; 

• Os EUA, motivados pelos esforços da Segunda Guerra Mundial, por meio do seu serviço geológico (United 

States Geological Service – USGS), mapearam e descobriam novas jazidas minerais no Brasil que mais tarde 

viabilizariam estratégias mercadológicas voltadas, sobretudo, para a exportação.    

3 
Decreto-Lei nº 3.002, de 30 de 

janeiro de 1941 
Andrade et al (2021) 

• Cria a CSN – Companhia Siderúrgica Nacional que, além da degradação ambiental, contribuiu para a 

segregação espacial ao construir a Vila Rica, para os engenheiros, e a Vila Operária, para os demais 

funcionários, fazendo o município de Congonhas/MG vivenciar diferentes experiências desse modelo de 

desenvolvimento. 

4 
Decreto-Lei nº 4.352, de 1º de 

junho de 1942 
Andrade et al (2021) 

• Cria a CVRD – Companhia Vale do Rio Doce para assumir os ativos e minas de minério de ferro até então 

pertencentes à mineradora inglesa Itabira Iron Ore Co. Todas as atividades de pesquisa, prospecção, 

exploração, lavra e beneficiamento de minério de ferro e de outros minerais em todo o território nacional 

passam a ficar centralizadas na CVRD, que define o seu core business na produção de minério de ferro para 

exportação. 
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Item 
Marco legal criado ou alterado 

(em ordem cronológica) 
Fonte da informação 

Contexto histórico, características e consequências identificadas a partir da criação, mudança, aplicação 

ou não aplicação da legislação 

5 
Código Florestal – Lei nº 4.771, 

de 15 de setembro de 1965 
Resende (2016) 

• Aumento expressivo das solicitações de requerimento de pesquisa e disponibilidade para a mineração nos 

últimos 20 anos, com invasão dessas atividades nas áreas destinadas às Unidades de Conservação, que pode 

estar associado às flexibilizações desse instrumento legal motivadas por interesses de grandes empresas e de 

lobbies políticos. 

• As alterações mais recentes do Código Florestal estão representadas na Lei nº 12.651, de 25 de maio de 

2012. 

6 

Constituição Federal de 1967 e 

Código de Mineração – Decreto-

Lei nº 227, de 28 de fevereiro de 

1967  

Barreto (2001) 

Nasser et al (2016) 

Salvador et al (2020) 

Andrade et al (2021) 

• Descoberta da província mineral de Carajás, no estado do Pará. 

• Estratégia de ampliar a produção mineral com o apoio da CVRD, que era financiada pelo Governo Federal, 

mantendo os laços estabelecidos com grandes representantes da economia mundial, sobretudo os EUA.  

• O período do Regime Militar, de 1964 a 1985, fora marcado pelo descaso com as áreas de ecologia e de 

humanidades, além da vasta degradação ambiental consolidada na década de 1970.  

• Mais tarde, o referido Código de Mineração foi atualizado pela Lei 9.314, de 14 de novembro de 1996 e pela 

Medida Provisória nº 790, de 25 de julho de 2017. Esse último instrumento, apesar de expirado em 2018, 

criava mecanismos para permitir a mineração em áreas protegidas – como Unidades de Conservação e 

territórios indígenas – e para simplificar o processo de licenciamento ambiental para a mineração.   

7 

Lei nº 7.041, de 19 de julho de 

1977, que institui o Parque 

Estadual da Serra do Curral, no 

município de Nova Lima/MG 

Andrade et al (2021) 

• Menos de dois anos depois de instituir a Lei nº 7.041, o poder público estadual rebaixou o parque da categoria 

de unidade de conservação para reserva biológica da Mata do Jambreiro, permitindo assim a exploração 

mineral na área pela antiga MBR – Minerações Brasileiras Reunidas.  

• Essa alteração legal é confirmada pelo Decreto Estadual nº 19.763, de 26 de janeiro de 1979.  

• Mais tarde, a reserva biológica passou a ser área de preservação particular inserida nas adjacências da Mina 

de Água Claras, de propriedade da MBR, posteriormente absorvida pela Vale.     
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Item 
Marco legal criado ou alterado 

(em ordem cronológica) 
Fonte da informação 

Contexto histórico, características e consequências identificadas a partir da criação, mudança, aplicação 

ou não aplicação da legislação 

8 

Política Nacional de Meio 

Ambiente – Lei 6.938, de 31 de 

agosto de 1981 

Mechi e Sanches (2010) 

Salvador et al (2020) 

• Considerando o histórico da mineração no estado de São Paulo, foram as demandas impostas pela legislação 

que realmente fizeram avançar a gestão ambiental. 

• A grande maioria dos empreendimentos de extração de areia obteve licença de funcionamento sem ter 

apresentado o EIA/RIMA. Há uma evidente dissociação entre as medidas praticadas e aquelas preconizadas 

nos Planos de Recuperação de Áreas Degradadas (PRAD). 

• Pode-se concluir que o licenciamento da atividade de mineração, da forma como vem sendo conduzido no 

estado de São Paulo, não está atingindo satisfatoriamente os objetivos da Política Nacional do Meio 

Ambiente. 

• O Decreto nº 9.806, de 28 de maio de 2019, altera o Decreto nº 99.274, de 6 de junho de 1990, para dispor 

sobre a composição e o funcionamento do Conselho Nacional do Meio Ambiente – CONAMA – cuja 

competência é definida na referida Política. Essa alteração ensejaria a redução do poder de decisão desse 

Conselho com o objetivo de flexibilizar o licenciamento de atividades de mineração em áreas protegidas e 

em territórios indígenas e quilombolas. 

9 
Resolução CONAMA nº 001, de 

23 de janeiro de 1986 
Enríquez et al (2011) 

• Comparação entre os projetos de mineração implantados antes e após a entrada em vigor da referida resolução 

permite concluir pela evolução da participação social, do retorno e dos benefícios às comunidades afetadas 

por esses empreendimentos, assim como a diminuição dos conflitos sociais nesses territórios.  
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Item 
Marco legal criado ou alterado 

(em ordem cronológica) 
Fonte da informação 

Contexto histórico, características e consequências identificadas a partir da criação, mudança, aplicação 

ou não aplicação da legislação 

10 

Lei Complementar nº 87, de 13 

de setembro de 1996 (Lei 

Kandir) 

Riani e Albuquerque (2008) 

• Finalidade de desonerar as exportações dos produtos primários e dos produtos semi-elaborados. 

Argumentava-se na época que a tributação sobre este segmento era excessiva, o que dificultava a 

competitividade desses setores no mercado internacional.  

• A Lei Complementar 87/96, tal como foi concebida, tinha dois objetivos fundamentais. O primeiro era o de 

incentivar as exportações brasileiras, visando melhorar o saldo do Balanço de Pagamentos. A utilização do 

ICMS foi justificada, entre outras razões, como alternativa para não alterar a política cambial de paridade do 

real com o dólar americano. Acreditava-se que a adoção desta medida poderia minimizar os saldos negativos 

apresentados pela balança comercial do país. O segundo objetivo relacionava-se à necessidade de elevar os 

investimentos internos, a fim de promover o crescimento econômico, utilizando para tal finalidade o ICMS. 

• A regulamentação do novo ICMS instituído pela Constituição Federal de 1988, e nessa oportunidade 

adaptado como instrumento de política econômica, mesmo atingindo parcialmente seus objetivos em alguns 

seguimentos, não conseguiu desempenhar satisfatoriamente o papel ao qual se destinava. Ou seja, não 

propiciou uma arrecadação adequada às necessidades das unidades federadas, uma vez que determinou 

desequilíbrios nas receitas estaduais, causando retração em sua maior fonte de recursos. E não há indicativo 

seguro de que as exportações tenham aumentado em função das isenções e de que os investimentos tenham 

sido alavancados pelo aproveitamento dos créditos nas aquisições dos ativos. Tudo indica que o movimento 

favorável que elas apresentaram foi muito mais conseqüência da desvalorização cambial aliado a condições 

econômicas favoráveis no mercado internacional. 
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Item 
Marco legal criado ou alterado 

(em ordem cronológica) 
Fonte da informação 

Contexto histórico, características e consequências identificadas a partir da criação, mudança, aplicação 

ou não aplicação da legislação 

11 

Plano Nacional de Mineração 

2030 (PNM-2030) – atribuição 

do Ministério de Minas e Energia 

para formulação de políticas 

e planejamento dos setores 

energético e mineral, com 

respaldo na Lei nº 10.683, de 28 

de maio de 2003. 

Palheta et al (2022) 

• Está diretamente ligado à expectativa de que a mineração brasileira teria investimentos de cerca de R$ 350 

bilhões durante os vinte anos (2010 a 2030) de vigência do plano. Por isso, é um plano que se concentra nas 

ações das empresas, tentando garantir legitimidade a elas no cenário mineral.   

• A expansão do mercado de minérios por parte do capital privado nacional e internacional não vem sendo 

acompanhado como deveria ser pelo Estado brasileiro, preparando as suas sociedades para serem atores de 

suas próprias histórias, entregando a sorte dos locais nas mãos do capital, principalmente o internacional, 

sem nenhum compromisso com as localidades e com Estado brasileiro.   

• A flutuação dos preços impõe ao Estado a inércia de acreditar que somente com a exploração e o extrativismo 

quase que in natura a riqueza produzida conduzirá ao desenvolvimento. Seja qual for sua adjetivação, é 

distante a sustentabilidade socioeconômica sonhada por todos os brasileiros comprometidos com a melhoria 

de vida da nação. 

12 

Política Nacional de Segurança 

de Barragens (PNSB) – Lei 

12.334, de 20 de setembro de 

2010 

Carvalho et al (2018) 

Moreira (2020) 

• A política tem como objetivo precípuo que padrões de segurança de barragens sejam seguidos por meio de 

um plano de segurança de barragens, cuja implantação é obrigatória pelo empreendedor. 

• Todavia, como se sabe, dois trágicos acidentes envolvendo rompimento de barragens – Barragem de Fundão, 

da empresa Samarco, em novembro de 2015, e Barragem B1, da empresa Vale, em janeiro de 2019 – 

ocorreram em Minas Gerais após esta lei entrar em vigor.  

• Esses eventos influenciaram inciativas de alterações pertinentes na Política Nacional de Segurança de 

Barragens com o objetivo de promover uma melhor segurança por meio de regulamentos e penalidades. 

Entretanto, essas alterações ocorreram em um processo de retroalimentação de forma demorada e 

impulsionada em razão da repetição de eventos dessa natureza, e não de maneira preventiva ou planejada. 

Além disso, as revisões na referida política não contemplaram o tema da tecnologia para minimizar a 

quantidade de rejeitos minerais existentes. 
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Item 
Marco legal criado ou alterado 

(em ordem cronológica) 
Fonte da informação 

Contexto histórico, características e consequências identificadas a partir da criação, mudança, aplicação 

ou não aplicação da legislação 

13 

Lei Estadual de Meio Ambiente 

de Minas Gerais – Lei 21.972, de 

21 de janeiro de 2016 

Carvalho et al (2018) 

• Atribui ao Poder Executivo a obrigação de fomentar, por todos os meios, alternativas à implantação de 

barragens, com a finalidade de promover a preservação do meio ambiente e a redução dos impactos 

ambientais gerados por empreendimentos de mineração. 

14 

Decreto 46.993, de 2 de maio de 

2016, do Governo de Minas 

Gerais 

Carvalho et al (2018) 

• Instituiu a Auditoria Técnica Extraordinária de Segurança de Barragem. A auditoria deverá ser realizada em 

todos os empreendimentos que fazem a disposição final ou temporária de rejeitos de mineração em barragens 

que utilizem ou tenham utilizado o método de alteamento para montante. Ressalta-se que o decreto suspendeu 

temporariamente o licenciamento de novas barragens e a ampliação de barragens já existentes que pretendam 

utilizar ou utilizem o método de alteamento a montante. 

15 
Lei nº 13.540/2017, de de 18 de 

dezembro de 2017 

Brasil (2017) 

Oliveira e Silva (2023) 

• Altera as Leis nº 7.990, de 28 de dezembro de 1989, e 8.001, de 13 de março de 1990, para dispor sobre a 

Compensação Financeira pela Exploração de Recursos Minerais (CFEM). O § 6º dessa lei determina a 

aplicação de parte das parcelas destinadas ao Distrito Federal e Municípios em atividades relativas à 

diversificação econômica, ao desenvolvimento mineral sustentável e ao desenvolvimento científico e 

tecnológico. 
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Item 
Marco legal criado ou alterado 

(em ordem cronológica) 
Fonte da informação 

Contexto histórico, características e consequências identificadas a partir da criação, mudança, aplicação 

ou não aplicação da legislação 

16 

Lei nº 23.291, de 25 de fevereiro 

de 2019. Ficou popularmente 

conhecida como Mar de Lama 

Nunca Mais. Institui a Política 

Estadual de Segurança de 

Barragens (PESB). 

UFMG (2022) 

• O prazo para a descaracterização das barragens de rejeitos construídas a montante no estado de Minas Gerais 

venceu em 25/02/2022. Fruto de um Projeto de Lei de Iniciativa Popular que contou a assinatura de 56 mil 

cidadãos, a Lei Estadual 23.291/2019, a Mar de Lama Nunca Mais, instituiu a Política Estadual de Segurança 

de Barragens (PESB), que proibiu barragens a montante e estabeleceu o limite de três anos para que elas não 

existissem mais. Até 25/02/2022, das 54 barragens que deveriam ser descaracterizadas, ou seja, desmontadas 

e reincorporadas à paisagem, apenas cinco o foram. 

• Já que não cumpriram a lei desde sua aprovação, as mineradoras que operam em Minas tentaram – e agora 

conseguiram – a flexibilização dos prazos da lei Mar de Lama Nunca Mais. No dia 24/02/2022, na véspera 

do fim do prazo, o governo estadual e o Ministério Público de Minas Gerais (MPMG) assinaram um termo 

de compromisso adiando o prazo para 10 mineradoras, responsáveis por 19 barragens a montante no estado.   

• O termo prevê multa de R$ 60 milhões para as mineradoras que o assinaram por dano moral coletivo por não 

cumprirem o prazo. Segundo o termo, empresas que não o assinarem podem perder licenciamentos 

ambientais e enfrentar outras sanções.  

Fonte: Elaboração própria, com as respectivas referências na coluna “Fonte da informação”.
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A partir da análise anterior, pode-se concluir que o arcabouço regulatório ambiental 

brasileiro, apesar de ser considerado bastante completo, carece de uma consolidação ou 

codificação para facilitar a tarefa de analisá-lo e consequentemente aplicá-lo na íntegra, assim 

como de inciativas de aprimoramento capazes de facilitar a desburocratização e de eliminar as 

duplicações e os conflitos de competências (BARRETO, 2001). Essa também é a opinião da 

autora sobre os processos sociais participativos. Ainda de acordo com os levantamentos por ela 

apresentados em relação às políticas públicas, constata-se poucos avanços no que se refere ao 

processo de licenciamento, à integração de ações dos órgãos competentes no gerenciamento 

dos recursos minerais e sua fiscalização e à capacitação dos recursos humanos para melhor 

enfrentar as novas questões insurgentes ao universo da mineração. 

Catão e Carneiro (2023), alegando o cumprimento do dever estatal de tutela ambiental 

constitucionalmente instituído, apresentam contrapontos no que diz respeito à 

desburocratização do arcabouço regulatório da mineração. Para esses autores, o alinhamento 

político e econômico nos processos de licenciamento ambiental de empreendimentos 

minerários em Minas Gerais, acaba por minar os fundamentos do interesse público e fortalecer 

a recepção e influência de interesses privados, com maior capacidade de pressão institucional 

nos estes legisladores e reguladores, apontando assim para a prevalência de um modelo de 

regulação estatal fortemente enviesado. Nesse sentido, constataram que representantes do Poder 

Público que integram a Câmara de Atividades Minerárias (CMI), uma das câmaras técnicas 

especializadas do Conselho Estadual de Política Ambiental (Copam), adotam práticas de 

legalismo permissivo, ou seja, baseiam-se em argumentos de estrita legalidade para favorecer 

a concessão de licenças a empreendimentos que, se submetidos ao crivo mais apurado sob a 

perspectiva de proteção ambiental, possivelmente não obteriam a licença sem ao menos 

proceder ajustes em seus projetos. Tais práticas configuram-se como verdadeiras estratégias 

que impedem a submissão dos processos ao crivo das comunidades atingidas pelos 

empreendimentos, indicando tentativas de silenciar os grupos de contestação. Não obstante tais 

práticas possuam amparo na legislação, cabe questionar a quais interesses essas normas visam 

atender, pois as repercussões negativas que geram para o controle social da atividade minerária 

são evidentes e apontam para a pertinência de críticas que acusam o licenciamento de ter se 

tornado um procedimento de rotinização que, dentre outros, enfraquece o poder reivindicatório 

das comunidades.  

Por mais que as empresas mineradoras adotem práticas de relacionamento com as 

diversas partes interessadas, essa relação é guiada para que as partes sejam cooptadas, 

silenciadas ou marginalizadas pelos interesses corporativos. Tal fato pode ser aproveitado para 
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a construção do discurso de responsabilidade, cumprimento de obrigações legais, regulação do 

conflito social e apropriação das ferramentas de reparação. Compreendendo que a 

Responsabilidade Social Corporativa (RSC) possui paradigmas e ações aquém do que ela se 

propõe, essa relação da empresa com os mais atingidos pelas suas ações por ser tratada como 

Responsabilidade Social Corporativa Política (RSCP) (QUINTÃO e SILVA, 2021). 

Ademais, Paes (2022) explica que, nos territórios minerários, não há clareza na 

definição da fronteira de responsabilidades e competências entre o público e o privado. De um 

lado, o poder público, de forma nem sempre transparente, recebe os royalties e impostos 

advindos da mineração e os aplica em projetos não vinculados ao território impactado, criando 

assim uma lacuna no desenvolvimento societal dessas localidades. Por outro lado, o setor 

privado defende que as ações de Responsabilidade Social Corporativa ou Investimento Social 

Privado são suficientes para proporcionar uma relação minimamente adequada com as 

comunidades onde operam, equivalendo esse tipo de atuação, de forma equivocada, à prática 

integral da sustentabilidade. Para esse autor, a Licença Social para Operar, ou simplesmente 

LSO, demonstra-se como um instrumento apto a contribuir com o equilíbrio de poderes e das 

preocupações econômicas, ambientais e principalmente sociais. Todavia, o fato de não estar 

contemplada na legislação contemporânea como um mecanismo formal e reconhecido para 

regular as atividades de mineração, constitui uma fraqueza genuína da LSO. Carvalho et al 

(2018) defendem que, nos tempos de hoje, a licença social assumiu o protagonismo nos debates 

sobre a sustentabilidade, tornando-se mais relevante que a análise de potencial econômico 

proporcionado pelos empreendimentos.   

Assim, o Estado assume papel fundamental no processo de aprimorar e adaptar a 

mineração às exigências do desenvolvimento sustentável, transpondo sua atuação para além 

dos campos regulatório, fiscal e tecnológico para alcançar as esferas de mediação do diálogo e 

dos conflitos entre os diversos atores envolvidos (BARRETO, 2001). E, nas palavras de Barreto 

(2001), “muito ainda falta a ser feito”.  

Após essa análise sucinta do papel e da evolução das políticas públicas no contexto da 

mineração brasileira, o próximo tópico concentra informações sobre os desafios da mineração 

sob a ótica da sustentabilidade. 
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3 TRAJETÓRIAS DA MINERAÇÃO RUMO À SUSTENTABILIDADE 

 

O objetivo deste capítulo é apresentar o papel, as potencialidades e as fragilidades da 

mineração enquanto atividade propulsora do desenvolvimento econômico regional. Desta 

forma, serão apresentadas questões atinentes aos desafios enfrentados por esse setor no quesito 

da sustentabilidade, assim como possíveis alternativas para mitigar os seus efeitos adversos em 

prol de maior equilíbrio entre as dimensões socioeconômicas e socioambientais .Na sequência, 

serão analisados dados empíricos da região mineradora do Quadrilátero Ferrífero, destacando 

a relevância dessa atividade para as economias brasileira e mineira e adentrando em aspectos 

sociais, econômicos e ambientais desse recorte regional específico. 

 

3.1 Os desafios da mineração no Brasil e no exterior 

 

A importância do setor mineral para a economia brasileira é constatada por meio dos 

dados apresentados no Anuário Mineral Brasileiro (2020) - ano base 2019. Com base na 

publicação, observou-se um total de R$ 129 bilhões provenientes da exploração e produção de 

onze principais substâncias metálicas - alumínio, cobre, cromo, estanho, ferro, manganês, 

nióbio, níquel, ouro, vanádio e zinco que correspondem a cerca de 80% da produção mineral 

total do país - tendo o ferro considerável notoriedade entre elas, principalmente nos estados do 

Pará e de Minas Gerais, territórios em que há predominância desse mineral e, por consequência, 

maior concentração da produção. Desse total, cerca de R$ 94 bilhões resultam da produção 

bruta, beneficiada e comercializada de minério de ferro no ano de 2019, o equivalente a 72,8% 

do valor total de produção gerado pelas onze principais substâncias metálicas. Estas onze 

substâncias metálicas, juntas, proporcionam ainda um valor total de US$ 48,6 bilhões em 

exportações destinadas, em sua maioria, aos Países Baixos, China, Malásia, Estados Unidos e 

Canadá (ANM, 2020). O Gráfico 1 mostra o balanço do comércio exterior para as onze 

principais substâncias metálicas.  
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Gráfico 1 - Balanço do comércio exterior para as onze principais substâncias metálicas (2019) 

 

 Fonte: ANM, 2020.  

 

Segundo Lins (2008), o desenvolvimento industrial dos séculos XIX e XX 

fundamentou-se, em um primeiro estágio, nos minerais metálicos e, em seguida, nos recursos 

energéticos. Ambas as matérias-primas, intensivamente utilizadas durante a segunda revolução 

industrial e agora no terceiro milênio, tornaram-se imprescindíveis para a fabricação de 

produtos – como plástico, fibra-ótica, componentes eletrônicos etc. – demandados pela 

sociedade pós-industrial. No Brasil, de acordo com o levantamento realizado por este autor com 

base na produção mineral de 2006, identificou-se o volume de 1,05 bilhão de toneladas, sendo 

9% de energéticos – 91 Mt de petróleo e 6 Mt de carvão – e 91% de minerais, com destaque 

para os agregados (areia e brita) empregados na construção civil (358 Mt), minério de ferro 

(318 Mt), argilas para cerâmica vermelha (158 Mt), calcário (88 Mt) e bauxita (22 Mt).   

Assim, a mineração se coloca, nos dias de hoje, em um dos mais intrincados desafios da 

economia mundial. A sociedade, cada vez mais tecnológica, depende cada vez mais da 

mineração, uma vez que o setor movimenta outros segmentos da cadeia produtiva por meio do 

fornecimento de matéria-prima extraída, como é o caso, por exemplo, das indústrias da 

construção civil, automobilística, aeroespacial, entre outras. Moraes et al (2017) explicam, 

mediante dados do National Research Council de 2008, que a fabricação de um chip, nos anos 

1980, demandava em torno de 12 elementos químicos diferentes. Na década seguinte, essa 

quantidade subiu para 16 e, hoje, um único chip é capaz de proporcionar maior rendimento e, 

portanto, dotado de tecnologia mais avançada e eficiente, requer 60 elementos químicos 

diferentes. Essa tendência escalar e progressiva se confirma quando analisada a utilização em 

massa e cada vez mais crescente de produtos, como automóveis e smartphones, que passaram 
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a incorporar circuitos eletrônicos em seus sistemas de funcionamento. Assim, quanto maior a 

renda per capita do país, maior o seu padrão de consumo e, consequentemente, maior será a 

sua dependência da mineração (MORAES et al., 2017)  

O “efeito China” – crescimento econômico de 8% a 10% ao ano nos últimos 25 anos – 

aliado ao percurso de alto crescimento da Índia, cujas populações, de 1,3 bilhão e 1,1 bilhão de 

habitantes respectivamente, representam cerca de 40% da população mundial, contribuíram 

significativamente para valorização das commodities minerais no mercado internacional. Esse 

boom verificado nos últimos anos também é motivado pelo robusto processo de urbanização 

planejada em curso nos dois os países (LINS, 2008). Toda essa conjuntura econômica acaba por 

exigir meios mais sustentáveis e ambientalmente eficientes do ponto de vista da produção 

mineral que, por sua vez, revela um papel de protagonismo no desenvolvimento das economias 

a nível global (MORAES et al, 2017). Esse protagonismo fica ainda mais evidente quando a 

mineração está situada em um patamar de sustentação da economia, no caso de países cujo peso 

do setor mineral em relação ao PIB ou às exportações apresenta percentuais significativos, da 

ordem mínima de 10% e 40% respectivamente, o que gerou a classificação das economias 

predominante “mineiras” feita pelo Banco Mundial (ENRÍQUEZ e DRUMMOND, 2007).   

Além destes aspectos, sabe-se que os territórios em que há predominância da mineração 

sofrem com a ausência de atuação do poder público no que diz respeito à execução das políticas 

públicas. Como apontado por Passos et al (2017), o Estatuto da Cidade – lei nº 10.257 – a qual 

aponta o zoneamento ambiental como instrumento de planejamento municipal, conforme o Art. 

4º, inciso III, reforça a necessidade do planejamento ambiental previsto na Política Nacional do 

Meio Ambiente (Lei nº 6.938/1981)3. Os instrumentos de zoneamento ecológico, econômico e 

territorial das regiões mineradoras associado a um planejamento territorial e de produção de 

médio e longo prazos devem ser melhor aproveitados no intuito de superar o desafio de conciliar 

a produção mineral com a preservação ambiental e com as demais necessidades da sociedade 

por recursos naturais (RUCHKYS et al, 2015).  

Essa percepção de relevância da mineração deve incentivar a concepção de uma visão 

estratégica condizente com a complexidade do tema, revertendo, por exemplo, a condição de 

 
3 O referido zoneamento ambiental, que equivale ao Zoneamento Ecológico-Econômico (ZEE), regulamentado 

pelo decreto nº 4.297/2002, traz consigo os instrumentos que possibilitam conciliar ações de utilização e 

preservação dos recursos naturais, galgando assim o alicerce necessário para a formatação de um planejamento 

urbano comprometido com a sustentabilidade ecológica, econômica e social. O capítulo 8 do ZEE do Estado de 

Minas Gerais, aprovado por deliberação normativa do Conselho Estadual de Política Ambiental (Copam) em 2008, 

evidencia a região metropolitana de Belo Horizonte/MG, situada no corredor do Quadrilátero Ferrífero, com 

índices alto ou muito alto de vulnerabilidade natural ocasionada pela mineração e, não por acaso, também apresenta 

os maiores valores de produção mineral bruta e beneficiada, correspondendo a mais de cem milhões de reais por 

ano, entre 2001 a 2005, nos municípios de Outro Preto, Itabirito, Congonhas e Mariana, por exemplo. 
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externalidade negativa atribuída aos rejeitos em oportunidades de aproveitamento e diminuição 

dos volumes gerados (MORAES et al, 2017). O Brasil, que registra, desde 1986, dez casos de 

falhas em barragens de rejeitos, sendo seis nos últimos seis anos, encontra-se, por sinal, bem-

posicionado entre os recordistas de desastres ambientais desta natureza, ficando atrás apenas 

dos Estados Unidos e da China, com vinte e nove e doze casos registrados no mesmo período 

de análise, respectivamente. Deste universo de seis casos de falhas, quatro deles resultaram em 

rupturas dos barramentos, provocando sérios impactos ambientais, sociais e econômicos.  

Os outros dois casos estão relacionados a eventos de transbordamento, com 

consequências menos danosas (SALVADOR et al, 2020). Em 8 de janeiro de 2022, mais um 

incidente de transbordamento aumentara os números dessa estatística. Em meio às fortes chuvas 

no estado de Minas Gerais, o dique Lisa da Mina Pau Branco, de propriedade da empresa 

Vallourec Mineração Ltda, sofreu um extravasamento causado pelo escorregamento de uma 

pilha de rejeitos sólidos (pilha Cachoeirinha) cujo material escoou para a barragem que não 

suportou todo o volume recebido e alcançou a pista da rodovia BR-040, na altura dos 

quilômetros 562 e 563, no município de Nova Lima/MG. Como consequência, cinco pessoas 

de uma mesma família vieram a óbito quando tiveram seu carro soterrado por um deslizamento 

de talude na rota utilizada como desvio devido à interdição da rodovia BR-040. De acordo com 

a Estratégia Internacional para a Redução de Desastres (na sigla UNISDR, em inglês) da 

Organização das Nações Unidas (ONU), eventos dessa natureza não podem ser entendidos 

como imprevisíveis ou isolados, sendo as condições pré-existentes do território atingido 

determinantes da gravidade e da intensidade dos danos provocados (PASSONI, 2022). 

Sobre estes aspectos, o IBRAM (2016) sugere práticas de gestão para fortalecer o setor 

mineral, como (i) a adoção de um PGRM – Plano de Gestão de Riscos da Mineração, a partir 

de uma coordenação estruturada das informações fornecidas por órgãos federais, estaduais e até 

mesmo municipais referentes às barragens de rejeitos, aos respectivos dados de 

georreferenciamento e às áreas de risco; (ii) mecanismos de incentivo para o aproveitamento 

de rejeitos por meio de licenciamentos ambientais prioritários, simplificados e com maior prazo 

de validade para os empreendimentos com essa finalidade e por meio de subsídios econômicos 

que contribuam para a maior competitividade deste tipo de atividade em comparação às 

operações de mineração tradicionais; (iii) fomento aos projetos de Pesquisa, Desenvolvimento 

e Inovação (P&D&I) relacionados aos ciclos de vida dos bens minerais com foco na destinação 

produtiva e econômica adequadas dos outros bens minerais existentes junto aos minerais de 

interesse; (iv) benchmarking de melhoria contínua no campo da autorregulação do setor privado, 

tendo como referência as ações da Mining Association of Canada (MAC) e dos instrumentos do 
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Towards Sustainable Mining (TSM) Tailing Management Protocol e (v) boas práticas 

compiladas pelas principais referências institucionais, nacionais e internacionais, no âmbito da 

segurança de barragens - Centro Nacional de Monitoramento e Alertas de Desastres Nacionais 

(CEMADEN), Centro Nacional de Gerenciamento de Riscos e Desastres (CENAD), Comitê 

Brasileiro de Barragens (CDBD), Association of State Dam Safety Officials (ASDSO), 

Awareness and Preparedness for Emergencies at Local Level (APELL), Canadian Dam 

Association (CDA), International Commission on Large Dams (ICOLD), International Council 

on Mining and Metals (ICMM), International Finance Corporation (IFC) e US Army Corps of 

Engineers. 

Além disso, o IBRAM – Instituto Brasileiro de Mineração, em parceria com a ERM – 

Environmental Resources Management, conduziu pesquisa para levantar as práticas de gestão 

do setor de mineração voltadas para a sustentabilidade, com objetivo de identificar a evolução 

daquelas práticas. Um sumário preliminar com os resultados do levantamento de informações 

das empresas que operam no país foi lançado durante a Conferência Rio+20, em junho de 2012. 

O documento indicava como as empresas demonstravam terem progredido no que se refere à 

governança e gestão de aspectos ambientais, econômicos e sociais (IBRAM, 2013). 

Depois das duas catástrofes mais severas, notadamente os rompimentos das barragens 

de Fundão em Mariana/MG, em 2015, e B1 em Brumadinho, em 2019, exacerbaram-se as 

pressões e as expectativas por respostas coerentes do Estado brasileiro. Sabe-se que a legislação 

ambiental brasileira, até então tida como uma das mais avançadas do mundo, sofrera um 

enfraquecimento a partir dos seus próprios legisladores. Medidas em larga escala executadas 

pelos poderes executivo e legislativo tiveram o potencial de flexibilizar os processos de 

licenciamento ambiental das atividades de mineração. Além disso, a redução do protagonismo 

do Conselho Nacional do Meio Ambiente (CONAMA) acaba por facilitar estas medidas pelo 

fato de que parte da classe política insiste na ideia de minerar áreas ambientalmente protegidas 

e territórios indígenas e quilombolas, o que foi posto em prática por meio da Medida Provisória 

790 (MP 790). Com validade de apenas 120 dias, tal MP autorizava a exploração mineral em 

áreas de preservação e simplificava o licenciamento ambiental para o setor da mineração. 

Apesar do curto prazo de validade, sabe-se que o então presidente, Jair Bolsonaro, é favorável 

ao reestabelecimento desta MP e, caso isso aconteça, ficará livre o caminho para a exploração 

de recursos naturais sem que haja responsabilidades socioambientais apropriadas, pensando nas 

unidades de conservação e nas terras indígenas (SALVADOR et al, 2020). 

Não é de hoje que os interesses políticos interferem negativamente no desenvolvimento 

do território brasileiro. No município de Mariana/MG, por exemplo, este processo é histórico, 
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acarretando graves consequências em termos de infraestrutura, habitação e mobilidade urbana 

motivadas por decisões políticas que se sobrepõem ao pensar técnico necessário para o 

adequado planejamento do uso e ocupação do solo marianense. De acordo com Passos et al 

(2017), ao longo do século XX, em meio a uma expansão urbana acelerada e desordenada, o 

próprio poder público municipal incentivou ocupações informais e loteamentos para acomodar 

a demanda por moradia proveniente da expansão das companhias mineradoras e siderúrgicas a 

partir da década de 1940 e principalmente na década de 1970. Durante este período, o processo 

espontâneo de ocupação do solo, principalmente por populações de baixa renda em regiões 

desvalorizadas, não teve o direcionamento adequado. Os loteamentos foram executados em 

contexto de bastante improviso, sem um Plano Diretor ou outro tipo de instrumento de 

planejamento que permitisse uma ocupação mais coerente do espaço, com mínimas condições 

de bem-estar coletivo, portanto, desprovidos de equipamentos públicos, área verde, escolas, 

creches, postos de saúde, infraestrutura básica – água tratada, esgotos sanitários, energia elétrica 

e calçamento de ruas (PASSOS et al apud FISHER, 2017).  

Para Ruchkys et al (2015), conflitos de natureza jurídica estabelecem-se em função da 

sobreposição da legislação que foca uso da natureza como recurso e, ao mesmo tempo, a sua 

preservação, denotando competição ao invés de complementaridade ou integração. Desse 

primeiro conflito emanam os de ordem socioambiental, muitas vezes motivados pela 

transgressão por parte de empreendimentos mineradores à legislação brasileira e às convenções 

internacionais pelo Brasil aderidas. Todavia, nos últimos anos tem se observado maior 

preocupação e participação de instituições internacionais e nacionais ligadas à mineração que 

recomendam procedimentos e posturas condizentes com os anseios e interesses sociais (NEVES, 

2019; PACTO GLOBAL, 2015; RUCHKYS et al apud IBRAM, SÁNCHEZ et al, ICMM, 

2015).  

Como exemplo dessas instituições nacionais, pode-se citar o Ministério Público do 

Estado de Minas Gerais (MPMG) que em 2011 ajuizou Ação Civil Pública contra diversas 

empresas ligadas principalmente aos setores da construção civil e da mineração, alegando danos 

materiais e imateriais ao patrimônio paisagístico e cultural da Serra do Curral provocados pela 

implantação do empreendimento denominado Belvedere III. Mesmo com o tombamento 

decretado pelo atual IPHAN (Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional) em 21 de 

setembro de 1960 para preservá-la dos riscos iminentes e constantes da exploração mineral, o 

MPMG alega que as agressões à Serra do Curral continuam na atualidade e ameaçam a estrutura 

desse bem protegido que representa o marco geográfico mais expressivo da região 

metropolitana de Belo Horizonte em função do seu significado simbólico, paisagístico, 
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geológico, histórico, ambiental e turístico (MIRANDA et al, 2021). Nessa perspectiva, faz-se 

imprescindível resgatar o debate recente sobre o projeto da empresa Taquaril Mineração S.A. 

que, ao longo de 13 anos, almeja lavrar e beneficiar 31 milhões de toneladas de minério de ferro 

no único corredor ecológico do Parque Municipal das Mangabeiras, provocando graves 

impactos ecológicos e socioeconômicos, como isolamento genético da fauna local, tornando-a 

mais vulnerável a doenças e efeitos negativos do clima, e para a segurança hídrica de toda a 

Região Metropolitana de Belo Horizonte (RMBH), uma vez que a área que se pretende minerar 

exerce papel essencial de filtrar o acúmulo de água no lençol freático que, mais adiante, 

abastece toda a Bacia do Rio das Velhas (MANSUR e MARQUES, 2022; ALMG, 2022). 

O trabalho de Solomon et al (2008) aponta que os diferentes grupos sociais têm, cada 

um a seu modo, um olhar particular sobre os recursos minerais. No contexto da Austrália, por 

exemplo, muitas comunidades de onde os recursos minerais são extraídos não consideram esta 

atividade como prioritária. Nestas situações, valores associados ao patrimônio cultural, ao meio 

ambiente e à ecologia, à agricultura e à coesão social acabam por competir ou mesmo sobrepor 

o entendimento singular que se tem sobre o significado dos recursos minerais. Esse conflito de 

valores é tido então como um fator que dificulta o suporte aos estudos sociais, geralmente com 

investimentos muito baixos quando comparados ao montante de financiamento destinado à 

tecnologia e à pesquisa e desenvolvimento (P&D). Além disso, as pesquisas sociais 

patrocinadas pelas empresas se limitam a simples estudos de um único site, não colaborativos 

e dentro de uma escala regional restrita, apresentando conclusões generalizadas e sem a devida 

publicização dos dados para utilização por outras empresas, pesquisadores e outras partes 

interessadas como o governo local.  

 

3.2 Aspectos histórico-políticos dos territórios mínero-dependentes 

 

Para Acselrad (2018), as empresas, aproveitando-se das virtudes do livre-mercado, das 

reformas liberais e da crise de Estado no Brasil dos anos 1990, empoderaram-se e começaram 

a ter uma presença cada vez mais crescente na esfera política. Isso porque os diferentes Estados-

nação, principalmente os latino-americanos, passaram a empenhar-se em gerar condições 

favoráveis à atração de investimentos internacionais, o que resultou em níveis variáveis de 

desregulação social e ambiental. Frente às facilidades oferecidas à operação de transnacionais 

nessas economias, os processos de acumulação de riqueza passaram a assumir 

predominantemente uma forma extensiva, expressa notadamente na expansão territorial das 

frentes da mineração, do agronegócio, monoculturas de árvores, exploração de petróleo e gás. 
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A demanda crescente da economia chinesa por recursos naturais, juntamente com o 

afrouxamento das restrições sociais e ambientais aos negócios das multinacionais, favoreceu 

uma onda de aprofundamento da divisão internacional do trabalho do tipo da que prevalecera 

na primeira metade do século XX, especializando a economia brasileira nas exportações de 

produtos primários. Desta feita, sob a égide do capital financeiro, esta nova configuração 

econômica pode ser considerada como neoextrativista. 

Nesse contexto, observou-se a disseminação de políticas empresariais que visam intervir 

crescentemente na forma como são conduzidos os assuntos públicos e os processos de decisão; 

entre outros, em particular aqueles relativos às formas de apropriação de territórios e dos 

recursos ambientais neles contidos. Exemplos disso são, no Brasil, a revisão do Código 

Florestal, as pressões empresariais do agronegócio e da mineração em torno ao novo código 

mineral, à redução de áreas de unidades de conservação, à flexibilização das leis proteção das 

terras indígenas, entre outros. Foram, assim, se estabelecendo situações tendentes a 

comprometer a reprodução sociocultural de grupos sociais e étnicos que ocupam 

tradicionalmente as áreas situadas na fronteira dos interesses empresariais (ACSELRAD, 2018). 

Assim, constata-se que o atual modelo de exploração minerária implementado no Brasil 

reflete a dinâmica contemporânea de acumulação capitalista, que resulta em danos 

socioambientais muitas vezes irrecuperáveis. Os impactos ao meio ambiente estão relacionados 

à expansão ilimitada da extração dos recursos naturais, ao alagamento de extensas áreas verdes 

e ao desequilíbrio da fauna, dentre outros; enquanto os impactos sociais incluem, 

frequentemente, a precarização da força de trabalho, o aumento dos casos de violência urbana 

e a transformação arbitrária de dinâmicas socioespaciais construídas historicamente. Famílias 

que habitam as áreas de interesse das empresas mineradoras são, muitas vezes, removidas e 

forçadas a aceitarem indenizações irrisórias ou outras formas de moradia que desconsideram os 

vínculos afetivos e de pertencimento com o lugar, as identidades territoriais construídas 

coletivamente e, não raro, desconsideram o real conceito de moradia digna. Tais consequências 

evidenciam o poder de influência da mineração no Brasil e o quanto ela interfere no 

planejamento territorial e nos direitos da população atingida que habita as áreas de interesse das 

empresas mineradoras (PASSOS et al, 2017).  

As repercussões hoje observadas são um reflexo de todo o processo histórico que 

permeia a mineração no Brasil, particularmente em Minas Gerais, e que teve início no século 

XVII, tendo em seu primeiro auge o chamado Ciclo Econômico do Ouro. Essa atividade 

econômica, que se sobrepõe à descoberta e extração de diamantes também no século XVII, 

caracterizou-se por ações predatórias dos jazimentos, agressão violenta ao meio ambiente, 
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imprevidente desequilíbrio que causava desabastecimento e, consequentemente, ciclos de fome 

que castigavam os pioneiros da mineração. As autoridades, como sempre, estavam ausentes nas 

funções de encaminhar soluções aos problemas, mas muito presentes na cobrança do quinto e 

na manutenção de seus privilégios corporativistas. Essas práticas, notadamente insustentáveis, 

ainda permitiram um esplendor mineral no século XVIII, porém com forte decadência no século 

XIX, fazendo com que as forças de trabalho mais previdentes migrassem para as fronteiras 

agrícolas, onde viveriam o novo Ciclo Econômico do Café (SILVA, 1995).  

Já no século XIX, organizações societárias surgiram em Londres como resultado de 

evoluções capitalistas efervescentes em toda a Inglaterra e constituíram-se como campos férteis 

para a criação de empreendimentos e aventuras especulativas. Dessa forma, as companhias 

inglesas objetivaram desenvolver empreendimentos auríferos no Brasil, levantando os 

necessários recursos pela venda de participações no já consolidado mercado de capitais. A 

despeito de empreendimentos que se consolidaram, como é o caso da Mineração Morro Velho 

S/A, que completou mais de 160 anos de atividades mineiras e até hoje se perpetua, porém 

como Anglo Gold Ashanti, nos municípios de Sabará, Caeté e Nova Lima, no Quadrilátero 

Ferrífero, e da introdução de tecnologias até então desconhecidas de lavra subterrânea e de 

extração e processamento do ouro, o que se lamenta é a escolha de técnicos ingleses, italianos, 

espanhóis e escravos em detrimento da mão de obra brasileira. (SILVA, 1995; IBRAM, 2020). 

Assim, a dependência econômica do quadrilátero ferrífero mineiro em relação à 

atividade mineira-exportadora faz com que inúmeras localidades desta região sobrevivam quase 

exclusivamente da mineração. A cidade de Raposos, por exemplo, é, hoje em dia, uma cidade 

dormitório4, e sua população jovem busca emprego em outros municípios. A cidade se encontra 

em declínio econômico desde o fechamento da mina de Raposos, em 1998. A especialização na 

mineração se mostra em longo prazo prejudicial, visto que a população local se torna 

dependente dos poucos empregos criados por uma atividade que tem prazo de validade por lidar 

com a exploração de recursos não-renováveis (COELHO, 2012). 

Ainda de acordo com esse autor, com a infra-estrutura da região mineradora, o lucro de 

curto prazo é possível apenas para as mineradoras que, dessa forma, serão as únicas a terem 

 
4 Cidade-dormitório é o nome dado à cidade em que habita uma grande quantidade de moradores que trabalham 

ou estudam em uma cidade vizinha próxima. Esse tipo de cidade se encontra geralmente no interior de regiões 

metropolitanas, ligadas por processos de conurbação que fazem com que as rodovias sejam utilizadas para 

transporte diários entre a casa e o trabalho (movimentos pendulares). Nesse caso, a cidade que atrai o trabalhador 

ou estudante é chamada de cidade-núcleo (disponível em: 

https://www.labeurb.unicamp.br/endici/index.php?r=verbete%2Fview&id=242.  

No Brasil, o termo cidade-dormitório costuma ser utilizado com uma carga pejorativa para os municípios que 

apresentam baixo nível de desenvolvimento econômico e social, precárias condições de assentamento e de vida 

para sua população e nítida dependência econômica de um polo regional (OJIMA et al, 2015). 
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intenção de investirem na região. Dessa forma, a população local se vê envolta numa “minério- 

dependência” que têm implicações além de econômicas, também sociais e culturais. 

Movimentos contra-hegemônicos encontram obstáculos difíceis de serem superados, além do 

que a população local imersa no desemprego e subemprego facilita a instalação das mineradoras, 

sendo um elemento chave na negociação dessas empresas com as entidades locais e 

movimentos sociais. Os prejuízos decorrentes da mineração são suportados em troca de 

pequenas concessões feitas pelas mineradoras. O trabalho nas minas, por mais árduo que seja, 

é sinônimo para a população local de atendimento das necessidades humanas básicas, e é 

exatamente essa consequência de curto prazo o principal trunfo para a manutenção da atividade 

minério-exportadora. 

Essa dependência de uma única empresa, ou atividade econômica, possibilita uma maior 

tolerância por parte da população frente aos prejuízos, não só ambientais, mas também sociais, 

como a superexploração do trabalho. Aqui se evidenciam os efeitos sociais da dependência para 

além de suas consequências econômicas (COELHO, 2012). 

Para Coelho (2012), com a reprimarização da economia brasileira, a crescente 

centralidade na exportação de commodities apresenta graves efeitos. Como os preços do 

minério são impostos pelo exterior e devem atrair rapidamente investimentos, quando das altas 

cíclicas dos preços, os acordos tendem a flexibilizar regulações sociais e ambientais, além de 

padecerem por inúmeras exonerações fiscais em água, energia e transportes. Com o crescimento 

da mineração, cresce também a dependência da região por um mercado internacional instável 

e que, dadas as condições de uma eventual crise, pode declinar os preços do minério de ferro a 

qualquer momento. Gonçalves (2012) chama a atenção para problemas decorrentes da 

exportação de commodities: baixa elasticidade-renda da demanda; elasticidade-preço da 

demanda desfavorável; pequena absorção dos benefícios do progresso técnico; reforço de 

estruturas de produção retrógradas baseadas nas grandes propriedades, que gera maior 

concentração do excedente e do poder econômico; concentração da riqueza e da renda, que 

causa vazamento de renda e pouco dinamismo do mercado interno; restrição externa visto que 

as commodities se caracterizam por alta volatilidade de preços e instabilidade da receita da 

exportação; rápida e profunda transmissão internacional dos ciclos econômicos; maiores 

barreiras de acesso ao mercado internacional; escalada tarifária; menor valor agregado; 
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dumping ambiental5 com redução do nível de bem-estar social; dumping social6 com redução 

do nível de bem-estar social e riscos crescentes de litígios comerciais. 

Além disso, outra possível externalidade que vem sendo objeto de estudo de muitos 

pesquisadores está associada a práticas clientelistas adotadas por governantes que administram 

as riquezas proporcionadas pelos recursos naturais (ROSS, 2015). Por conseguinte, Rodrigues 

e Rodrigues (2019) apresentam evidências de que prefeitos dos municípios de Minas Gerais 

podem ter utilizado a riqueza mineral para aumentar o número de cargos comissionados e os 

gastos com materiais, bens e serviços para distribuição gratuita. Nestes casos, tal propensão 

ainda foi agravada pela possibilidade de os prefeitos se candidatarem à reeleição. Além disso, 

a transparência dos gastos públicos não foi suficiente para anular os incentivos políticos do 

emprego dos royalties. Para esses autores, embora seja reprovável o uso dos royalties da 

mineração para a concessão de empregos públicos ou distribuição gratuita de bens, materiais e 

serviços, esta prática clientelista não se confunde com outras condutas ilegais dos governantes, 

como a prática de corrupção ou improbidade administrativa. Contudo, alguns casos pontuais 

despertam a atenção para uma possível associação. Por exemplo, em Itabirito, onde os royalties 

da mineração representaram a maior participação na Receita Corrente Líquida (RCL) entre 

2013/2016, o prefeito foi cassado em janeiro de 2019 por abuso de poder econômico. Isso 

porque nas eleições de 2016, quando tentou a reeleição e venceu, teria recebido doações de uma 

empresa que prestava serviços de transporte escolar ao município, o que é vedado por lei. Em 

2014, o TRE/MG determinou ilegibilidade e a indisponibilidade dos bens do prefeito da gestão 

2009-2012, que entre outras irregularidades, supostamente utilizou verbas públicas para 

promover o seu candidato a vice nas eleições de 2012.  

 
5  Para Lobo (2014), o chamado dumping ambiental é entendido como uma forma de concorrência desleal, 

geralmente baseada em uma vantagem conferida a uma determinada indústria, em um determinado país, decorrente 

da inobservância de padrões mínimos de proteção ao meio ambiente internacionalmente reconhecidos, acarretando 

padrões insustentáveis de exploração de recursos naturais. Casos notórios podem exemplificar o perigo de não se 

regulamentar o chamado dumping ambiental, como a “exportação” de unidades produtivas do setor automobilístico 

norte-americano para o México. As grandes montadoras dos EUA passaram a instalar grande parte de sua produção 

no México, buscando desonerar as empresas dos investimentos necessários à proteção ambiental, que enrijeceu 

nos EUA devido à grande pressão da sociedade civil organizada. As empresas agiram de forma pragmática, 

buscando ganhar competitividade no mercado internacional, marcado pelos preços de carros produzidos na China, 

que não possui uma legislação ambiental forte. 
6 De acordo com Santos (2016), o dumping social é objeto frequente de discussão no Direito Internacional e no 

Direito Coletivo do Trabalho, tendo em vista que se trata de uma questão recorrente em países periféricos ou 

emergentes, em que as empresas, especialmente voltadas ao mercado global, visam a reduzir os custos dos seus 

produtos utilizando-se da mão de obra mais barata, afrontando direitos trabalhistas e previdenciários básicos, e 

praticando concorrência desleal, com a finalidade de conquistar novas fatias no mercado de bens e produtos. 

Constitui prática reincidente e reiterada de descumprimento da legislação trabalhista como forma de possibilitar a 

majoração do lucro e de levar vantagem sobre a concorrência. Deve, pois, repercutir juridicamente, pois causa um 

grave desajuste em todo o modo de produção, com sérios prejuízos para os trabalhadores e para a sociedade em 

geral. 
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Já em Mariana, onde os royalties da mineração também representaram uma importante 

participação na Receita Corrente Líquida (RCL), houve nove trocas de prefeitos entre 2009 e 

2015. Compra de votos, gastos ilícitos em campanha, uso de verbas públicas para promoção 

pessoal ou pagamentos de advogados particulares determinaram a cassação dos governantes. A 

análise da relação entre a riqueza mineral e a corrupção no nível local é outra importante e 

necessária iniciativa de pesquisa no tema (RODRIGUES e RODRIGUES, 2019). Sobre as 

práticas de clientelismo predominantes na política local de Mariana, constatou-se que: 

 

[...] Nos últimos oito anos, o município de Mariana foi governado por oito prefeitos, ou seja, 

uma média de um prefeito por ano [...] a partir da compra de votos, do uso ilícito de recursos em 

campanhas eleitorais e das ações de improbidade administrativa, que resultaram em condenações 

e cassações de mandatos. A rápida ascensão econômica dos gestores municipais também 

demonstra como as eleições, sustentadas pelo financiamento de empresas privadas – muitas 

vezes de empresas e companhias mineradoras –, estão mais apoiadas no aumento do poder do 

que nas propostas de governo em prol da população. Para ilustrar, segundo Zonta e Trocate (2016, 

p. 186), as seis empresas do grupo Vale “financiaram, em 2014, candidaturas em níveis estaduais 

e federais, somando um total de R$ 79,3 milhões”. Em outra passagem, os autores apresentam 

os dados do Tribunal Superior Eleitoral de 2015: “O senador Antônio Anastasia (PSDB) de 

Minas Gerais, que presidiu a Comissão Temporária da Política Nacional de Segurança de 

Barragens, recebeu mais de R$ 1 milhão das empresas do grupo Vale” (ibid.). Destaque para a 

Comissão Extraordinária da Assembleia Legislativa de Minas Gerais, da qual dois deputados 

“tiveram suas campanhas financiadas diretamente pelas empresas do grupo Vale, Gustavo 

Valadares (PSDB), com R$ 60 mil da Salobo Metais; e Thiago Cota (PPS), com R$ 50 mil da 

Mineração Corumbaense Reunida” (ibid., p. 188), sendo o último filho do então prefeito de 

Mariana, Celso Cota. Os autores apontam ainda que “na Comissão Externa na Câmara dos 

Deputados, estabelecida para acompanhar e monitorar as consequências do rompimento, dentre 

19 membros efetivos, dez tiveram suas campanhas financiadas pelas empresas do grupo Vale” 

(ibid.). Sendo assim, as “trocas de favores” estão refletidas, principalmente, na flexibilização das 

normas de regulamentação e da fiscalização das ações sobre o território explorado (PASSOS et 

al (2017). 

 

Nesse contexto, impossível não lembrar da apropriação do Estado sobre a Petrobrás, que 

deflagrou a emblemática Operação Lava Jato, evidenciando assim a subordinação política do 

setor mineral brasileiro (LUCENA et al, 2017).   
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3.3 Caminho da sustentabilidade: alternativas para mitigar impactos da mineração 

 

Sachs (1995), ao propor novas estratégias de desenvolvimento, parte da necessidade de 

reavaliar as já existentes e até então adotadas de maneira a integrar as grandes prioridades do 

momento. Portanto, não há que se falar em estatismo social puro ou em capitalismo irrestrito; 

há sim que combinar e sintetizar os valores esclarecidos dos dois sistemas, equilibrando suas 

vantagens comparativas. Para Barreto (2001), a união de esforços com compromisso político 

global é considerada como um possível caminho para combater a crise ambiental já anunciada 

que enseja todo o debate em torno do conceito de desenvolvimento sustentável. 

Na procura por uma axiologia universal, Sachs (1995) deixa claro a importância de 

superação do economicismo, segundo o qual é a economia que dita as regras e está no comando, 

para alcançar a pluralidade das vias de desenvolvimento, considerando as especificidades 

comuns das nações - os contextos histórico e cultural, ecológico e institucional - e um 

planejamento estratégico orientado para o médio e longo prazos - de forma que haja 

engajamento em um plano flexível, dialógico, contextual e contratual em substituição aos erros 

exaustivos de planejamento praticados por economias de comando. O ser ecologicamente 

prudente e o ter uma finalidade social, ambos em prol do postulado ético da solidariedade entre 

as gerações e da equidade, aliados, no plano instrumental, ao princípio da eficiência econômica, 

medido pelo padrão macrossocial e não apenas pela lucratividade da empresa, compõem os 

alicerces dessa axiologia universal de desenvolvimento como um conceito pluridimensional. 

Nesse sentido, o econômico, o ecológico e o social não podem concentrar-se essencialmente 

nas situações características de um jogo com resultado nulo. Para evitar esta condição 

indesejável, as situações duplamente ganhadoras precisam ser suficientemente exploradas e 

multiplicadas na busca por soluções maximizadoras de resultados.  

Dessa forma, países como o Canadá procuraram refletir estas preocupações com o 

chamado desenvolvimento sustentável em seu arcabouço legal. Em outras palavras, buscam 

formas de viabilizar a integração e sinergia existentes entre as dimensões ambiental, social e 

econômica para instrumentalizar e executar o planejamento das atividades no longo prazo, 

adotando como premissa fundamental a capacidade de atender a demanda do presente sem 

comprometer as gerações futuras no atendimento das demandas e necessidades delas (GUEYE 

et al, 2021). Importante destacar que a ideia central dessa premissa fundamental foi 

universalizada por intermédio da World Commission on Environment and Development (1987), 

mais conhecido como Relatório Brundtland (ENRÍQUEZ e DRUMMOND, 2007)  
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A Figura 1 ilustra como estas três dimensões se sobrepõem e se relacionam em prol da 

sustentabilidade: 

 

Figura 1 - Representação das dimensões do desenvolvimento sustentável 

 

 Fonte: GUEYE et al, 2021 – adaptado.  

 

A dimensão econômica envolve a forma e o caminho por meio dos quais as organizações 

utilizam, de maneira geral, recursos limitados disponíveis no planeta e está associada com os 

custos socioambientais que incluem a regeneração do capital natural consumido e a 

compensação por toda a riqueza que o meio ambiente fornece. A dimensão social, por sua vez, 

envolve o valor que um possível projeto de mineração pode adicionar à população por ele 

afetada, que deve levar em consideração o equilíbrio entre as pressões econômicas existentes e 

as necessidades da população no futuro. Considerar todos os grupos interessados no processo 

de decisão é essencial para o sucesso das áreas de interesse social. Já a dimensão ambiental se 

refere a analisar as possibilidades de impacto que um possível projeto de mineração pode causar 

aos habitantes e ao ecossistema diretamente afetado. Dependendo da natureza do projeto e do 

ambiente no qual está inserido, esta dimensão inclui aspectos como perturbações sonoras, 

qualidade da água, impactos na biodiversidade etc. Levando em conta estas três dimensões, 

todos os possíveis impactos são considerados durante a avaliação e execução de um projeto de 

mineração. Outras dimensões existem – ecológica, moral, legal e política –, entretanto elas 

usualmente podem ser definidas a partir de interações entre os fatores econômicos, sociais e 

ambientais (GUEYE et al, 2021). 

Enríquez e Drummond (2007) explicam que o debate sobre sustentabilidade e mineração, 

em um primeiro momento, esteve polarizado em torno dos paradigmas do estoque fixo – que 
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considera a abundância dos recursos naturais, porém esgotáveis, em ciclos de formação que 

demandam tempos geológicos e com custos ambientais de extração cada vez maiores, tendo 

como respaldo o princípio da precaução – e do custo de oportunidade – que considera a 

substituição dos recursos que eventualmente entrarem em fase de exaustão por outros materiais 

ou minerais a partir de incentivos de mercado, mecanismos de preços, políticas públicas e novas 

tecnologias, sem se preocupar com as possíveis irreversibilidades ecossistêmicas da exploração, 

do uso e do consumo ilimitado. Em seguida, na tentativa de superar essa visão dicotômica, 

instituições como o Banco Mundial associaram ao conceito de desenvolvimento “as diferentes 

dimensões representadas pelo capital natural (dimensão biofísica), capital manufaturado 

(dimensão econômica), capital social (dimensão política no sentido amplo) e capital humano 

(dimensão que abrange as condições de saúde, educação e renda)”. Como resultado, a 

sustentabilidade seria conceitualmente classificada como “forte” – em que predominam as 

preocupações ecológicas em detrimento das econômicas e sociais –, em “fraca” – em que 

prevalece o nível de bem-estar socioeconômico da sociedade mesmo que haja o esgotamento 

dos recursos naturais para alcançar e manter essa condição – e “sensata” ou “prudente” – que 

objetiva equilibrar as diferentes dimensões do desenvolvimento. A essa última tipologia seriam 

ainda atribuídas as perspectivas da intrageração – ou da atual geração, que adota como premissa 

a minimização dos danos ambientais e a maximização do bem-estar social – e da intergeração 

– ou da geração futura, que pressupõe alternativas para a formação duradoura de rendimentos 

oriundos da mineração em prol do bem-estar social.      

O esquema da Figura 2 sintetiza os critérios para alcançar a sustentabilidade na 

mineração. 
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Figura 2 - Proposta de modelo de desenvolvimento sustentável na mineração a partir do 

conceito de sustentabilidade sensata. 

 

Fonte: ENRÍQUEZ e DRUMMOND, 2007. 

 

Em fins da década de 1980, em um contexto de crescente preocupação com a degradação 

ambiental causada pela atividade humana, surge a economia ecológica com a pretensão de 

analisar de forma abrangente as relações entre a ecologia e a economia e o impacto dos 

processos econômicos nos ecossistemas. A International Society of Ecological Economics 

(ISEE) é fundada em 1988, como resultado de um workshop realizado em Barcelona em 1987, 

cuja temática era a integração da economia e da ecologia. Entre os participantes, podemos citar 

Robert Costanza, Herman Daly, Joan Martinez-Alier, Ann-Mari Jansson e Howard Thomas 

Odum. Além destes, o romeno Nicholas Georgescu-Roegen, considerado um dos pais da 

economia ecológica, foi um dos primeiros estudiosos a investigar de forma rigorosa, a partir 

das leis da termodinâmica, as relações existentes entre a atividade econômica e a natureza. O 

autor afirmava que a economia convencional baseava-se na visão do sistema econômico como 

sistema completamente circular, mecânico e autossustentável, cujos fluxos de consumo e 

produção estariam contidos dentro de um sistema fechado, onde não entra nem sai energia ou 

matéria. Uma de suas contribuições fundamentais foi apontar a necessidade de construção de 

uma nova visão do sistema econômico – convencionalmente entendido a partir dos fluxos 

monetários circulares – que considerasse a existência de fluxos físicos, materiais e energéticos. 

A principal obra de Georgescu-Roegen, intitulada The Entropy Law and the Economic Process, 

publicada em 1971, desenvolve a ideia de que o processo econômico estaria intimamente 

relacionado à Lei da Entropia como alternativa à visão neoclássica, que entende os processos 
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econômicos como mecânicos, ou seja, isolados, a-históricos e autossuficientes (SAES e 

ROMEIRO, 2018). A Tabela 1 abaixo resume as lacunas existentes entre ecologia e economia 

preenchidas no conceito de economia ecológica por esses estudiosos. 

 

Tabela 1 - Diferenças entre Economia e Ecologia. 

Atributo Economia Ecologia 

Escola de 

pensamento 

Cornucopiana: baseada na 

racionalidade econômica e a 

eficiência tecnológica 

Neomaltusiana: crescimento 

demográfico é maior que a 

produção dos meios de subsistência 

e leva à pobreza 

Moeda Dinheiro Energia 

Forma de 

crescimento 
Em forma de J Em forma de S 

Pressão de seleção 
r-selecionada: pressão dada 

pelo crescimento populacional 

K-selecionada: pressão dada pela 

capacidade de carga do meio 

ambiente 

Abordagem 

tecnológica 
Alta tecnologia Tecnologia apropriada 

Serviços do 

sistema 

Serviços prestados pelo capital 

econômico 

Serviços prestados pelo capital 

natural 

Uso do recurso Linear (descartar) Circular (reciclar) 

Regra do sistema Expansão exponencial Capacidade de suporte 

Meta futurística Exploração e expansão Sustentabilidade e estabilidade 

Fonte: BARCELOS, 2020 (adaptado). 

 

Algumas questões fundamentais para a economia ecológica são: a escala sustentável, a 

distribuição justa e a alocação eficiente. Dentro desta complexidade de relações, os três pilares 

da economia ecológica vêm sendo desconsiderados e os métodos científicos em muitos dos 

casos sofrem interferências associadas à difusão do capital. Ao se levar em conta as rugosidades 

espaciais que as mineradoras deixarão para as futuras gerações (e.g. barragens) e percebendo 

que hoje se observa crescimento, mas não desenvolvimento nos municípios de base mineral, 

tornam-se cruciais políticas públicas mais inclusivas com objetivo de reduzir estas 

desigualdades (BARCELOS et al, 2021). De acordo com esses autores, há uma melhora 
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considerável nos índices de desenvolvimento humano (IDH-M) dos municípios com base 

mineral, em comparação com seus municípios vizinhos, oferecendo uma sensação de melhor 

alocação. Todavia, as desigualdades, medidas pelo índice de Gini, são bastante elevadas, acima 

até da média nacional, nestes municípios de base mineral. Neste momento já encontram 

problemas estruturais quanto à distribuição justa e a alocação eficiente. Compreende-se que 

aumenta a renda per capita, mas este aumento é inversamente proporcional às igualdades 

sociais; em outras palavras, as rendas de alguns sobem, enquanto a maioria se mantém em 

situações precárias.  

Considerando este contexto, Fuks (2012) defende a necessidade de manter o “capital 

natural total (CNT) em seu patamar corrente como condição mínima de sustentabilidade”. De 

acordo com este autor, as condições mínimas de sustentabilidade são: “i) a taxa de extração de 

um recurso renovável deve ser igual à sua taxa de regeneração; ii) a taxa de emissão de resíduos 

não deve ser superior à capacidade de assimilação do meio ambiente onde eles são despejados; 

iii) a taxa de extração dos recursos não renováveis deve ser equivalente à sua substituição por 

recursos renováveis”. Tendo em vista a condição sine qua non da atividade mineral, o conceito 

normativo e amplamente difundido de desenvolvimento sustentável é conflituoso, pois os 

recursos minerais são, por definição, não renováveis e exauríveis, características que dificultam 

a proposição de critérios e o tratamento analítico de concepções, objetivos e indicadores de 

sustentabilidade específicos quando comparados aos mesmos padrões pensados para tratar de 

recursos naturais renováveis (ENRÍQUEZ e DRUMMOND, 2007). 

Ao ampliar o debate sobre as dimensões do desenvolvimento sustentável, Andrade et al 

(2021) observa influências do contexto neoliberal e globalizado entremeadas aos aspectos 

cultural, econômico e social nos quais as atividades de exploração e exportação mineral estão 

inseridas. Para esses autores, certas premissas de sustentabilidade são adotadas apenas com a 

intenção de robustecer o marketing empresarial com um viés de barganha ou moeda de troca, 

desviando a sua finalidade precípua. 

Também para Milanez (2022), o pensamento neoliberal tem orientado muitas das 

decisões políticas no Brasil nos últimos anos, com especial destaque para as políticas minerais. 

De acordo com esse autor, apesar dessa posição dogmática ser repetida diversas vezes em 

distintos contextos, ela ainda carece de evidências empíricas. No caso específico do 

rompimento de barragens de mineração, o que se identifica é exatamente o oposto. A avaliação 

da resposta de investidores, seja dos acionistas pulverizados, seja de suas organizações, têm 

indicado a preferência pela acomodação da situação e não de uma penalização de fato das 

empresas responsáveis por grandes desastres. O acompanhamento da variação dos preços das 
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ações da Vale após o rompimento da Barragem I, em Brumadinho, é bastante ilustrativo dessa 

situação. No dia 24 de janeiro, véspera do rompimento, as ações da Vale estavam cotadas a 

R$ 41,21. Em janeiro de 2020, cerca de um ano após o rompimento, as ações já superavam os 

valores anteriores ao rompimento, chegando a R$ 42,78. Esse comportamento dos investidores 

indica como as decisões do mercado se dão fundamentadas na expectativa de retorno financeiro. 

Assim, essa avaliação sugere que a “sensibilidade” dos investidores a questões ambientais e 

sociais teria pouco impacto nos investimentos. Ainda, considerando o contexto atual de 

financeirização da economia, muitos desses capitais são aplicados por fundos de investimento 

que utilizam algoritmos para tomar decisões. Tais processos automatizados dependem muito 

mais do comportamento do mercado do que de eventuais práticas de ESG das corporações. 

A pesquisa de Paes (2022), fundamentada na coleta de dados a partir de entrevistas com 

profissionais considerados experientes na temática de sustentabilidade na mineração, ratifica 

esse entendimento. Os resultados do trabalho desse autor evidenciam que o uso de rankings 

para classificar uma empresa como sustentável ou não é mais uma resposta necessária para o 

mercado, destinada aos stakeholders do alto escalão, com a finalidade de alcançar melhor 

desempenho financeiro por meio de superlativização das práticas sustentáveis, e menos sobre 

o conceito em si e suas aplicações e medições reais. Sobre essa questão, Zanchet et al (2017) 

identificaram falta de transparência e de legitimidade de certas empresas na divulgação dos 

relatórios de sustentabilidade, com parcialidade de conteúdo, priorizando as informações que 

favorecem a sua reputação e imagem, enquanto as que desfavorecem são tratadas sem a devida 

profundidade e importância. O trabalho de Silva et al (2019), de analisar os indicadores de 

sustentabilidade de uma mineradora de Minas Gerais à luz dos indicadores propostos pelo 

Global Reporting Iniciative (GRI), revelou a ausência de dados significativos acerca de alguns 

indicadores, o que corrobora os argumentos apresentados sobre a publicação de informações 

tendenciosas relacionadas à performance de sustentabilidade. 

Por conseguinte, Enríquez e Drummond (2007) reiteram que empresas mineradoras 

reduzem a sustentabilidade apenas ao gerenciamento ambiental e priorizam os seus empregados, 

acionistas, governos e financiadores, situando em segundo plano as vulnerabilidades 

socioeconômicas das comunidades afetadas. Enríquez et al (2011) retomam, inclusive, as 

críticas existentes em relação às audiências públicas previstas no processo de licenciamento 

ambiental, as quais não cumprem o papel de promover uma discussão democrática, coletiva, 

construtiva e inclusiva com as comunidades afetadas sobre a implantação dos empreendimentos 

minerais, limitando o diálogo a tentativas de legitimar o interesse das empresas. Esses pontos 

negativos, para Gomes (2017), deveriam ser assumidos e incorporados ao discurso e às ações 
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das empresas mineradoras, o que demonstraria maturidade e transparência no enfrentamento 

desses problemas e aumentaria o grau de confiabilidade com os stakeholders dessa indústria. 

Curi (2002), com base na experiência de grupos que têm trabalhado a favor e contra a indústria 

da mineração, define transparência, informação e confiança como princípios fundamentais que 

devem ser adotados para evitar conflitos ambientais futuros.   

Argumenta-se que, apesar dos estudos críticos realizados ao longo do século XX sobre 

os riscos de um crescimento baseado em recursos naturais, a emergência do neoliberalismo, a 

crescente financeirização do setor das commodities e a ascensão da Ásia impulsionaram o 

aprofundamento da dependência do extrativismo em países latino-americanos. Como resultado, 

intensificaram-se os impactos ambientais e aprofundaram-se os conflitos territoriais. Em 

resposta a esse processo, novas perspectivas teóricas foram elaboradas, inclusive questionando 

a própria noção de desenvolvimento. Indo por um caminho convergente, o debate sobre 

soberania popular na mineração propõe estratégias e políticas de aprofundamento da 

participação popular, tanto em áreas onde não há mineração quanto naquelas onde já ocorrem 

atividades extrativas. No primeiro caso, defende-se o direito de “dizer não”, bem como a 

primazia da participação direta no licenciamento de projetos por meio de protocolos de consulta 

desenhados pelas próprias comunidades. Em áreas onde já há a presença de projetos extrativos, 

argumenta-se que a população deva poder decidir sobre a escala, o ritmo, as tecnologias e os 

limites à extração. Também são propostas: a possibilidade de transferência de ativos para 

trabalhadores; o apoio à mineração de base comunitária; a correção das injustiças tributárias e 

o controle social do uso dos royalties minerais, bem como o estímulo à migração de 

trabalhadores para outras atividades e à redução da dependência econômica da extração mineral 

(MILANEZ, 2021). 

Para Solomon et al (2008), nesse conceito tripartite, as dimensões sociais da indústria 

da mineração não são reconhecidas como críticas para o sucesso do negócio, permanecendo 

como o último aspecto a ser entendido na concepção dos negócios de desenvolvimento 

sustentável. As lacunas a serem superadas dizem respeito a ausência de iniciativas voltadas para 

o fomento e monitoramento da performance social em termos de direitos humanos e 

desenvolvimento da comunidade, melhorias das condições de trabalho predominantemente 

industrial com maior participação e ocupação das mulheres relativamente aos postos de trabalho 

ofertados, desenvolvimento regional e da comunidade com respeito aos acordos institucionais 

e de empregabilidade e capacitação dos povos indígenas e comunidades tradicionais e 

ampliação do engajamento social para uma tomada de decisão pública e participativa.  
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Segundo Saito e Bursztyn (2017), tanto na literatura quanto nas organizações do setor, 

há um entendimento comum de que o desenvolvimento sustentável na mineração deve integrar 

as questões sociais, ambientais e econômicas durante todo o ciclo de produção do 

empreendimento minerador, ou seja, desde as etapas iniciais de exploração até o pós-

fechamento da mina, com destaque para a governança – componente essencial que envolve 

negociação, cooperação e formação de alianças – como desdobramento do pilar social. Castro 

(2019) identifica que essa compreensão da sustentabilidade na mineração começa a ser 

convertida em ações e já pode ser percebida na prática. As mineradoras estudadas por esse autor 

reconhecem-se como agentes causadores de externalidades e de transformação na sociedade, o 

que ensejou uma abordagem proativa junto às comunidades condizente com suas estratégias de 

atuação. Nesse caso específico, notou-se coerência entre a relação com os stakeholders e a 

presença de indicadores capazes de medir o nível de priorização e engajamento, o que sugere o 

devido endereçamento e tratamento de interesses legítimos.        

Dada a magnitude do tema, pesquisas sobre sustentabilidade na mineração vêm sendo 

desenvolvidas em busca do tão almejado equilíbrio entre as dimensões econômicas, sociais e 

ambientais. A proposta do Indicador de Sustentabilidade da Mineração (ISM) de Vianna (2012) 

contribui para esse objetivo. O estudo desse autor adotou setenta indicadores – vinte na 

dimensão econômica, vinte na social e trinta na ambiental –, com um critério de ponderação 

definido por meio da técnica Delphi, que foram aplicados em dez empreendimentos minerários 

com características diversas. Como resultado deste trabalho, constatou-se que a riqueza gerada 

pela mineração nem sempre significa melhores condições econômicas, sociais e ambientais, 

fato esse que aumenta a responsabilidade do poder público envolvido, sobretudo das 

administrações municipais, na adequada aplicação da renda proveniente dessa atividade. Esse 

compromisso torna-se ainda mais evidente quando também constatado que as comunidades 

formadas no entorno das minerações avaliadas são, em sua grande maioria, vulneráveis do 

ponto de vista social e econômico, com baixo nível de escolaridade e altos índices de pobreza. 

Para Haddad (2004), o desenvolvimento de um município é consequência de um 

equilíbrio entre o crescimento econômico sustentado, melhor distribuição de renda e qualidade 

adequada do meio ambiente. Sen (2000) aponta que esse desenvolvimento pode ser medido por 

indicadores que incorporem não somente os aspectos relacionados à industrialização e ao 

progresso científico, mas também outros fatores cruciais, tais como educação, saúde e direitos 

civis. 

Nesse sentido, Neto e Cunha (2018) analisaram o relacionamento entre o nível de 

desenvolvimento municipal e os royalties recebidos pela exploração mineral nos municípios. 
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Dessa análise, identificou-se que o aumento do IDHM (Índice de Desenvolvimento Humano 

Municipal), do PIB-M (Produto Interno Bruto Municipal) e do IDTE (Índice de 

Desenvolvimento Tributário e Econômico) ocorre em razão do aumento na arrecadação total 

desses municípios. Entretanto, para esses autores, apesar de haver relação entre nível de 

dependência da mineração, royalties e índice de desenvolvimento dos municípios, ressalta-se 

que nem sempre os municípios mais dependentes de royalties apresentam os melhores 

resultados socioeconômicos. Além disso, constatou-se que, de forma geral, os royalties não 

estão sendo aplicados em ações que estimulem a diversificação econômica dos municípios.  

Em uma comparação entre os dez municípios mineradores que mais arrecadaram CFEM 

em Minas Gerais e no Pará, no ano de 2017, Mota e Barcelos (2018) confrontaram o IDHM 

com o Índice de Gini, que mede a desigualdade pela distribuição de renda da população, ambos 

referentes ao ano de 2010. Os resultados da Tabela 2 abaixo evidenciam que os municípios 

mineradores do Estado do Pará possuem uma condição relativamente pior que os municípios 

mineradores do Estado de Minas Gerais, tanto no que tange ao desenvolvimento humano 

(IDHM – métricas de renda per capta, grau de escolaridade e saúde e longevidade) como 

redução da desigualdade (Gini – eixos de distribuição de renda e desigualdade). Lembrando 

que o Índice de Gini varia de 0 a 1, sendo que o valor 0 (zero) corresponde a uma completa 

igualdade de renda, enquanto o valor 1 (um) demonstra uma completa desigualdade. 

Tabela 2 - Comparação entre IDHM (2010) e Gini (2010) nos dez municípios de MG e do PA 

que mais arrecadaram CFEM no ano 2017. 

Municípios 

MG 

CFEM 

(R$ milhões) 
IDHM Gini 

Municípios 

PA 

CFEM 

(R$ milhões) 
IDHM Gini 

1.Nova Lima 103.433.272,91 0,8130 0,6914 1.Parauapebas 403.190.143,25 0,7150 0,5452 

2.Congonhas 81.106.393,80 0,7530 0,5052 2.Marabá 94.479.868,23 0,6680 0,5978 

3.Itabira 83.557.035,48 0,7560 0,5212 
3.Canaã dos 

Carajás 
71.425.388,26 0,6730 0,5686 

4.São 

Gonçalo do 

Rio Abaixo 

69.454.756,70 0,6670 0,4787 4.Paragominas 33.042.760,09 0,6590 0,6151 

5.Mariana 65.841.958,09 0,7420 0,5116 5.Oriximiná 20.581.742,15 0,6230 0,6535 

6.Conceição 

do Mato 

Dentro 

64.635.110,59 0,6340 0,4975 6.Curionópoles 14.673.036,46 0,6360 0,5527 

7.Itabirito 60.420.840,93 0,7300 0,4829 7.Terra Santa 12.508.870,55 0,6350 0,5931 

8.Brumadinho 34.716.823,54 0,7470 0,5720 8.Juriti 11.985.987,40 0,5920 0,6030 

9.Ouro Preto 20.762.936,76 0,7410 0,5109 
9.Ipixuna do 

Pará 
10.756.851,00 0,4890 0,5863 

10.Paracatu 18.835.383,96 0,7440 0,5151 10.Ituitaba 3.845.172,04 0,6400 0,5770 

Total 602.764.512,76 - - Total 676.489.819,43 - - 

Fonte: adaptado de Mota e Barcelos (2018); 

Legenda: IDHM – muito alto (azul), alto (verde), médio (amarelo), baixo (laranja) e muito baixo (vermelho);  

  Gini – alta desigualdade (vermelho), média desigualdade (laranja) e baixa desigualdade (verde).   
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Dessa análise, pode-se concluir que altos ou médios IDHM nem sempre indicam 

correspondência com altos ou médios valores de Gini, o que pode ser um indicativo de que a 

desigualdade social nos municípios que mais arrecadam CFEM ainda não foi superada. Em 

Minas Gerais, por exemplo, o município de Nova Lima, que mais arrecadou CFEM no ano de 

2017 e que possui o maior IDHM em 2010 é, no entanto, o que apresentou o pior Índice de Gini 

em 2010 dentre os dez municípios da amostra. No caso do Pará, além de Parauapebas, que 

apresentou um IDHM alto e um Gini de média desigualdade, destacam-se os municípios de 

Paragominas e Oriximiná, ambos com IDHM médio e, no entanto, com valores de Gini de alta 

desigualdade.  

Cabe ressaltar que a mineração não vem melhorando em termos absolutos a vida das 

populações, sendo que em muitos casos apresentam grande grau de externalidades negativas, 

como o caso da tragédia de Mariana/MG e os problemas em Conceição do Mato Dentro/MG, 

entre outros exemplos recentes, que demonstram problemas estruturais nesse modelo. Além 

dessas externalidades, analisando as arrecadações municipais e suas atividades econômicas, tal 

modelo cria uma economia de enclave, que prejudica o desenvolvimento no curto e longo prazo. 

Esse enclave surge devido à falta de dinamismo econômico, pois os municípios dependem 

basicamente dos recursos advindos de apenas um setor produtivo. Esse arranjo produtivo 

necessita ser debatido, pois o atual modelo mineral do país não vem apresentando resultados 

sociais minimamente satisfatórios (MOTA e BARCELOS, 2018). 

Seguindo a lógica de gestão da sustentabilidade por meio de indicadores, cumpre-se 

destacar as diretrizes e os padrões recomendados pelo Global Reporting Iniciative (GRI), os 

quais também têm se demonstrado como importantes direcionadores de ações voltadas para a 

sustentabilidade. Silva et al (2019) explicam que a visão de contribuir para “uma comunidade 

global próspera que eleva a humanidade e aumenta os recursos dos quais toda a vida depende” 

e a missão de “capacitar decisões que criem benefícios sociais, ambientais e econômicos para 

todos” reforçam o compromisso dessa instituição e da metodologia por ela desenvolvida com 

o objetivo da sustentabilidade.  

A proposta de Gomes (2017) também contribui para esse objetivo, uma vez que sugere 

incluir a inovação como um novo pilar estratégico da sustentabilidade. Para esta autora, a ideia 

de investimentos crescentes em pesquisa e desenvolvimento e em novas tecnologias 

consubstanciada no modelo de Tríplice Hélice (ETZKOWITZ, 2009) – com interação 

coparticipativa entre Governo, Empresa e Universidade – e no conceito de mineração verde – 

que preconiza processos de produção mais limpos e com menor exposição dos empregados – 

consolida-se cada vez mais como caminho viável para uma trajetória de sustentabilidade na 
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mineração. Nesse contexto, Carvalho et al (2018) cita a importância da tecnologia para 

solucionar o problema das grandes barragens de rejeitos, criando alternativas para substituir a 

disposição em reservatórios na forma de polpa, como é feito tradicionalmente, pelo 

empilhamento de material filtrado, com taxa de umidade consideravelmente inferior. O 

desenvolvimento de novas tecnologias, para esses autores, também permitirá reduzir o volume 

de rejeitos gerados, assim como identificar novos usos para o devido aproveitamento 

econômico. É o que vem sendo feito pela Escola de Engenharia da Universidade Federal de 

Minas Gerais (UFMG), que já detém tecnologia para transformar certos tipos de rejeitos em 

cimento para a construção civil, em areia para a indústria de vidros e de chips de computador e 

em pigmentos para a fabricação de tintas.  

Como exemplo da aplicação prática de investimento e transferência de tecnologia, 

Amade (2009) apresenta o case de apoio da Fundação de Apoio à Pesquisa do Estado de Minas 

Gerais (FAPEMIG) em parceria com as Universidades Federais de Ouro Preto (UFOP) e Viçosa 

(UFV) que, juntas, fomentaram projetos de melhoria dos processos de extração e de 

beneficiamento mineral, de implantação de sistema de gestão ambiental e de revegetação de 

mata ciliar na área de garimpo da Cooperativa Regional Garimpeira de Mariana/MG 

(COOPERGAMA). Os resultados dessas ações apontam uma mudança de mentalidade dos 

cooperados com vistas a alcançar um garimpo mais sustentável no que tange os aspectos 

ambientais e socioeconômicos. 

 

 3.4 Análise das condições sociais, ambientais e econômicas das regiões mineradoras no 

Brasil e dos municípios mínero-dependentes na região do Quadrilátero Ferrífero, no 

estado de Minas Gerais. 

 

 O Brasil ocupa a posição de quinto maior país do mundo em extensão territorial. De 

acordo com dados do IBGE de 2022, são 8,5 milhões de km2. Devido a complexos e longos 

processos históricos de formação geológica, o território brasileiro ostenta uma riqueza mineral 

abundante, situando-se entre os maiores exploradores e produtores minerais do mundo (CPRM, 

2008). A indústria mineral brasileira, segundo estudo da United States Geological Survey 

(USGS), com dados globais até 2009, evoluiu, em 30 anos, da oitava para a quarta posição no 

ranking mundial, ficando atrás apenas da chinesa (1ª), australiana (2ª) e indiana (3ª) (RIBEIRO, 

2011).    

Contrariando as conclusões de Sachs e Warner (1995 e 2001), Gylfason (2000), Mehlum 

et. al. (2006) e Papyrakis e Gerlagh (2007) e outros, cujos trabalhos corroboram a teoria da 
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maldição dos recursos naturais, Lopes (2013), utilizando modelo econométrico baseado nos 

modelos de regressão com dados em painel – efeitos fixos e aleatórios –, apura resultados que 

evidenciam um aumento de 0,081% na taxa de crescimento do PIB per capta motivado pelo 

aumento percentual da participação relativa do setor minerador no PIB de um determinado 

estado. Esses resultados indicam que os estados que possuem uma maior participação relativa 

do setor minerador no PIB apresentam desempenho econômico superior quando comparados 

àqueles que não possuem um setor minerador tão significativo. Importante ressaltar que embora 

a magnitude do impacto não pareça tão expressiva, ela é positiva e leva em consideração 

somente a atividade mineradora, excluindo outros setores de recursos naturais, como agricultura, 

pesca, petróleo e gás natural. Além disso, à medida que se acrescenta as outras variáveis 

explicativas ao modelo, nota-se que esse impacto positivo não é alterado e nem perde 

significância.    

Ainda de acordo com dados de Lopes (2013), os estados de Minas Gerais e Pará, que 

apresentaram aumento no valor da produção mineral nos anos de 2000 e 2008, também 

apresentaram evolução na participação do setor minerador no PIB e no Índice Firjan de 

Desenvolvimento Municipal – IFDM7. No que diz respeito ao valor da produção mineral, Minas 

Gerais, que nesse período ocupava o topo do ranking nacional, apresentou uma evolução de 

426% (saindo de R$ 4.473.067.000,00 em 2000 para R$ 23.539.690.457,00 em 2008), e o Pará, 

que no mesmo período ocupava a segunda posição do ranking nacional, apresentou uma 

evolução de 463% (saindo de R$ 2.365.072.000,00 em 2000 para R$ 13.315.089.151,00 em 

2008). Em relação à participação do setor mineral no PIB, Minas Gerais evoluiu de 4,21% para 

8,33% e o Pará de 12,5% para 22,75%, também considerando o período de 2000 a 2008. E no 

que diz respeito ao IFDM, Minas Gerais, no ano 2000, foi avaliado com um indicador de 0,632 

e, no ano 2008, de 0,800 (o que representa uma evolução de 26,58%). Já o Pará, no ano 2000, 

foi avaliado com um IFDM de 0,505 e, no ano 2008, de 0,606 (o que representa uma evolução 

de 20,00%). Cabe ressaltar que o estado de Minas Gerais saltou da sétima, em 2000, para a 

quinta posição, em 2008, no quadro geral de aferição do IFDM para os estados brasileiros, 

enquanto o Pará, apesar de ter apresentado uma evolução de 20,00% nesse período, acabou 

caindo da vigésima primeira, em 2000, para a vigésima sexta colocação, em 2008, e em ambos 

os períodos esteve abaixo da média nacional do IFDM. 

 
7 Este índice é resultado de um estudo anual realizado pela Firjan (Federação das Indústrias do Estado do Rio de 

Janeiro) que acompanha o desenvolvimento de todos os mais de 5 mil municípios brasileiros nas áreas Emprego e 

Renda, Educação e Saúde. Segundo o autor (Lopes, 2013), os dados do IFDM foram utilizados na tentativa de 

capturar possíveis relações entre a riqueza mineral dos estados e a dimensão social do desenvolvimento sustentável.    



62 

 

 

 

Os Gráficos 2 e 3 abaixo retratam a relação entre o IFDM e o peso da mineração nas 

economias estaduais, de acordo com Lopes (2013). 

 

Gráficos 2 e 3 - IFDM versus participação da mineração no PIB dos estados (anos 2000 e 2008). 

 

Fonte: LOPES, 2013. 

 

Pela análise gráfica acima, pode-se notar que o estado de Goiás, assim como o de Minas 

Gerais, ocupa o quadrante que o posiciona acima das médias nacionais, tanto no eixo que 

representa o IFDM, quanto no que representa a participação do setor mineral no PIB desses 

estados. No tocante ao valor da produção mineral, esse estado, no período de análise, apresentou 

uma evolução de 353% (saindo de R$ 761.304.000,00 e da quarta posição, em 2000, para 

R$ 3.451.968.089,00 e para a terceira posição do ranking nacional, em 2008).  

Barreto et al (2001), ao analisar os aspectos demográficos e o perfil socioeconômico 

dos principais municípios mineradores do Brasil, adotando como indicador a arrecadação total 

de CFEM, também chega à conclusão de que a mineração de grande escala está concentrada 

em apenas dois estados da federação, Minas Gerais e Pará, conforme dados da Tabela 3. 
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Tabela 3 - Estados da federação, principais municípios, substâncias e arrecadação de CFEM no 

ano de 2000  

 

 Fonte: BARRETO et al apud DNPM, 2001. 

 

O estado de Minas Gerais, permanece, portanto, como o maior arrecadador de CFEM e 

com maior variedade de substâncias exploradas. Nesse universo dos 24 municípios mais 

produtivos do país, 10 são produtores de minério de ferro e estão situados em Minas Gerais, à 

exceção de Parauapebas, no Pará, e de Corumbá, no Mato Grosso do Sul. Em termos de CFEM 

e considerando esta amostra específica de municípios, os que compõem a região do 

Quadrilátero Ferrífero arrecadaram juntos, no ano de 2000, cerca de 33% do total auferido em 

todo o país (BARRETO et al, 2001). Em 2020, o estado de Minas Gerais arrecadou em torno 

de 40% de toda a CFEM recolhida em território nacional, considerando a produção das 

principais substâncias metálicas (alumínio, cobre, cromo, estanho, ferro, manganês, nióbio, 

níquel, ouro, vanádio e zinco), segundo dados do Anuário Mineral Brasileiro de 2021. Só o 

minério de ferro, produzido em sua grande maioria nos estados de Minas Gerais e do Pará, tem 

uma participação de 84,76% em relação ao montante total de CFEM arrecadada a nível nacional 

(ANM, 2021). 
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No Brasil, nos dois primeiros séculos da colonização, a procura e a descoberta de 

riquezas minerais, como ouro, prata e pedras preciosas, ensejou a migração da população de 

origem europeia especificamente para a região hoje conhecida como Quadrilátero Ferrífero, na 

região centro sul do estado de Minas Gerais. A nucleação de populações urbanas se deu em 

razão da abundância de ouro, fazendo desta a região do estado que apresenta as maiores 

populações urbanas desde o século XVIII, quando a cidade de Mariana fora escolhida para 

sediar as decisões administrativas da então província, título que, posteriormente, foi passado a 

Ouro Preto e, finalmente, no século XIX, a Belo Horizonte. Mesmo após o declínio do ciclo do 

ouro, sucedeu-se o do ferro e aço, mais uma vez baseado em recursos minerais, com uma 

trajetória crescente entre meados do século XIX até início do século XXI, como mostra a Figura 

3. O fato é, que desde então, a região do Quadrilátero Ferrífero, com cerca de 7.000 quilômetros 

quadrados, é a que mais se destaca em função das jazidas de minério de ferro, apresentando 

estimativas, no início dos anos 2000, de mais de 55 Mt de toneladas desse mineral explotadas 

anualmente. Dados do IBGE de 2005 e 2007, evidenciam que a população dos municípios da 

região corresponde a cerca de 22% da população do estado e a sua produção equivale a 26,8% 

do PIB de Minas Gerais (CASTRO et al, 2011).   

 

Figura 3 - Desafios enfrentados nos Ciclos do Ouro, Ferro e Aço. 

 

Fonte: CASTRO et al, 2011.  

 

Desde o final do século XVII, quando se encontrou por meio das bandeiras as primeiras 

minas de ouro da colônia brasileira na região de Minas Gerais, um gigantesco fluxo migratório 

instalou-se em direção à região. A população brasileira pulou de 100 mil em 1600, para 300 mil 



65 

 

 

 

em 1700, e 3,25 milhões em 1800 (FURTADO, 2000). Ainda de acordo com esse autor, no 

complexo econômico mineratório, “o desenvolvimento endógeno – isto é, com base em seu 

próprio mercado – foi praticamente nulo”. Houve os impedimentos impostos pela metrópole 

que proibiu a colônia de produzir e desenvolver sua própria indústria manufatureira. A limitação 

do desenvolvimento da região de Minas Gerais tem como principais características a exploração 

e a dominação às quais as suas classes populares foram submetidas.  

Segundo Coelho (2012), a história da Quadrilátero Ferrífero acirra o debate sobre o 

subdesenvolvimento e a dependência. Por meio, principalmente, da Teoria da Dependência, 

questiona-se o tipo de desenvolvimento que vem sendo levado a cabo nessa região e, em nível 

mais amplo, no país, com a crescente especialização na exportação de matérias-primas. A região 

ora estudada, apesar de possuir incontáveis riquezas produzidas ao longo da história, jamais 

desfrutou de um desenvolvimento autônomo e justo, padecendo pela concentração de renda, 

marginalização social, desemprego e subordinação política. Para Coelho (2012), o 

desenvolvimento genuíno se dá quando os países periféricos realizam políticas que vão no 

caminho contrário da dependência, indo além do simples crescimento econômico e passando a 

compreender o desenvolvimento como forma de se combater a miséria e a pobreza e de se 

promover a diminuição da desigualdade social. 

O Quadrilátero Ferrífero, que é uma das maiores províncias de minério de ferro do 

mundo, compreende um total de 34 municípios, sendo eles: Barão de Cocais, Belo Horizonte, 

Belo Vale, Betim, Brumadinho, Caeté, Catas Altas, Congonhas, Conselheiro Lafaiete, Ibirité, 

Igarapé, Itabira, Itabirito, Itatiaiuçu, Itaúna, Jeceaba, João Monlevade, Mariana, Mário Campos, 

Mateus Leme, Moeda, Nova Lima, Ouro Branco, Ouro Preto, Raposos, Rio Acima, Rio Manso, 

Rio Piracicaba, Sabará, Santa Bárbara, Santa Luzia, São Gonçalo do Rio Abaixo, São Joaquim 

de Bicas e Sarzedo (UFOP, 2021; CORREA, 2022). O Mapa 2 a seguir indica a localização 

geográfica desses municípios e apresenta a pontuação do Índice Mineiro de Responsabilidade 

Social (IMRS), da Fundação João Pinheiro, alcançada para cada um deles no ano de 2020.  
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Mapa 2 - Posição geográfica dos 34 municípios pertencentes ao QFe com valores do IMRS 

obtidos em 2020. 

 

Fonte: adaptado de RUCHKYS et al, 2015, com dados da Fundação João Pinheiro, 2020.  

 

Da amostra total, apenas 5 municípios (14,71%) – Belo Horizonte, Congonhas, 

Conselheiro Lafaiete, Itabira e Ouro Branco – possuem um IMRS maior ou igual 0,690, 13 

deles (38,24%) possuem um IMRS entre 0,643 e 0,689 e 13 deles (38,24), um IMRS entre 0,595 

e 0,642, ou seja, 31 municípios, o que representa 91,18% da amostra, possuem um IMRS maior 

que 0,595. Apenas 1 município (2,94%) – Rio Manso – apresenta o IMRS entre os ranges 0,544 

e 0,594 e 2 municípios (5,88%) – Mateus Leme e São Joaquim de Bicas – figuram no range 

mais baixo, entre 0,429 e 0,543. Lembrando que o IMRS e seus princípios foram instituídos 

pela Lei nº 15.011, de 15/01/2004, que também atribui à Fundação João Pinheiro (FJP) a 

responsabilidade pela sua construção. Cada dimensão tem seu índice e o IMRS resulta da média 

ponderada dos índices das seis dimensões – educação, saúde, saneamento e meio ambiente, 

segurança pública e vulnerabilidade (FJP, 2020). 

O Índice de Desenvolvimento Humano Municipal (IDHM) dos municípios do 

Quadrilátero Ferrífero, disponibilizado pelo Atlas do Desenvolvimento Humano no Brasil 

(2021), é considerado alto (0,700 a 0,799) pelo Censo Demográfico de 2010, sendo que a média 

de todos os municípios dessa região retorna um IDHM de 0,712, acompanhando a tendência 

nacional (0,727). Esse índice é alavancado principalmente pela dimensão longevidade (IDHM 



67 

 

 

 

médio de 0,843), seguida da renda (IDHM médio de 0,705) e educação (IDHM médio de 0,624). 

Tais resultados sugerem que, no geral, os municípios do Quadrilátero Ferrífero possuem um 

bom indicador de desenvolvimento, mas que isto não se dá pela representatividade de renda e 

pelo desempenho da educação, sendo a dimensão longevidade a mais representativa (CORREA, 

2022). 

A renda per capita média entre os municípios do Quadrilátero Ferrífero foi de R$677,65 

pelo Censo Demográfico de 2010. Esse valor obteve um crescimento 41,36% entre os anos de 

1991 a 2000, e de 2000 a 2010 aumentou 54,64% - crescimento maior do que o observado para 

o Brasil em ambos os períodos (ATLAS BRASIL, 2021). Além disso, para esse mesmo período 

(2000 a 2010), houve uma queda da proporção de pessoas pobres e extremamente pobres nos 

municípios dessa região, assim como no Índice de Gini, indicando que na maioria dos 

municípios houve uma redução da desigualdade. 

Dessa forma, os indicadores de pobreza e concentração de renda dos municípios do 

Quadrilátero Ferrífero apontam uma contradição de que a atividade mineradora seria um fator 

de concentração de renda, visto que o Índice de Gini decresceu entre o período de 1991 e 2010 

(salvo as exceções dos municípios de Jeceaba, em que o Índice de Gini passou de 0,46 em 1991 

para 0,47 em 2010, Nova Lima que aumentou de 0,55 para 0,68, Raposos de 0,42 para 0,52, e 

Rio Acima, em que o índice passou de 0,43 para 0,47). Esta dinâmica relacionada às distorções 

de renda e desigualdade em municípios mineradores foi evidenciada em Enríquez (2006). 

A atividade extrativa mineral foi a atividade mais representativa para o Valor 

Adicionado Fiscal (VAF) de 18 dos 34 municípios do Quadrilátero Ferrífero no ano de 2018. 

Desses municípios, 13 apresentaram uma participação acima de 60% do VAF total, sendo que 

alguns municípios exibiram resultados ainda mais significativos, como Catas Altas (90,19%), 

Itabira (90,93%), Mariana (90,53%) e São Gonçalo do Rio Abaixo (95,40%) (CORREA, 2022). 

Sobre o aspecto socioeconômico de emprego, renda, desigualdade e a distribuição 

geográfica dos trabalhadores, as empresas relacionadas à mineração são muito importantes na 

geração de trabalho e renda no município de Congonhas. Porém, dados dos setores econômicos 

mostram que em 2006 a indústria extrativa empregou 11,2% da população ativa nesse 

município e ficou em quarto lugar. A administração pública empregou 25,5%, o comércio 

absorveu 20,0% e o setor de transporte/armazenagem ocupou o terceiro lugar, absorvendo 14,6% 

da população total ativa. Parece ainda haver uma distribuição geográfica dos trabalhadores 

proporcional à renda, uma vez que os funcionários mais bem remunerados tendem a morar 

preferencialmente em Belo Horizonte e em Conselheiro Lafaiete (FERREIRA, 2012). 
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Também localizado na região do Quadrilátero Ferrífero, o município de Barão de Cocais 

possui 7,7 mil empregos e a ocupação predominante destes trabalhadores é a de motorista de 

caminhão de rotas regionais e interestaduais (532 empregos), seguido de servente de obras (481 

empregos) e de operador de máquinas-ferramenta convencionais (316 empregos), todos setores 

vinculados à mineração. A remuneração média dos empregados do município é de R$2,6 mil, 

valor abaixo da média do estado de Minas Gerais, de R$2,9 mil. A concentração de renda entre 

as classes econômicas em Barão de Cocais pode ser considerada alta e é relativamente superior 

à média estadual. As faixas de menor poder aquisitivo (E e D) participam com 51,5% do total 

de remunerações da cidade, enquanto as classes mais altas representam 7,1% (FONSECA, 

2023). Ainda de acordo com esse autor, a relação empregatícia na mineração do distrito de 

Córrego do Onça, pertencente ao município de Barão de Cocais, embora legalmente amparada 

para proteger os trabalhadores, paradoxalmente pode gerar um silenciamento coletivo, 

alimentado pelo receio de represálias e desemprego. À medida que as empresas perpetuam sua 

atividade econômica, parece haver uma estratégia subjacente para amortecer as vozes da 

comunidade diante dos impactos socioambientais provocados. 

No que diz respeito à geração de riquezas, sabe-se que em 2010, a mineração teve um 

superávit (numa relação entre importações e exportações) de US$ 27,6 bilhões – o minério de 

ferro correspondeu a 81,8% desse valor – sendo que o saldo da balança comercial brasileira foi 

de US$ 20 bilhões positivos, o que evidencia a dependência nacional pelas exportações de 

minérios (IBRAM, 2010). O setor da mineração ocupou, em 2010, 30% do PIB de Minas Gerais. 

A mineração responde por cerca de 10% do PIB brasileiro, o que responde a R$150 bilhões por 

ano (GODEIRO, 2007). No entanto, é uma das atividades econômicas que menos criam 

empregos. De acordo com levantamento da Fundação João Pinheiro, em fevereiro de 2010 os 

empregos diretos da atividade mineradora correspondiam a apenas 1,9% do total de empregos 

de Minas Gerais.  

Além disso, sabe-se que Minas Gerais é o segundo estado que mais exportou no primeiro 

semestre de 2011. Ao longo de 2012, a Vale foi a principal empresa exportadora de Minas Gerais, 

com 40,57% da exportação em dólares (SECEX, 2023). Ainda no estado, a exportação de 

produtos básicos foi de US$ 27.011.188 do total de US$ 41.392.937, sendo que 32,20% das 

exportações do estado tiveram como destino a China (SECEX, 2023). Por isso, o estado de 

Minas Gerais sintetiza bem o atual processo de reprimarização decorrente no Brasil (COELHO, 

2012).  

Embora a economia de Minas Gerais tenha claramente se beneficiado da expansão da 

China nos últimos anos, é importante salientar que a atual estratégia de desenvolvimento do 
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estado aprofunda o caráter primário-exportador de sua economia, o que pode significar taxas 

de crescimento pouco satisfatórias a longo prazo. Os países que apresentam taxas de 

crescimento mais expressivas são aqueles que conseguem desenvolver rapidamente outras 

formas de “spillovers” (LIBÂNIO, 2010). 

Ademais, de acordo com Coelho (2012), são inúmeros os danos causados pela 

mineração à sociedade civil local, principalmente a longo e médio prazo, quando a mineração 

mostra seu caráter transitório e depredatório do homem e da natureza. São pouquíssimos 

empregos diretos criados, que geralmente exigem mão de obra altamente qualificada inexistente 

nas regiões mineradoras, aumentando a concentração de renda e, assim, a desigualdade social. 

Numa comparação entre ônus e bônus, no que podemos chamar de dicotomia da dependência, 

o ônus fica principalmente com a população local. O grande beneficiado com a mineração são 

as mineradoras em detrimento da população local. Porém, o que não se tem claro é sobre o que 

é esse ônus minerador, que envolve não só supostos problemas ambientais, mas ainda efeitos 

que muitas vezes não são identificados como consequências da mineração. 

Quanto aos ônus socioambientais e econômicos, torna-se inevitável relembrar do 

desastre da Samarco em 05/11/2015, que, para Passos et al (2016), representa uma grande 

oportunidade e, ao mesmo tempo, um grande risco. É uma oportunidade de transformar a 

mineração numa atividade sustentável na região, utilizando os rejeitos para desenvolver as 

ações reparadoras e compensatórias de acordo com um plano alinhado à política de 

desenvolvimento regional. Por outro lado, representa o risco de aprofundar os conflitos entre o 

setor mineral, o governo e a sociedade em geral, dificultando a atuação da mineração na região. 

Em razão desse evento catastrófico, esses autores, no âmbito da Força-Tarefa instituída pelo 

decreto 46.885, de 12/11/2015, do governo de Minas Gerais, que teve a finalidade de 

diagnosticar, analisar e propor alterações nas normas estaduais relativas à disposição de rejeitos 

de mineração, recomendaram uma ousada iniciativa para o desenvolvimento de um modelo 

sustentável de mineração em Minas Gerais, conforme Figura 4 abaixo.  

 



70 

 

 

 

Figura 4 - Proposta de Modelo de Mineração Sustentável. 

 

Fonte: PASSOS et al, 2016.  

 

De forma análoga, o Ministério de Minas e Energia – responsável por supervisionar 10% 

do Produto Interno Bruto (PIB) nacional por meio de suas políticas setoriais de energia e 

mineração, tendo o setor mineral uma participação de 4,2% no PIB e 20% do valor das 

exportações brasileiras, gerando um milhão de empregos diretos – instituiu o Plano Nacional 

de Mineração 2030 (PNM-2030) para formulação de políticas e planejamento dos setores 

energético e mineral (MME, 2010). Um dos objetivos estratégicos desse Plano é “Promover o 

Desenvolvimento Sustentável em Regiões de Base Mineradora”, cujo alcance pode contribuir 

para uma atividade mineral no Quadrilátero Ferrífero que propicie ganho líquido à geração 

presente pela criação de novas oportunidades, e por um legado positivo às gerações futuras, 

pela manutenção da qualidade ambiental do território tanto durante a extração quanto no pós-

fechamento das minas, inclusive propiciando a diversificação produtiva que as rendas mineiras 

possibilitam. Isso se traduz em municípios cada vez menos dependentes da mineração e cada 

vez mais próximos de também alcançar os objetivos do desenvolvimento sustentável (ODS) 

sob a ótica da mineração (NEVES, 2019; PACTO GLOBAL, 2015), dotados de maior equilíbrio 

na proporção do nível de emprego e renda, de taxas crescentes do PIB, mais estáveis e menos 

susceptíveis às flutuações dos preços internacionais dos bens primários comercializados no 

exterior (MME, 2010). 

De acordo com o PNM-2030, atingir esse objetivo estratégico nas regiões mineiras, 

incluindo a do Quadrilátero Ferrífero, significa construir uma trajetória de melhor distribuição 
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de riquezas, melhor qualidade de vida para a maior parte da população, consolidação da cultura 

democrática e resposta positiva às pressões internacionais crescentes pela adoção de um modelo 

mais responsável com o meio ambiente. Significa, em outras palavras, obter melhorias 

significativas em seus indicadores econômicos, ambientais e sociais, mesmo quando 

comparadas com outras regiões similares não mineiras (MME, 2010).  

Nesse sentido, o presente trabalho de pesquisa, para contribuir com o monitoramento do 

alcance do referido objetivo estratégico, propõe analisar indicadores nas dimensões econômica, 

ambiental e social dos trinta e quatro municípios da região do Quadrilátero Ferrífero, nos anos 

de 2013 e 2018. A escolha desses marcos temporais é motivada pelo período de duração do 

plano, de 2010 a 2030, sendo que em 2013 já havia transcorrido três anos desde o início da sua 

implementação, o que pode ser considerado um prazo factível para começar a etapa de 

monitoramento, incluindo apuração dos resultados e dos avanços no atingimento dos objetivos 

estratégicos. A incompletude e a escassez de dados oriundos de indicadores, em períodos 

anteriores e posteriores a 2013 e 2018, que pudessem representar as dimensões da 

sustentabilidade no recorte regional em questão, também foram decisivas para a definição do 

recorte temporal. Na etapa de tratamento das variáveis e simulação, a ausência de dados deve 

ser evitada para não comprometer ou enviesar a abordagem macro comparativa (macro-

comparative) do método de Análise Comparativa Qualitativa (ou Qualitative Comparative 

Analysis – QCA). 

Por ser um método essencialmente comparativo, a escolha de, no mínimo, dois períodos 

com observações completas, torna-se imprescindível. Além disso, o método QCA, de acordo 

com Betarelli Junior e Ferreira (2018), permite comparar sistematicamente os programas de 

política em pesquisas com pequeno número de casos, em termos transnacional, transregional e 

transsetorial (que costumam ser os domínios/jurisdições das políticas), intra e entre entidades 

políticas mais amplas ou grupos de países (e.g., UE, Mercosul, OECD), mas também intrapaíses 

(e.g., entre províncias de um país etc) ou intrarregiões (ex. entre municipalidades, regiões 

econômicas (e.g., Brasil, a RIDE)). Por isso, a utilização desse método, que será apresentado 

com maior profundidade no capítulo seguinte, vai ao encontro do objeto deste trabalho de 

pesquisa, que almeja analisar o PNM-2030, mais precisamente quanto aos avanços no alcance 

do objetivo estratégico denominado de “Promoção do Desenvolvimento Sustentável em 

Regiões de Base Mineradora”, comparando dados de sustentabilidade em dois marcos 

temporais distintos, 2013 e 2018.  
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4 METODOLOGIA 

 

 Pretende-se, neste trabalho, empregar procedimentos metodológicos que sejam capazes 

de analisar o Plano Nacional de Mineração 2030 (PNM-2030) no quesito da sustentabilidade. 

O PNM-2030, publicado pelo Ministério de Minas e Energia em 2011, objetiva nortear as 

políticas públicas de médio e longo prazos que possam contribuir para que o setor mineral seja 

um alicerce para o desenvolvimento sustentável no país em um período de 20 anos (MME, 

2011). A “Promoção do Desenvolvimento Sustentável em Regiões de Base Mineradora” é um 

dos onze objetivos estratégicos desse plano, que tem como diretriz e eixo condutor a 

sustentabilidade econômica, social e ambiental em todos os elos da cadeia produtiva mineral. 

A Figura 5 abaixo ilustra os objetivos estratégicos do PNM-2030. 

 

Figura 5 - Objetivos estratégicos do PNM-2030. 

 

Fonte: MME, 2010 (adaptado). 

 

Dessa forma, com a finalidade de avaliar o alcance e atendimento do objetivo estratégico 

denominado “Promoção do Desenvolvimento Sustentável em Regiões de Base Mineradora”, 

optou-se por analisar variáveis socioeconômicas e socioambientais na região do Quadrilátero 

Ferrífero, onde predominam as atividades de exploração mineral no estado de Minas Gerais. 
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Sabe-se que os municípios dessa região são altamente especializados na produção mineral, com 

economias fortemente dependentes desse setor (DA SILVA et al, 2021). Tal constatação enseja 

a necessidade de que sejam investigados os parâmetros de desenvolvimento nessas localidades, 

sob a ótica social, ambiental e econômica, na tentativa de aferir a real contribuição da mineração 

para a sustentabilidade regional. 

Diante desse contexto de pesquisa, buscou-se uma metodologia de análise estatística 

capaz de examinar as interrelações entre os conjuntos de variáveis representativos das 

condições socioeconômicas e socioambientais do Quadrilátero Ferrífero. Sabe-se que, com 

relação à análise e avaliação empírica de políticas, de acordo com Betarelli Junior e Ferreira 

(2018), o método de Análise Comparativa Qualitativa (ou Qualitative Comparative Analysis – 

QCA) pode ser utilizado em substituição às abordagens estatísticas tradicionais. Além disso, tal 

abordagem, segundo esses autores, vem sendo cada vez mais utilizada por cientistas de diversas 

áreas de estudo como estratégia de pesquisa pelo fato de permitir algum grau de generalização 

a partir de acepções mais aprofundadas e complexas de fenômenos multivariados. Muitos são 

os objetos de pesquisa para os quais a QCA pode ser adotada – desenvolvimento econômico, 

bem-estar, análise de política, inovação, crime, eleições ou partidos –, para citar alguns 

exemplos. Em outras palavras, explorar casos heterogêneos para identificar causas cada vez 

mais complexas e diversas de fenômenos sociais e políticos e suas consequências é o que se 

busca com a aplicação da QCA (BETARELLI JUNIOR e FERREIRA, 2018). Como resultado, 

almeja-se verificar se as capacidades de que o Estado dispõe o possibilitam alcançar o objetivo 

estratégico “Promoção do Desenvolvimento Sustentável em Regiões de Base Mineradora” do 

PNM-2030 (PIRES et al, 2016; NUNES, 2020).  

Ao contrário das ferramentas estatísticas e econométricas tradicionais, a abordagem da 

QCA possibilita identificar caminhos alternativos para um determinado resultado de política, 

que pode ser obtido a partir de uma combinação múltipla de condições. Essa característica da 

QCA acaba por favorecer a sua aplicação na análise de eficácia das políticas públicas que, como 

se sabe, depende da amplitude de alcance territorial (nacional, regional ou local) e de 

características específicas – tradições culturais, políticas e administrativas – dos territórios 

elencados para receber as ações dessas políticas (RIHOUX E RAGIN, 2009; RAGIN, 2005; 

BETARELLI JUNIOR e FERREIRA, 2018). Portanto, a escolha de tal método estatístico para 

a análise pormenoriza dos dados vai ao encontro desse objeto de pesquisa, que preconiza avaliar 

o quesito da sustentabilidade no PNM-2030, por meio da avaliação do alcance do objetivo 

estratégico “Promoção do Desenvolvimento Sustentável em Regiões de Base Mineradora”, 

considerando o recorte regional do Quadrilátero Ferrífero, no estado de Minas Gerais.  
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O Quadro 2 resume as vantagens práticas da QCA enquanto um novo método de análise 

comparativa empregado para analisar políticas públicas aplicadas. 

 

Quadro 2 - Vantagens práticas da QCA aplicada à análise de políticas. 

Vantagens Detalhamento 

Análise 

comparativa 

com número 

pequeno de 

casos 

Comparar sistematicamente os programas de política em pesquisas com pequeno número de 

casos, em termos transnacional, transregional e transssetorial (que costumam ser os 

domínios/jurisdições das políticas), intra e entre entidades políticas mais amplas ou grupos de 

países (e.g., UE, Mercosul, OECD), mas também intrapaíses (e.g., entre províncias de um país 

etc) ou intrarregiões (ex. entre municipalidades, regiões econômicas (e.g., Brasil, a RIDE)). 

Pesquisa quase-

experimental 

O envolvimento em uma abordagem de pesquisa quase-experimental; porque, por exemplo, 

permite que o analista/formulador/avaliador de políticas examine em quais condições (ou 

quais combinações de condições) uma política específica é ou não efetiva. 

Transparência 

Maior transparência, no sentido de que o analista de políticas pode modificar a 

operacionalização das variáveis para testes adicionais, incluir e/ou agregar "variáveis", etc. 

Portanto, oferece uma análise pluralista e participativa. 

Teste de 

modelos 

Testar modelos causais alternativos (intervenção política) levando a uma produção favorável 

(ou desfavorável) de políticas e a resultados políticos favoráveis (ou desfavoráveis), 

distinguindo-se produtos de resultados. 

Fonte: BETARELLI JUNIOR e FERREIRA, 2018 (adaptado). 

 

De acordo com Afifi et al (2011), o método QCA de análise fatorial, muito similar ao 

de análise dos componentes principais, atende esse propósito no tocante ao exame dos dados e 

consequente interpretação dos resultados. Os fatores resultantes da aplicação desse método são 

selecionados principalmente para explicar as interrelações entre as variáveis originais. A ênfase 

dessa análise está em obter o entendimento dos fatores que abrangem a informação essencial 

contida no conjunto original de variáveis.    

Esse método, segundo Schneider e Wagemann (2012), diferencia-se das outras teorias 

de análise de dados pela combinação dos seguintes fatores: (i) permite a formação de conceitos 

ou a criação de tipologias as quais tipicamente não fazem referência a um resultado específico; 

(ii) utiliza tabelas-verdade que possibilitam visualizar e analisar as características centrais de 

complexidade casual, como equifinalidade ou causação conjuntural e a presença de condições 

INUS ou SUIN8 e (iii) emprega os princípios da lógica de minimização, um processo pelo qual 

 
8 INUS apoia uma parte da condição que é Insuficiente mas Necessária e, ao mesmo tempo, Desnecessária mas 

Suficiente para o resultado. SUIN, ao contrário, apoia uma parte do fator que é Suficiente mas Desnecessário e 
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a informação empírica é expressa mais parcimoniosamente, mas com uma orientação lógica 

equivalente, que procura por comunalidades e diferenças entre os casos que compartilham o 

mesmo resultado. 

Em outras palavras, como explicam Betarelli Junior e Ferreira (2018), o QCA está 

fundamentado na teoria dos conjuntos e em operações de álgebra Booleana (ou métodos lógicos) 

e, por esta razão, das relações formadas entre os conjuntos, que não podem ser confundidas 

com o conceito de correlação dos métodos estatísticos mais tradicionais, obtém-se combinações 

distintas de condições, ao que se denomina multicausalidade (ou causação) conjuntural. Quando 

essas combinações distintas de condições resultam em um mesmo fenômeno, produzindo um 

único resultado, tem-se então um cenário de equifinalidade. Juntas, a multicausalidade (ou 

causação) conjuntural e a equifinalidade atribuem ao fenômeno diferentes caminhos teóricos, 

ao que denomina causalidade complexa (ou complexidade causal). A aplicação da QCA para 

compreender as causas complexas de determinado fenômeno pode ser então traduzida pela 

análise das condições e das combinações das condições – expressas por relações entre conjuntos 

de variáveis – parcimoniosamente validadas em termos de suficiência e de necessidade, a fim 

de se obter semelhanças (ou comunalidades) e diferenças entre os casos que compartilham o 

mesmo resultado. Legewie (2013) explica que as condições suficientes e necessárias 

identificadas pela QCA são, na verdade, os padrões de associação adotados para que a 

modelagem dos dados esteja caracterizada por um sentido teórico e empírico factíveis. O 

Quadro 3 a seguir sintetiza as principais diferenças entre a QCA e os métodos estatísticos 

tradicionais.  

 
que, ao mesmo tempo, é Insuficiente mas Necessário para o resultado. Ambas as formas de fatores casuais 

representam formas avançadas de complexidade causal e se referem aos componentes que não contam como 

condições necessárias ou suficientes quando tomadas isoladamente, mas exercem um papel causal sutil em 

combinações intrincadas com outros fatores.  
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Quadro 3 - Principais diferenças entre a QCA e os métodos estatísticos tradicionais. 

Métodos Estatísticos Tradicionais Análise Qualitativa Comparativa (QCA) 

Variáveis Conjuntos 

Variável dependente Resultado 

Variáveis independentes Condições 

Correlações Relações entre conjuntos 

Matriz de correlação Tabela Verdade 

Efeitos líquidos das variáveis Caminhos causais 

Relações de aditividade e lineares Relações não aditivas 

Causalidade múltipla ou singular Causalidade conjuntural múltipla 

Universalidade ou equifinalidade Equifinalidade 

Unifinalidade Multifinalidade 

Causalidade simétrica Causalidade assimétrica 

Análise dos efeitos das variáveis Análise dos efeitos das configurações 

Fonte: BETARELLI JUNIOR e FERREIRA, 2018 (adaptado). 

 

É oportuno destacar que existem dois tipos de conjunto de informações possíveis de se 

operacionalizar em uma análise QCA - conjuntos fuzzy (fuzzy set - fsQCA) e os conjuntos crisp 

(crisp set - csQCA) (MONTENEGRO, 2016; BETARELLI JUNIOR e FERREIRA, 2018). Na 

análise das condições presentes nesse trabalho de pesquisa, foi adotado como premissa utilizar 

as condições baseadas pelo fuzzy set (fsQCA9). A partir da aplicação da álgebra Booleana, essa 

técnica identifica quais combinações de atributos são pertinentes às condições disponíveis e 

discrimina o conjunto dos municípios que, apesar de dependentes da mineração, são social, 

ambiental e economicamente sustentáveis (ou os municípios que exibem outros atributos de 

interesse relacionados às condições causais).  

Betarelli Junior e Ferreira (2018) mostram os passos básicos para uma aplicação da QCA 

com conjuntos fuzzy (fsQCA). Na primeira etapa, procura-se identificar as configurações 

consistentes para avaliar os possíveis resultados de um fenômeno observado, como os que 

podem derivar da aplicação de uma política pública. Pode-se supor que a utilização da QCA 

objetiva averiguar a causação conjuntural múltipla de condições causais para o resultado que 

se almeja alcançar. Assim, faz-se necessário definir os conjuntos (conceitos), com suas 

respectivas siglas, descrição, fórmula de cálculo dos valores dos casos em cada conjunto – que 

 
9 Betarelli Junior e Ferreira (2018) explicam que em conjuntos cujos casos são diferenciados apenas 

qualitativamente (pertencimento ou não pertencimento), aplica-se a crisp-set QCA (csQCA); quando, além da 

diferença qualitativa, há a gradação do pertencimento dos casos nos subconjuntos qualitativos, emprega-se a fuzzy-

set QCA (fsQCA). 
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posteriormente serão transformados em escores fuzzy – e interpretação de cada conceito. Além 

disso, quanto à calibragem dos conjuntos fuzzy, recomenda-se utilizar o método do 

ranqueamento para todos os conjuntos, deixando que o valor do escore estabeleça o grau de 

pertencimento no conjunto. Geralmente, escores entre 0 e 0,5 indicam casos de não-ocorrência 

do conceito, e escores entre 0,5 e 1, de ocorrência do conceito.   

Após a análise das configurações dos casos (municípios) em relação às suas 

combinações de condições, é importante avançar a discussão e compreender com maior 

profundidade o relacionamento entre as condições (variáveis independentes) e o resultado 

(variável dependente) por intermédio dos métodos utilizados no conjunto fuzzy. Por essa razão, 

na segunda etapa de aplicação da QCA são calculadas as matrizes de coincidência e de 

suficiência e necessidade. A matriz de coincidência, que mensura a quantidade de sobreposição 

ou coincidência entre dois conjuntos ou configurações, é útil para compreender as relações entre 

as variáveis independentes (condições), quando se usam métodos de acordo com a teoria fuzzy 

(LONGEST; VAISEY, 2008; MONTENEGRO, 2016). Já a matriz de suficiência e necessidade 

mostra qual o conjunto de condições é mais suscetível de prever o resultado (dependência da 

mineração). Além da exposição inicial das relações entre as condições e os resultados para cada 

ano, ambas as matrizes também possuem o objetivo de demonstrar a utilidade da padronização 

dos dados, realizada pelo procedimento de calibração (MONTENEGRO, 2016). 

Na terceira etapa, são realizados testes para verificar a suficiência de possíveis 

configurações das condições para o resultado pretendido. Ou melhor, esses testes têm por 

objetivo avaliar os resultados das combinações entre os conjuntos das condições e verificar se, 

de fato, elas se relacionam por intermédio dos testes de consistência, de acordo com o resultado 

pretendido (MONTENEGRO, 2016). Para Ragin (2006), os escores de consistência indicam 

que quanto mais próximos de 1, maior será sua consistência. 

É possível avaliar com o fsQCA se há certo grau de consistência na relação do 

subconjunto determinado, utilizando a seguinte expressão: 

 

Consistência (𝑋𝑖 ≤  𝑌𝑖) =
∑ 𝑚𝑖𝑛 (𝑋𝑖 , 𝑌𝑖) 

∑(𝑋𝑖)
  

 

em que 𝑋𝑖 é o grau de associação no conjunto 𝑋; 𝑌𝑖 é o grau de associação no conjunto 𝑌; e 

(𝑋𝑖 ≤  𝑌𝑖) é a relação do subconjunto em questão (o min ordena a seleção dos dois menores 

escores) (MONTENEGRO, 2016). 
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A consistência, por sua vez, revela o grau no qual a relação entre as condições causais é 

próxima ao resultado pretendido. Em outras palavras, a consistência mensura o grau de 

associação dos casos, dada uma combinação de condições de acordo com o resultado 

(dependência da mineração) (RAGIN, 2006; MONTENEGRO, 2016). Ademais, o valor (alto 

ou baixo) da consistência indica se existem causas específicas ou uma combinação de condições 

causais que constituem um dos vários caminhos possíveis para o resultado. 

Em seguida, na quarta etapa, a partir da minimização do valor do corte de consistência 

e avaliação dos testes, são apresentadas as primeiras soluções – as soluções parciais propostas 

por Longest e Vaisey (2008) – que possuem o objetivo de verificar soluções comuns e reduzi-

las de acordo com uma estrutura lógica segundo o contexto empírico, isto é, quais configurações 

das interações entre os determinantes provocaram o resultado esperado (MONTENEGRO, 

2016). 

A quinta etapa é dedicada à elaboração da Tabela Verdade dos conjuntos fuzzy com todas 

as combinações das condições causais para o recorte temporal considerado. A princípio, as 

Tabelas Verdades possuem 2k linhas, sendo cada uma delas a combinação de condições 

possíveis. Na sexta etapa, após a construção da Tabela Verdade, especificando-se as condições 

causais e o resultado pretendido, deve-se determinar o ponto de corte de frequência, 

principalmente quando o N (número de casos) for grande (RAGIN, 2005; MONTENEGRO, 

2016). Já na sétima etapa, após minimização da Tabela Verdade pelo ponto de corte de 

frequência, deve-se selecionar o nível de corte para a consistência revelada pelas combinações 

causais. Para Ragin (2008), o nível de corte de consistência deve ser igual ou superior a 0.80, 

já que valores inferiores podem ser considerados como inconsistentes e, para Olsen e Nomura 

(2009), nas situações de nível de corte elevado – trade off entre consistência da solução (alta) e 

sua cobertura (baixa) – deve ser realizada uma análise desses dois fatores, levando-se em 

consideração o nível de corte de consistência para a escolha do ponto de corte mais adequado. 

De acordo com Montenegro (2016), o conceito de cobertura é diferente da consistência, 

pois a primeira avalia a relevância empírica do subconjunto representado. Em outras palavras, 

a cobertura mensura a extensão na qual a combinação causal é responsável pelas ocorrências 

do resultado, assim como mede quanto o resultado pode ser explicado pela combinação causal. 

Quando há várias maneiras para um mesmo resultado, a cobertura de uma determinada 

combinação causal pode ser pequena, o que implica dizer que uma cobertura com alto valor 

pode representar uma combinação causal de relevância empírica significativa. Em suma, as 

duas medidas (cobertura e consistência) são utilizadas para avaliar se a condição de um conjunto 
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de relações é necessária, mas não suficiente para um resultado cujas ocorrências constituem as 

circunstâncias de uma causa. 

A propósito, a equação abaixo exibe a mensuração da cobertura do conjunto fuzzy, cujo 

cálculo da cobertura também pode ser aplicado para avaliar as condições necessárias, quando o 

resultado é um subconjunto da causa (RAGIN, 2006; MONTENEGRO, 2016). Para tanto, a 

medida da importância de 𝑋𝑖  como uma condição necessária para 𝑌𝑖  é dada pelo grau de 

cobertura de 𝑋𝑖 por 𝑌𝑖, conforme equação abaixo: 

 

Cobertura (𝑋𝑖 ≥  𝑌𝑖) =
∑ 𝑚𝑖𝑛 (𝑋𝑖 , 𝑌𝑖) 

∑(𝑋𝑖)
 

 

A interpretação para a análise de cobertura pode ser explicada quando a cobertura de 𝑋𝑖 

por 𝑌𝑖 é baixa, então o efeito de 𝑋𝑖 em 𝑌𝑖 é negligenciável. Tal resultado significa que a uma 

baixa cobertura corresponde a um efeito irrelevante, ou que a condição não seja necessária 

(MONTENEGRO, 2016). 

Por fim, na oitava e última etapa, após a definição do ponto de corte da consistência, 

minimiza-se a Tabela Verdade e obtém-se a solução final, que pode ser complexa, parcimoniosa 

ou intermediária. A solução complexa reduz minimamente a combinação das condições das 

variáveis, além de considerar que a ausência de uma variável contribui com o resultado positivo, 

evitando assim o uso de casos contrafactuais (remainders, linhas sem nenhuma frequência de 

caso). Já a solução parcimoniosa, permite o uso de combinação de condições que contenham 

linhas sem nenhum caso com o objetivo de traçar os caminhos mais suscetíveis à obtenção do 

resultado pretendido, ou seja, considera a diminuição da complexidade ao nível mínimo, 

ponderando também que a ausência de uma variável não contribui para o resultado pretendido 

(GURGEL; VASCONCELOS, 2012; MONTENEGRO, 2016). E a solução intermediária é a 

melhor em relação às demais soluções, pois é obtida a partir da verificação das estruturas das 

condições encontradas pela solução parcimoniosa, pressupondo-se o princípio de 

multifinalidade, e leva em consideração o conhecimento teórico e empírico do pesquisador para 

averiguar a credibilidade dos resultados e simplificar o termo da solução (OLSEN E NOMURA, 

2009; RAGIN, 2008; MONTENEGRO, 2016). A Figura 6 ilustra as oito etapas para aplicação 

da QCA com conjuntos fuzzy (fsQCA). 
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Figura 6 – Desenho esquemático das etapas de aplicação da QCA com conjuntos fuzzy (fsQCA). 

  

Fonte: Elaboração própria.  

 

4.1 Base de dados  

 

O objetivo desta seção é explicar a origem dos dados, assim como seus referenciais 

teóricos e empíricos empregados na utilização das variáveis. A distinção entre o sucesso e o 

insucesso de políticas públicas requer que os resultados de sua aplicação sejam avaliados 

(OSBORNE e GLEBLER, 1998). De acordo com Helou Filho e Otani (2007), essa avaliação 

pode ser feita por meio de indicadores de desempenho que comuniquem ou informem sobre o 

progresso em direção a determinada meta, deixando, assim, mais perceptível uma tendência ou 

fenômeno que não seja imediatamente detectável. Logo, os indicadores de desempenho 

permitem um diagnóstico da realidade e revelam a grande diversidade existente, mesmo dentro 

do município e da região (ANDERSEN, 2004).  

Nesta pesquisa, o método de análise comparativa-qualitativa é utilizado para capturar 

interações específicas para os trinta e quatro municípios que compõem a região do Quadrilátero 

Ferrífero, em dois recortes temporais (2013 e 2018), a partir de seis indicadores, a saber, o 

resultado (M) da sustentabilidade na região – medido a partir do esforço orçamentário 

dispendido em ações voltadas para o Meio Ambiente – e as condições representadas pelos 

gastos per capta com Educação e Saúde (E e S, respectivamente), pelos empregos gerados nos 
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setores formais – excluindo o setor da mineração (J) –, pelo esforço orçamentário em atividades 

de assistência social e cidadania (O) e pelo que expressa a relação entre o montante arrecadado 

pela CFEM e a Receita Corrente Líquida (RCL) de cada município (denominado variável R). 

O Quadro 4 sintetiza as variáveis de resultado e de condição para aplicação do QCA. 

 

Quadro 4 - Síntese das variáveis de resultado e de condição para aplicação do QCA. 

Classificação 

(Resultado ou Condição 

da QCA) 

Descrição  

(o que representa) 

Designação 

Variável 
Fontes Período 

Resultado – Dimensão 

Ambiental  

Esforço orçamentário em 

atividades de Meio 

Ambiente 

M 

Fundação João 

Pinheiro (FJP) – 

portal do Índice 

Mineiro de 

Responsabilidade 

Social (IMRS) 

2013 e 2018 
Condição - Dimensão 

Social 

Gastos per capta com 

Educação 
E 

Gastos per capta com 

Saúde 
S 

Esforço orçamentário em 

atividades de Assistência 

Social e Cidadania 

O 

Condição - Dimensão 

Econômica 

Empregados do setor 

formal - excluindo o setor 

extrativo mineral(3) 

J 

CFEM(1) / RCL(2) – peso 

da CFEM na RCL do 

município 

R 

(1)ANM – 

Distribuição da 

CFEM e (2)TCE-

MG – Portal 

Receitas 

2013 e 2018 

(1) CFEM significa Compensação Financeira pela Exploração de Recursos Minerais. 

(2) RCL é a abreviação de Receita Corrente Líquida, neste caso, municipal. 

(3) A variável J foi calculada na base per capta para equiparar às variáveis de condição E e S do modelo.   

Nota: Todas as variáveis foram deflacionadas com base no IPCA acumulado de 2022.  

Fonte: Elaboração própria. 

 

O esforço orçamentário em atividades de meio ambiente, representado por M, equivale 

à participação dos gastos orçamentários declarados nas Prestações de Contas Anuais (PCA) 

realizados nas subfunções Preservação e Conservação Ambiental, Controle Ambiental, 

Recuperação de Áreas Degradadas, Recursos Hídricos e Metereologia. Os gastos per capta com 

educação, representado por E, são os valores dos gastos orçamentários apresentados nas 
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Prestações de Contas Anuais (PCA) realizados nas subfunções Ensino Fundamental, Ensino 

Médio, Ensino Profissional, Ensino Superior, Ensino Infantil, Educação de Jovens e Adultos e 

Educação Especial, divididos pela população total do município. Os gastos per capta com saúde, 

representado por S, são os valores dos gastos orçamentários apresentados nas Prestações de 

Contas Anuais (PCA) realizados nas subfunções Atenção Básica, Assistência Hospitalar e 

Ambulatorial, Suporte Profilático e Terapêutico, Vigilância Sanitária, Vigilância 

Epidemiológica e Alimentação e Nutrição, divididos pela população total do município. Já o 

esforço orçamentário em atividades de assistência social e cidadania, representado por O, 

equivale à participação dos gastos orçamentários apresentados nas Prestações de Contas Anuais 

(PCA) realizados nas subfunções Assistência ao Idoso, Assistência ao Portador de Deficiência, 

Assistência à Criança e ao Adolescente, Assistência Comunitária, Custódia e Reintegração 

Social, Direitos Individuais, Coletivos e Difusos e Assistência aos Povos Indígenas.  

Os empregados do setor formal, representado por J, são os postos de trabalho do setor 

de atividades primárias – agropecuária, extração vegetal, caça e pesca –, da indústria de 

transformação, de serviços industriais de utilidade pública – geração e distribuição de energia, 

fornecimento de gás, serviços ambientais de água, esgoto e gestão de resíduos –, da indústria 

da construção, de comércio e de serviços identificados até a data de 31 de dezembro dos 

respectivos anos, excluindo aqueles do setor extrativo mineral. Essa exclusão se faz necessária 

pela razão óbvia de que todos os postos de trabalho gerados pelo setor extrativo mineral já 

representam uma dependência ou relação direta com a mineração. Importante também 

esclarecer que os dados brutos desse indicador foram divididos pela população de cada 

município para que as variáveis de condição estejam equalizadas na base per capta, à exceção 

das variáveis O e R que estão representadas em termos percentuais. A variável de resultado M, 

assim como as variáveis de condição E, S, O e J, foram obtidas no site da Fundação João 

Pinheiro (FJP), no portal do Índice Mineiro de Responsabilidade Social (IMRS).  

Já a variável de condição R representa a dependência municipal da mineração em termos 

orçamentários. Observa-se que a Compensação Financeira pela Exploração de Recursos 

Minerais (CFEM) constitui-se como fonte de arrecadação de receitas para os estados e 

municípios nos quais a atividade mineral se desenvolve, sendo estimada em seus respectivos 

orçamentos e utilizada na execução das despesas, salvo nas hipóteses legais de vedação. 

Portanto, a arrecadação da Compensação Financeira pela Exploração de Recursos Minerais 

(CFEM) é classificada como receita corrente dos entes arrecadadores (GONÇALVES, 2018). 

O volume dos royalties da mineração distribuídos aos municípios selecionados foi obtido no 

site da Agência Nacional de Mineração (ANM). A receita corrente líquida (RCL) de cada 
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município da amostra, entendida como sendo o somatório das receitas tributárias, de 

contribuições, patrimoniais, industriais, agropecuárias, de serviços, transferências correntes e 

outras receitas também correntes, deduzidos a contribuição dos servidores para o custeio do seu 

sistema de previdência e assistência social e as receitas provenientes da compensação financeira 

entre diferentes sistemas de previdência, foi extraída da prestação de contas anual das 

prefeituras e câmaras municipais, disponibilizada no site do Tribunal de Contas do Estado de 

Minas Gerais (TCE-MG).  

Indicadores de educação, saúde e meio ambiente também foram utilizados por Barreto 

et al (2005) para mensuração da sustentabilidade, assim como por Neves (2019), que avaliou 

as iniciativas e propostas que vêm sendo implementadas por seis grandes empresas de 

mineração de ferro presentes no Quadrilátero Ferrífero como contribuição para os Objetivos do 

Desenvolvimento Sustentável (ODS) e compromisso com a Agenda 2030 da Organização das 

Nações Unidas (ONU). Em virtude da ampla abrangência dos indicadores de desenvolvimento 

sustentável (IDS), dezenas deles já foram construídos para medir as performances ambiental, 

econômica e social no contexto das atividades de mineração. Importantes contribuições têm 

sido relatadas pelo GRI (2002); Azapagic (2004); Worrall et al. (2009); Navarro Torres et al. 

(2015) e Marnika et al. (2015). 

A partir dessas variáveis, pretende-se mensurar a situação dos municípios nas dimensões 

social, econômica e ambiental nos anos de 2013 e 2018 e, por meio da aplicação da QCA, 

comparar os resultados dos indicadores para identificar o cenário de sustentabilidade na região 

do Quadrilátero Ferrífero sob influência da mineração. Ao aplicar, para cada ano, os resultados 

oriundos da técnica fsQCA fornecem “fotografias” de eventuais mudanças nas configurações 

específicas de cada município nesse intervalo temporal (análise estática) (MONTENEGRO, 

2016). Assim, os resultados da macro comparação da QCA permitem analisar se o objetivo 

estratégico “Promoção do Desenvolvimento Sustentável em Regiões de Base Mineradora” da 

PNM-2030 está de fato sendo alcançado nesse recorte territorial.  
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5 RESULTADOS 
 

No presente capítulo, são apresentados os resultados da metodologia adotada e 

explicada no capítulo anterior. A Tabela 4 apresenta os padrões comportamentais das variáveis 

de condição e de resultado utilizadas na aplicação da técnica QCA e caracterizadas a partir de 

estatísticas descritivas. 

Tabela 4 - Estatísticas descritivas das variáveis para a aplicação da QCA (2013 e 2018). 

Variáveis 2013 2018 

Nome Sigla Média 
Desv. 

Padrão 
Mín. Máx. Média 

Desv. 

Padrão 
Mín. Máx. 

Esforço orçamentário em 

atividades de Meio 

Ambiente 

M 1,66 1,92 0 6,45 2,22 3,09 0 12,80 

Gastos per capta com 

Educação 
E 1136,69 766,29 461,84 4546,12 1452,46 961,60 684,27 5517,16 

Gastos per capta com 

Saúde 
S 1081,61 703,22 102,93 3531,48 1518,63 744,91 349,51 4285,05 

Empregados do setor 

formal - excluindo o 

setor extrativo mineral 

J 0,22 0,14 0,05 0,66 0,20 0,14 0,05 0,76 

Esforço orçamentário em 

atividades de Assistência 

Social e Cidadania 

O 4,73 2,46 1,17 12,35 4,17 2,31 0,05 13,12 

Dependência 

orçamentária da 

mineração (CFEM/RCL) 

R 0,09 0,11 0 0,38 0,10 0,13 0 0,39 

Fonte: Elaboração própria por meio do software Stata 15.0 

 

É oportuno observar que a taxa média da variável de condição R, que representa a 

dependência da mineração, manteve-se praticamente constante de 2013 para 2018, assim como 

da variável de condição J, que representa o número per capta de empregados do setor formal, 

excluindo aqueles do setor extrativo mineral. Destacam-se os municípios de São Gonçalo do 

Rio Abaixo, que em 2013 e 2018 apresentou uma taxa de 38% e 39%, respectivamente, do valor 

total arrecadado com a CFEM em relação à sua RCL (variável R), de Itabirito, que apresentou 

uma taxa de 31% e 28%, de Belo Vale, com taxas de 17% e 36% e de Itatiaiuçu, com índices 

de 12% e 34% em ambos os períodos.   
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O Gráfico 4 destaca os municípios que apresentaram maior variação do índice R, tanto 

na comparação entre períodos, quanto em relação à média. 

 

Gráfico34 - Evolução do índice R entre 2013 e 2018 

  

Fonte: Elaboração própria com base nos dados disponibilizados pela ANM (CFEM Distribuição) e TCE (RCL). 

 

Pode-se concluir, que os municípios de Belo Vale, Catas Altas, Congonhas, Itatiaiuçu, 

Rio Piracicaba e São Gonçalo do Rio Abaixo tiveram seus níveis de dependência econômica da 

mineração ampliados na comparação entre os anos e em relação à média dos períodos. Desses 

municípios, Belo Vale e Catas Altas não tiveram esforços orçamentários dispendidos em 

atividades de Meio Ambiente (M) em 2013, sendo que o último manteve essa situação no ano 

de 2018. Dessa análise depreende-se que a receita corrente líquida (RCL) de Catas Altas 

aumentou em razão do aumento da CFEM, porém os recursos orçamentários correspondentes 

não foram destinados às ações de Meio Ambiente contempladas na variável de resultado M. Os 

municípios de Rio Piracicaba e São Gonçalo do Rio Abaixo apresentaram comportamento 

semelhante, porém com redução de mais de 91% e de 33% nos valores dessa variável, de 1,02 

e 4,90 em 2013 para 0,08 e 3,24 em 2018, respectivamente. Com exceção de Congonhas, que 

permaneceu praticamente estável (aumento aproximado de apenas 1%) na comparação entre os 

anos, os demais municípios apresentaram progressos significativos com relação ao resultado M: 

Belo Vale, de 0 para 5,18 (aumento aproximado de 518%) e Itatiaiuçu, de 0,51 para 2,90 

(aumento de 470%), indicando evolução nos esforços orçamentários em atividades de Meio 

Ambiente que pode ter sido motivada pelo aumento nas arrecadações com a CFEM. Outra 
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possível interpretação é de que o aumento da variável M possa estar relacionado com um maior 

impacto da mineração, exigindo desses municípios maiores dispêndios orçamentários nas ações 

de gestão e controle ambiental para mitigar esses impactos. 

No geral e de acordo com as estatísticas descritivas da Tabela 4, a amostra analisada 

apresentou avanços em E e S (gastos per capta com Educação e Saúde, respectivamente). O 

valor médio dessas variáveis apresentou melhorias na comparação entre os períodos, assim 

como houve incrementos nos valores mínimos e máximos, o que sugere uma maior preocupação 

das administrações municipais em destinar recursos orçamentários para essas áreas. No entanto, 

observa-se o movimento contrário no que diz respeito a M (esforços orçamentários com Meio 

Ambiente), pois apesar de o valor médio ter aumentado de 1,66 para 2,22 (incremento 

aproximado de 34%), o valor mínimo na comparação entre períodos se manteve em 0, 

ressaltando a existência de municípios que não destinaram recursos orçamentários para o Meio 

Ambiente, tanto em 2013 quanto em 2018. No que diz respeito ao desvio padrão, apenas J e R 

mantiveram-se praticamente constantes, enquanto o de O diminuiu e o de M, E e S aumentaram, 

significando, nesses três últimos casos, um quadro de retrocesso quanto à homogeneidade dos 

dados, com maior variação das observações em relação à média.  

As configurações que caracterizam o desenvolvimento regional do Quadrilátero 

Ferrífero por intermédio da variável de resultado M podem ser observadas no Quadro 5. 

Quadro 5 - Resultados dos conjuntos das configurações específicas. 

2013 2018 

Configuração Nº de Casos Configuração Nº de Casos 

RJESO 

(6) Brumadinho, Itabira, Mariana, 

Nova Lima, São Gonçalo do Rio 

Abaixo, Sarzedo 

RJESO 
(4) Brumadinho, Mariana, Nova 

Lima, São Gonçalo do Rio Abaixo 

rjesO 
(5) Caeté, Ibirité, Igarapé, Mário 

Campos, Raposos 
rjesO (3) Ibirité, Raposos, Rio Manso 

rjeso 
(3) Conselheiro Lafaiete, Sabará, 

Santa Luzia 
rjeso 

(4) Caeté, Conselheiro Lafaiete, 

Igarapé, Santa Luzia 

RJEso 
(3) Congonhas, Itabirito, Ouro 

Preto 
RJEso (1) Congonhas 

rJeso (2) Itaúna, São Joaquim de Bicas rJeso (1) Itaúna 

rJESo (2) Jeceaba, Ouro Branco rJESo (1) Betim 

rjESO (2) Rio Acima, Rio Manso   

RjeSo (1) Barão de Cocais   

rJeSo (1) Belo Horizonte  rJeSo (1) Belo Horizonte 
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RjEso (1) Belo Vale   

rJESO (1) Betim rJESO (1) Jeceaba 

RjeSO (1) Catas Altas    

RjESo (1) Itatiaiuçu RjESo (2) Catas Altas, Itatiaiuçu 

rJeSO (1) João Monlevade   

RJeso (1) Mateus Leme   

rjeSo (1) Moeda   

RjEsO (1) Rio Piracicaba RjEsO (1) Santa Bárbara 

Rjeso (1) Santa Bárbara Rjeso (1) Sabará 

  RJESo (3) Itabirito, Ouro Preto, Sarzedo   

  rJesO 
(3) João Monlevade, Mateus Leme, 

São Joaquim de Bicas 

  RjesO (2) Mário Campos, Rio Piracicaba 

  rjESo (2) Moeda, Rio Acima 

  RJeSO (1) Itabira 

  RjESO (1) Belo Vale 

  rjeSO (1) Barão de Cocais 

  rJEso (1) Ouro Branco 

Fonte: Elaboração própria por meio do software Stata 15.0 

 

Importante ressaltar que a interpretação das configurações serve para compreender a 

intensidade das condições dispostas, a partir da representação das letras maiúscula e minúscula, 

referindo-se à alta e à baixa intensidade das condições, respectivamente. Os conjuntos 

representados pelas variáveis dispostas no Quadro 5 revelaram que, no ano de 2013, seis 

municípios – Brumadinho, Itabira, Mariana, Nova Lima, São Gonçalo do Rio Abaixo e Sarzedo 

– experimentaram uma combinação de condições causais (RJESO) acima da média. 

Desempenho semelhante pode ser observado no ano de 2018 para quatro municípios – 

Brumadinho, Mariana, Nova Lima, São Gonçalo do Rio Abaixo. Os formatos de configuração 

obtidos nos dois anos indicam que a combinação de altos níveis de CFEM em relação à Receita 

Corrente Líquida (RCL), empregados do setor formal (excluindo o setor extrativo mineral), 

gastos per capta com Educação e com Saúde e esforço orçamentário em atividades de 

assistência social e cidadania foram elementos cruciais e caracterizam as melhores condições 

para o fomento ao desenvolvimento sustentável nesses municípios.  

Dos municípios que apresentaram maior variação do índice R, tanto na comparação 

entre em períodos, quanto em relação à média – Belo Vale, Catas Altas, Congonhas, Itatiaiuçu, 

Rio Piracicaba e São Gonçalo do Rio Abaixo –, Itatiaiuçu manteve as condições J e O em baixa 
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intensidade (RjESo) e Congonhas manteve as condições S e O em baixa intensidade (RJEso) 

em ambos os períodos. Rio Piracicaba, que em 2013 tinha as condições J e S em baixa 

intensidade (RjEsO), teve sua configuração alterada em 2018, de modo que condição E também 

passou a figurar com baixa intensidade (RjesO). Catas Altas, que apresentava as condições J e 

E em baixa intensidade em 2013 (RjeSO), também sofreu alterações, passando a apresentar a 

mesma configuração de Itatiaiuçu no ano de 2018 (RjESo), ou seja, com aumento da intensidade 

da condição E e diminuição da intensidade da condição O. Já Belo Vale saiu da configuração 

“RjEso” para a configuração “RjESO”, melhorando assim as suas condições S e O para alta 

intensidade no período de análise. E, desses, São Gonçalo do Rio Abaixo foi o único município 

que manteve todas as condições em alta intensidade (RJESO) em ambos os períodos. 

O Gráfico 5 resume a Tabela 7, disposta ao final deste capítulo, e representa a 

distribuição agrupada dos 34 municípios do Quadrilátero Ferrífero de acordo com as variações 

de M e das configurações obtidas.  

 

Gráfico45 - Agrupamento dos municípios de acordo com as variações de M e das configurações 

do QCA 

 

Fonte: Elaboração própria com base nos dados de resultado M e nas configurações do QCA. 

 

Os grupos A e B, os quais juntos representam 41% da amostra, reúnem os municípios 

que apresentaram, na comparação entre 2013 e 2018, “diminuição de M e manutenção da 

configuração” e “aumento de M e manutenção da configuração”, respectivamente. Essa análise 

permite concluir que 14 municípios da amostra, reunidos nos grupos A e B, mantiveram suas 

configurações no período de análise mesmo havendo variação do resultado M, seja com 

diminuição ou aumento. Já os grupos C e D, que juntos representam 30% da amostra (ou 10 
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municípios), reúnem aqueles que apresentaram, respectivamente, “aumento de M com melhoria 

de pelo menos uma condição” e “aumento de M com pioria de pelo menos uma condição”.  

Desses grupos, as variáveis de condição que mais apresentaram alterações de intensidade foram 

S e O, sendo que S teve duas situações de melhoria e duas de pioria e O teve três situações de 

melhoria e três de pioria. Já os grupos E e F, os quais juntos somam 20% da amostra (ou 7 

municípios), incluem aqueles que apresentaram “diminuição de M e pioria de pelo menos uma 

condição” e “diminuição de M e melhoria de pelo menos uma condição”, respectivamente. 

Nesses grupos, as variáveis de condição E e O destacam-se como as que mais apresentaram 

alterações de intensidade, ambas com duas situações de pioria cada. Por fim, os grupos G, H e 

I, os quais juntos somam apenas 9% da amostra (3 municípios), concentram aqueles que 

apresentaram, respectivamente, “manutenção de M e manutenção da configuração”, 

“manutenção de M e melhoria de pelo menos uma condição” e “manutenção de M e pioria de 

pelo menos uma condição”. Dessa análise agrupada também é possível concluir que, no total, 

15 municípios (44%) da amostra mantiveram suas configurações, seja com aumento, 

diminuição ou manutenção da variável de resultado M, 10 municípios (29%) pioraram suas 

configurações, principalmente as variáveis de condição E (3), S (3) e O (5), seja com aumento 

ou diminuição de M, e 9 municípios (27%) melhoraram suas configurações, sobretudo as 

variáveis de condição R (2), E (2), S (3) e O (4), seja com aumento, diminuição ou manutenção 

de M. Importante também destacar que a variável J não sofreu nenhuma alteração de 

intensidade a partir da variação ou manutenção do resultado M, na comparação entre 2013 e 

2018.         

Para compreender as relações entre as variáveis independentes e prever qual o conjunto 

de condições mais suscetível para viabilizar o desenvolvimento sustentável, o Quadro 6 exibe 

as matrizes de coincidência. A matriz de coincidência apresenta a proporção do total de casos 

(municípios) contidos em cada uma das cinco condições que coincidem com o alto resultado M 

(esforço orçamentário em atividades de Meio Ambiente) e com cada uma das demais condições. 

As proporções são obtidas considerando o número de sobreposições entre pares de conjuntos 

em relação ao tamanho dos conjuntos (FERREIRA, 2017). Dessa forma, a matriz mensura a 

quantidade de sobreposição ou coincidência entre dois conjuntos ou configurações (SILVEIRA, 

2021). 
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Quadro 6 - Matrizes de Coincidência (2013 e 2018). 

Matriz de Coincidência – 2013 Matriz de Coincidência – 2018 

Variáveis M R J E S O Variáveis M R J E S O 

M 1,000      M 1,000      

R 0,700 1,000     R 0,796 1,000     

J 0,747 0,698 1,000    J 0,738 0,681 1,000    

E 0,717 0,742 0,750 1,000   E 0,786 0,807 0,758 1,000   

S 0,681 0,688 0,743 0,791 1,000  S 0,772 0,778 0,749 0,873 1,000  

O 0,633 0,670 0,616 0,693 0,732 1,000 O 0,694 0,691 0,649 0,693 0,701 1,000 

Fonte: Elaboração própria por meio do software Stata 15.0 

 

No geral, verifica-se que os resultados das matrizes foram expressivos para os dois anos. 

Para o ano de 2013, o maior escore foi de cerca de 75% sobre o resultado, indicando que os 

empregos do setor formal, excluindo o setor da mineração (J), seriam os mais suficientes para 

levar a um resultado de alto M (esforço orçamentário em atividades de Meio Ambiente). Já para 

o ano de 2018, essa mesma relação de maior escore pode ser observada a partir da relação entre 

a CFEM e a Receita Corrente Líquida (R) municipal, uma vez que possui cerca de 80% de suas 

áreas compartilhadas com o resultado (M). Em outras palavras, significa dizer que os elevados 

compartilhamentos do conjunto J, em 2013, e do conjunto R, em 2018, com o conjunto M são 

de 0,747 e 0,796, respectivamente, ou seja, cerca de 75% dos casos são compartilhados pelos 

conjuntos J e M em 2013 e de 80% dos casos são compartilhados pelos conjuntos R e M em 

2018. No que diz respeito ao compartilhamento de casos entre as condições, tem-se que gastos 

per capta com Educação (E) e gastos per capta com Saúde (S) apresentam os mais elevados 

compartilhamentos dos casos em ambos os períodos, sendo cerca de 79% em 2013 e 87% em 

2018, e que empregos do setor formal – à exceção daqueles gerados no setor extrativo mineral 

(J) – e esforço orçamentário em atividades de assistência social e cidadania (O) apresentam os 

mais baixos compartilhamentos dos casos em ambos períodos, sendo 62% em 2013 e 65% em 

2018. Por outro lado, o esforço orçamentário em atividades de assistência social e cidadania (O) 

tem o menor coeficiente com alto M tanto em 2013 quanto em 2018, sendo, aproximadamente, 

63% e 69%, respectivamente. 

O principal propósito do QCA é identificar condições (conjuntos) ou combinações de 

condições que são necessárias e suficientes para o conjunto resultado. A QCA, ao operar com 

noções da teoria de conjuntos, busca simplificar a análise da complexidade pelas condições 

necessárias e suficientes. As propriedades de suficiência e de necessidade nada mais são do que 
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relações entre conjuntos (BETARELLI JUNIOR e FERREIRA, 2018). Portanto, o Quadro 7 

abaixo exibe as matrizes de suficiência e necessidade para os anos de 2013 e 2018. 

  

Quadro 7 - Matrizes de Suficiência e Necessidade (2013 e 2018). 

Matriz de Suficiência e Necessidade – 2013 Matriz de Suficiência e Necessidade – 2018 

Variáveis M R J E S O Variáveis M R J E S O 

M 1,000 0,700 0,747 0,717 0,681 0,633 M 1,000 0,731 0,738 0,786 0,772 0,694 

R 0,700 1,000 0,698 0,742 0,688 0,670 R 0,796 1,000 0,681 0,807 0,778 0,691 

J 0,699 0,653 1,000 0,750 0,743 0,616 J 0,738 0,625 1,000 0,758 0,749 0,649 

E 0,670 0,694 0,750 1,000 0,791 0,693 E 0,786 0,741 0,758 1,000 0,873 0,693 

S 0,637 0,643 0,743 0,791 1,000 0,732 S 0,772 0,715 0,749 0,873 1,000 0,701 

O 0,592 0,627 0,616 0,693 0,732 1,000 O 0,694 0,634 0,649 0,693 0,701 1,000 

Fonte: Elaboração própria por meio do software Stata 15.0 

 

A partir das matrizes de suficiência e necessidade é possível constatar que, em 2013, a 

proporção de empregos do setor formal – excluindo os da mineração (J) – e o esforço 

orçamentário em atividades de Meio Ambiente (M) possuem cerca de 75% de áreas 

compartilhadas, enquanto em 2018 esse escore sofre uma ligeira queda de 1%, caindo para 74%. 

O mesmo ocorre com o escore de coincidência entre os empregos do setor formal – excluindo 

os da mineração (J) – e relação entre a CFEM e a Receita Corrente Líquida municipal (R) e 

entre os gastos per capta com Saúde (S) e o esforço orçamentário em atividades de assistência 

social e cidadania (O), também com baixas magnitudes de queda. Escores diferentes de 1 

indicam que nem todo município consegue manter, como no primeiro caso entre J e R, altos 

níveis de empregos formais independentes da mineração com altos níveis de CFEM/RCL 

municipal. Esse padrão associativo pode ser um indicativo de que mais postos de trabalho dos 

setores formais, com exceção daqueles gerados no setor extrativo mineral, contribuem para 

reduzir a arrecadação da CFEM prevista nos orçamentos municipais. De forma análoga, como 

no segundo caso entre S e O, escores diferentes de 1 e que apresentaram redução entre 2013 e 

2018, também indicam que nem todo município consegue manter altos níveis de destinação 

orçamentária para saúde e para atividades de assistência social e cidadania simultaneamente, 

sugerindo que os municípios acabam por priorizar S em detrimento de O ou vice-versa. 

Apesar da expressiva sobreposição entre alguns conjuntos, como no caso de R e E ou S 

e E, as matrizes de coincidência e de suficiência e necessidade (Quadros 6 e 7) não apontaram 

a taxa de cobertura e consistência que indicaria estritamente as relações de necessidade e 

suficiência, não sendo possível indicar qual dos conjuntos está contido em outro, e vice-versa. 
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Para isso, é necessário avaliar as relações de suficiência e encontrar as combinações lógicas que 

levam ao alto M, que são apresentadas na Tabela 5. 

 

Tabela 5 - Configurações consistentes conforme o teste 

Ano Configurações Consistência Teste F P-valor Nº de Casos 

2013 

rJeSo 0,861 9,67 0,004 1 

RjeSo 0,912 12,47 0,001 1 

RjESo 0,867 6,28 0,017 1 

RJeso 0,925 49,85 0,000 1 

RJEso 0,957 113,07 0,000 3 

RJESO 0,867 8,54 0,006 6 

2018 

rjeSO 0,854 4,48 0,042 1 

rJeso 0,830 4,49 0,042 1 

rJesO 0,868 9,01 0,005 3 

rJeSo 0,863 7,66 0,009 1 

rJEso 0,842 4,92 0,034 1 

rJESO 0,898 14,99 0,000 1 

Rjeso 0,925 31,03 0,000 1 

RjesO 0,865 4,94 0,033 2 

RjEsO 0,969 305,86 0,000 1 

RjESO 0,988 1614,03 0,000 1 

RJeSO 0,979 740,31 0,000 1 

RJEso 0,956 46,27 0,000 1 

RJESo 0,908 11,10 0,002 3 

RJESO 0,989 2120,74 0,000 4 

Fonte: Elaboração própria por meio do software Stata 15.0 

        

Na Tabela 5 são apresentados os testes para suficiência de possíveis configurações das 

condições (R, J, E, S e O) para o resultado pretendido (M). De acordo com Silveira (2021), os 

escores de consistência indicam que quanto mais próximos de 1, maior será sua consistência. 

Foi estabelecido um valor limite de 0,70 de consistência entre as combinações, já que, conforme 

Montenegro (2016), abaixo desse valor seria pouco provável existir uma relação entre o 

conjunto de condições e o resultado. Para a análise das condições, verificou-se que as 

consistências das combinações obtiveram valores próximos a 1 e todas as soluções foram 

estatisticamente significativas a 5%, de acordo o p-valor. 
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A partir dos resultados da Tabela 5, identificou-se que, no ano de 2013, existem 6 

configurações lógicas que levam ao alto resultado de M em 13 municípios. E no ano de 2018, 

foram obtidas 14 combinações lógicas que levam ao alto resultado de M em 22 municípios. Em 

outras palavras, verifica-se que o alto M em 2013 é explicado pelas configurações em apenas 

38% dos casos, ao passo que, em 2018, o resultado é explicado pelas configurações em cerca 

de 64% dos casos. Quanto às configurações semelhantes nos dois períodos, examinou-se 

somente três combinações, sendo que os municípios que compõem essas configurações diferem 

de 2013 para 2018, ou seja, foram encontradas configurações comuns nos dois períodos, porém 

compostas por municípios diferentes. A configuração “rJeSo”, obtida em apenas 1 caso (Belo 

Horizonte), refletiu um comportamento de manutenção dessa combinação em ambos os 

períodos e, portanto, não apresentou nenhuma evolução nos parâmetros representados pelas 

variáveis de condição. Já a configuração “RJEso”, obtida em 3 casos em 2013 e em apenas 1 

caso em 2018, refletiu comportamentos de manutenção dessa combinação (Congonhas) e de 

evolução da condição S dessa combinação (Itabirito e Ouro Preto). E a configuração “RJESO”, 

obtida em 6 casos em 2013 e em 4 casos em 2018, apresentou um comportamento de 

manutenção dessa combinação (Brumadinho, Mariana, Nova Lima e São Gonçalo do Rio 

Abaixo) e de regressão da condição E (Itabira) e da condição O (Sarzedo) dessa combinação. 

Essas observações, também detalhadas na Tabela 7 ao final deste capítulo, indicam que 19 

municípios (ou 56% da amostra) não mantiveram as configurações de um período para o outro. 

Em 2013, a combinação que obteve maior frequência de casos (seis) foi “RJESO”, a 

qual revela que a combinação de alta relação CFEM/RCL, alta proporção empregos gerados 

pelos outros setores formais que não o da mineração, altos níveis de gastos per capta com 

Educação e Saúde e alta taxa de esforço orçamentário em atividades de Assistência Social e 

Cidadania exibem uma relação suficiente com o alto desenvolvimento sustentável, medido pelo 

resultado M de esforço orçamentário em atividades de Meio Ambiente, para os seguintes 

municípios: Brumadinho, Itabira, Mariana, Nova Lima, São Gonçalo do Rio Abaixo e Sarzedo. 

A consistência de 0,867 significa que cerca de 87% dos casos que compartilham a configuração 

“RJESO” em 2013 concordam com o resultado de alto M.   

No período de 2018, a configuração que se destacou pela sua maior frequência de casos 

(quatro) e maior índice de consistência (0,989) também foi “RJESO”, significando que a alta 

combinação dessas variáveis de condição foi fundamental para o resultado nos seguintes 

municípios: Brumadinho, Mariana, Nova Lima e São Gonçalo do Rio Abaixo. O índice de 

consistência de 0,989 indica que cerca de 99% dos municípios estão presentes, simultaneamente, 

na configuração “RJESO” e no resultado de alto M. A partir dessas observações, verifica-se que 
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esses quatro municípios apresentaram em comum as duas configurações supracitadas em ambos 

os períodos. 

De acordo com Montenegro (2016), a análise das configurações é relevante pois, ao 

avaliar as relações entre as condições reduzidas a um número mínimo de conjuntos 

preponderantes, as combinações de condições podem ser traduzidas e sintetizadas de acordo 

com o perfil e a frequência dos municípios que alcançaram o resultado do alto M. Contudo, de 

acordo com Silveira (2021), é possível simplificar todas as combinações lógicas expostas na 

Tabela 5 em uma configuração final mais informativa e parcimoniosa, que pode ser obtida pelo 

algoritmo de Quine-McCluskey. Portanto, a próxima etapa é a obtenção das configurações finais 

de condições que são os subconjuntos consistentes do conjunto resultado. Esse processo requer, 

em primeiro lugar, a análise da tabela verdade. Na tabela verdade, cada linha representa uma 

combinação específica, ou configuração, que leva ao resultado. Sendo assim, a tabela inteira 

apresenta as possibilidades de combinações entre as condições. Considerando que cada 

condição isolada pode apresentar duas situações distintas, para os conjuntos fuzzy o número “1” 

representa a alta intensidade da condição e o número “0” a baixa intensidade. Na tabela verdade, 

foram apresentadas todas as configurações com frequência de casos (no mínimo, um caso) e 

com número de corte da consistência acima de 0,70. 

 

Tabela 6 - Análise da Tabela Verdade 

Ano 
Condições e Configurações Frequência 

de Casos 

Consistência 

da Solução R J E S O 

2013 

0 1 0 1 0 1 0,861 

1 0 0 1 0 1 0,912 

1 0 1 1 0 1 0,867 

1 1 0 0 0 1 0,925 

1 1 1 0 0 3 0,957 

1 1 1 1 1 6 0,867 

2018 

0 0 0 1 1 1 0,854 

0 1 0 0 0 1 0,830 

0 1 0 0 1 3 0,868 

0 1 0 1 0 1 0,863 

0 1 1 0 0 1 0,842 

0 1 1 1 1 1 0,898 

1 0 0 0 0 1 0,925 

1 0 0 0 1 2 0,865 
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1 0 1 0 1 1 0,969 

1 0 1 1 1 1 0,988 

1 1 0 1 1 1 0,979 

1 1 1 0 0 1 0,956 

1 1 1 1 0 3 0,908 

1 1 1 1 1 4 0,989 

Fonte: Elaboração própria por meio do software Stata 15.0 

 

Na Tabela 6, são apresentadas as “Tabelas Verdades” dos conjuntos fuzzy com todas as 

combinações das condições causais, para o recorte temporal desta pesquisa. A princípio, as 

Tabelas Verdades possuem 32 linhas (2k, sendo k=5) e, em cada linha, é apresentada uma 

combinação de condições possível. Logo, após a construção da Tabela Verdade, especificando-

se as condições causais e o resultado pretendido, deve-se determinar o ponto de corte de 

frequência, principalmente quando o N (número de casos) for grande (RAGIN, 2005). Nesta 

dissertação, foi escolhido o ponto de corte mínimo com um (1) município em cada combinação 

causal e, desta forma, foram eliminadas as linhas da Tabela 6 que não apresentaram nenhum 

caso ou zero (0). Para a solução final do fsQCA, a Tabela Verdade facilita a análise de acordo 

com as características dos casos (observações), permitindo assim identificar as configurações 

mais comuns e aquelas mais suscetíveis de não acontecer (MONTENEGRO, 2016). Desta 

forma, após a definição dos pontos de corte de frequência e de consistência, minimizou-se a 

Tabela Verdade e obteve-se a solução final. 

O Quadro 8 exibe os resultados do processo de minimização dos conjuntos de condições, 

assim como os escores de cobertura e consistência para cada ano. Nesta etapa, segundo 

Montenegro (2016), o objetivo é verificar as soluções comuns – que em 2013 é “RJEso” e em 

2018 são “RjESO” e “RJESO” – e reduzi-las de acordo com uma estrutura lógica segundo o 

contexto empírico, isto é, quais configurações das interações entre os determinantes estão 

associadas ao desenvolvimento sustentável medido pelo resultado M. Portanto, a partir do 

Quadro 8 visualiza-se somente as configurações (combinações das variáveis de condição) mais 

expressivas para cada ano.  
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Quadro 8 - Minimização dos conjuntos de condições 

Ano  
Configurações 

Minimizadas 

Cobertura 

Bruta 

Cobertura 

Única 

Consistência 

da Solução 

2013  R*J*E*s*o 0,316 0,316 0,957 

Cobertura Total 0,316  

Consistência da Solução 0,957  

2018  R*E*S*O 0,487 0,487 0,980 

Cobertura Total   0,487  

Consistência da Solução   0,980  

Fonte: Elaboração própria por meio do software Stata 15.0 

 

De acordo com os resultados ora apresentados, os únicos conjuntos de configuração 

mínima para 2013 e 2018 exibiram soluções de consistência muito altas: 0,957 e 0,980, 

respectivamente. Para os dois anos, as coberturas bruta, única e total apresentaram o mesmo 

valor, pois existe somente uma combinação de condições. A cobertura de 0,316, em 2013, 

significa que 32% do resultado é explicado pela solução final “RJEso”. Já em 2018, a cobertura 

de 0,487 indica que 49% do resultado é explicado pela solução final “RESO”. 

Para 2013, a solução final indica que altos níveis de CFEM/RCL (R), altos níveis de 

emprego nos demais setores formais que não o da mineração, alta proporção de gastos per capta 

com Educação (E), baixa proporção de gastos per capta com Saúde (s) e baixo esforço 

orçamentário em atividades de Assistência Social e Cidadania foram os fatores chave para o 

resultado de alto M. Portanto, os altos níveis de “R”, “E” e “J” representam, juntos, condições 

necessárias e suficientes para alcançar o resultado de alto M, da mesma forma que altos níveis 

de “s” e “o” não são condições necessárias nem suficientes para se alcançar esse resultado. Para 

o ano de 2018, conforme a configuração de maiores valores de consistência e cobertura, os altos 

níveis de “R”, “E”, “S” e “O” também representam, juntos, as condições necessárias e 

suficientes para alcançar o resultado de alto M. Porém, de forma isolada, são consideradas como 

condições necessárias, mas são suficientes, uma vez que a suficiência da configuração somente 

é obtida quando as quatro condições estiverem combinadas entre si com altas intensidades. 

O primeiro termo da solução, no ano de 2013, demonstra que as cinco condições são 

fortemente combinadas (Consistência da Solução = 0,957) por municípios que possuem altas 

arrecadações de CFEM em relação às suas Receitas Correntes Líquidas (RCL), altos gastos per 

capta com Educação, altos níveis de empregos nos demais setores formais que não o da 

mineração, baixos gastos per capta com Saúde e baixos esforços orçamentários em atividades 

de Assistência Social e Cidadania. Essa configuração causal possui pouca representatividade 
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empírica, obtendo apenas 32% (Cobertura Bruta = 0,316) dos municípios que respondem 

positivamente aos esforços orçamentários em atividades de Meio Ambiente (M). Além disso, 

aproximadamente 32% deles possuem apenas esta configuração causal (Cobertura Única = 

0,316). Os municípios que se enquadram nessa configuração são: Congonhas, Itabirito e Ouro 

Preto.  

Por outro lado, a configuração de maior representatividade em 2018, também com as 

quatro condições fortemente combinadas (Consistência da Solução = 0,980), por meio da qual 

49% dos casos (Cobertura Bruta = 0,487) revelaram que grande parte dos municípios que 

desempenham esforços orçamentários em atividades de Meio Ambiente (M) exibe condições 

causais que refletem altas arrecadações de CFEM em relação às suas Receitas Correntes 

Líquidas (RCL), altos gastos per capta com Educação, altos gastos per capta com Saúde e altos 

esforços orçamentários em atividades de Assistência Social e Cidadania. A importância 

empírica desse resultado é confirmada pelo fato de 49% dos municípios analisados (Cobertura 

Única = 0,487) possuírem esta configuração causal. Entre os municípios que se enquadram 

nessa configuração estão: Belo Vale, Brumadinho, Mariana, Nova Lima e São Gonçalo do Rio 

Abaixo. O Quadro 9 apresenta os municípios que integram as configurações das soluções finais.  

 

Quadro 9 - Municípios que integram as configurações das soluções finais 

Ano Configurações Composição por Municípios 

2013 R*J*E*s*o Congonhas, Itabirito e Ouro Preto 

2018 R*E*S*O Belo Vale, Brumadinho, Mariana, Nova Lima e São Gonçalo do Rio Abaixo 

Fonte: Elaboração própria por meio do software Stata 15.0 

 

A partir dos resultados, observa-se que a proporção da CFEM nos orçamentos 

municipais e os gastos per capta com Educação se constituem como fatores preponderantes nos 

conjuntos de condições de ambas as soluções finais. Essas duas variáveis de condição são, 

portanto, cruciais para a implicação do resultado. Sob outra perspectiva, verifica-se que os 

empregos gerados nos setores formais – excluindo o da mineração – é condição necessária 

somente no ano de 2013. Em suma, os resultados da Análise Qualitativa Comparativa (QCA) 

apontam que houve avanços quanto ao desenvolvimento sustentável, medido pelas condições 

selecionadas e resultado objeto deste estudo, ao longo dos dois períodos analisados. Os avanços 

podem ser justificados pelos municípios que abrangem o conjunto de condições causais das 

soluções finais. Todavia, importante ressaltar que esses municípios que apresentaram um 

desempenho de desenvolvimento sustentável satisfatório, considerando o contexto e as 
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premissas deste estudo, representam apenas 24% da amostra (ou 8 casos) dentre os 34 

municípios que formam a região do Quadrilátero Ferrífero.  

É oportuno destacar que os resultados observados sinalizam e confirmam a dependência 

mineral dos municípios analisados. Como apontado por Moraes et al. (2017) e Lins (2008), o 

próprio processo de urbanização das regiões foi beneficiado pela valorização das commodities 

minerais. Deste modo, as exigências por fatores ambientais foram naturais ao desenvolvimento 

sustentável no quadrilátero ferrífero mineiro. Por sua vez, destaca-se a visão histórica-política 

dos municípios em que nunca houve qualquer planejamento a longo prazo, com o objetivo de 

minimizar e/ou eliminar a dependência econômica destes municípios (COELHO, 2012). Em 

outras palavras, a atividade mínero-exportadora impulsiona a sobrevivência quase que 

exclusiva das localidades.  

Outro fator intrinsecamente ligado aos prejuízos sociais e locais estaria na própria forma 

com a que a população enxerga o papel das mineradoras da região. Isto é, como empresas 

mantêm a atividade econômica, absorvendo a mão de obra local e impulsionando a economia 

(COELHO, 2012; GONÇALVES, 2012). Embora, a curto e médio prazo, seja complexo alterar 

a forma como o setor de mineração impacta a região do quadrilátero ferrífero, os resultados dos 

períodos analisados direcionaram um grande peso ao papel das políticas públicas como, por 

exemplo, políticas educacionais. De acordo com Enríquez e Drummond (2007), o caráter 

multidisciplinar da sustentabilidade, em geral, envolve as dimensões de capital social e 

ambiental, no qual abrangem condições como saúde e educação. Cabe aos governos e às 

instituições locais promoverem e estimularem políticas de acordo com os eixos supracitados, 

além de priorizar uma discussão mais democrática, construtiva e inclusiva entre as comunidades 

impactadas e as mineradoras (ZANCHET et al, 2017; ENRÍQUEZ et al, 2011; PAES, 2022).  

Por fim, é reconhecido que para o enfrentamento de problemas relacionados ao meio 

ambiente e para minimizar a fragilidade de municípios atingidos, é necessário que o 

desenvolvimento sustentável na mineração integre, além de questões como empregabilidade e 

royalties, aspectos sociais, ambientais e econômicos (SAITO E BURSZTYN, 2017; CASTRO, 

2019). Os desdobramentos e as estratégias adotadas pelo governo mineiro, especificamente ao 

executar planos de ações a curto, médio e longo prazos, depende de fatores que vão desde a 

coerência entre a relação com as mineradoras e a conduta governamental a casos como 

irregularidades e riscos ao bem-estar social da população local.  
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Tabela 7 - Resumo dos comportamentos obtidos para cada município a partir das variações de M e das configurações do QCA. 

Nº Município Variação de M (2013 e 2018) 
Variação da Configuração  

(2013 e 2018) 
Conclusão 

Agrupamento 

(Gráfico 5 acima) 

1 
Barão de 

Cocais 
1,99 → 0,70 (diminuiu ↓) 

RjeSo → rjeSO (manteve, 

alternando R e O) 

Diminuiu M e manteve a configuração, alternando 

R e O 
A 

2 
Belo 

Horizonte 
2,34 → 1,53 (diminuiu ↓) rJeSo → rJeSo (manteve) Diminuiu M e manteve a configuração  A 

3 Belo Vale 0 → 5,18 (aumentou ↑) RjEso → RjESO (melhorou ↑)   Aumentou M e melhorou as condições S e O C 

4 Betim 0,12 → 0,10 (diminuiu ↓) rJESO → rJESo (piorou ↓) Diminuiu M e piorou a condição O E 

5 Brumadinho 2,51 → 2,95 (aumentou ↑) RJESO → RJESO (manteve) Aumentou M e manteve a configuração B 

6 Caeté 0,02 → 0,15 (aumentou ↑) rjesO → rjeso (piorou ↓) Aumentou M e piorou a condição O D 

7 Catas Altas 0 → 0 (manteve) 
RjeSO → RjESo (manteve, 

alternando E e O) 

Manteve M e manteve a configuração, alternando E 

e O 
G 

8 Congonhas 3,51 → 3,55 (aumentou ↑) RJEso → RJEso (manteve)  Aumentou M e manteve a configuração B 

9 
Conselheiro 

Lafaiete 
6,45 → 0,32 (diminuiu ↓) rjeso → rjeso (manteve)   Diminuiu M e manteve a configuração A 

10 Ibirité 0,14 → 0,07 (diminuiu ↓) rjesO → rjesO (manteve)   Diminuiu M e manteve a configuração A 

11 Igarapé 5,62 → 6,87 (aumentou ↑) rjesO → rjeso (piorou ↓) Aumentou M e piorou a condição O D 

12 Itabira 1,10 → 0,66 (diminuiu ↓) RJESO → RJeSO (piorou ↓) Diminuiu M e piorou a condição E E 

13 Itabirito 3,58 → 4,01 (aumentou ↑) RJEso → RJESo (melhorou ↑)  Aumentou M e melhorou a condição S C 

14 Itatiaiuçu 0,51 → 2,90 (aumentou ↑) RjESo → RjESo (manteve) Aumentou M e manteve a configuração B 

15 Itaúna 0,17 → 0,34 (aumentou ↑) rJeso → rJeso (manteve) Aumentou M e manteve a configuração B 

16 Jeceaba 0,20 → 0,27 (aumentou ↑) rJESo → rJESO (melhorou ↑) Aumentou M e melhorou a condição O C 

17 
João 

Monlevade 
1,34 → 1,43 (aumentou ↑) rJeSO → rJesO (piorou ↓) Aumentou M e piorou a condição S D 
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Nº Município Variação de M (2013 e 2018) 
Variação da Configuração  

(2013 e 2018) 
Conclusão 

Agrupamento 

(Gráfico 5 acima) 

18 Mariana 0,59 → 0,85 (aumentou ↑) RJESO → RJESO (manteve) Aumentou M e manteve a configuração B 

19 Mário Campos 0 → 12,8 (aumentou ↑) rjesO → RjesO (melhorou ↑) Aumentou M e melhorou a condição R C 

20 Mateus Leme 0,87 → 0,78 (diminuiu ↓) 
RJeso → rJesO (manteve, 

alternando R e O) 

Diminuiu M e manteve a configuração, alternando 

R e O 
A 

21 Moeda 0 → 0 (manteve) rjeSo → rjESo (melhorou ↑) Manteve M e melhorou a condição E H 

22 Nova Lima 4,50 → 2,05 (diminuiu ↓) RJESO → RJESO (manteve) Diminuiu M e manteve a configuração A 

23 Ouro Branco 0,34 → 1,60 (aumentou ↑) rJESo → rJEso (piorou ↓) Aumentou M e piorou a condição S D 

24 Ouro Preto 4,12 → 1,80 (diminuiu ↓) RJEso → RJESo (melhorou ↑) Diminuiu M e melhorou a condição S F 

25 Raposos 0,85 → 1,32 (aumentou ↑) rjesO → rjesO (manteve) Aumentou M e manteve a configuração B 

26 Rio Acima 1,29 → 1,95 (aumentou ↑) rjESO → rjESo (piorou ↓) Aumentou M e piorou a condição O D 

27 Rio Manso 0 → 0 (manteve) rjESO → rjesO (piorou ↓) Manteve M e piorou as condições E e S I 

28 Rio Piracicaba 1,02 → 0,08 (diminuiu ↓) RjEsO → RjesO (piorou ↓) Diminuiu M e piorou a condição E E 

29 Sabará  5,40 → 5,11 (diminuiu ↓) rjeso → Rjeso (melhorou ↑) Diminuiu M e melhorou a condição R  F 

30 Santa Bárbara 1,22 → 0,92 (diminuiu ↓) Rjeso → RjEsO (melhorou ↑) Diminuiu M e melhorou as condições E e O F 

31 Santa Luzia 0,39 → 0,17 (diminuiu ↓) rjeso → rjeso (manteve) Diminuiu M e manteve a configuração A 

32 
São Gonçalo 

do Rio Abaixo 
4,90 → 3,24 (diminuiu ↓) RJESO → RJESO (manteve) Diminuiu M e manteve a configuração A 

33 
São Joaquim 

de Bicas 
0,75 → 11,83 (aumentou ↑) rJeso → rJesO (melhorou ↑) Aumentou M e melhorou a condição O C 

34 Sarzedo 0,48 → 0,12 (diminuiu ↓) RJESO → RJESo (piorou ↓) Diminuiu M e piorou a condição O E 

Fonte: Elaboração própria com base nos dados de resultado M e nas configurações do QCA. 
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6 CONCLUSÕES 
 

O objetivo principal da presente dissertação foi verificar e analisar as possíveis 

condições de desenvolvimento sustentável dos municípios pertencentes à região do 

Quadrilátero Ferrífero, no estado de Minas Gerais, nos anos de 2013 e 2018. Para tanto, foram 

apresentadas as principais abordagens existentes na literatura sobre os conceitos de economia 

regional e sua relação com o desenvolvimento sustentável no recorte territorial em questão. 

Desse modo, o presente estudo contribuiu para uma discussão atual sobre a dependência 

econômica da mineração ao tentar compreender o protagonismo desse setor e como os 

transbordamentos por ele gerados podem ser melhor aproveitados em prol do bem-estar e do 

desenvolvimento não apenas econômico, mas também social e ambiental, das regiões e 

territórios onde há predominância dessa atividade.  

Ademais, a dissertação apresenta um caráter inovador quanto à metodologia empregada. 

Por meio da aplicação da técnica multivariada QCA examinou-se as possíveis condições 

econômicas, sociais e ambientais que viabilizaram o desenvolvimento sustentável dos 34 

municípios que compõem a região do Quadrilátero Ferrífero. Por se tratar de dois períodos 

distintos, a aplicação desse método permitiu analisar as eventuais mudanças de configurações 

para cada um dos municípios analisados, de acordo com a estrutura de dados apresentada. A 

partir dos resultados, foram identificadas, na comparação entre os anos de 2013 e 2018, 

quatorze configurações lógicas que juntas representam mais de 40% dos municípios da amostra. 

Esse grupo representa os municípios que mantiveram suas configurações no período de análise 

mesmo havendo variação do resultado de sustentabilidade. 

Por outro lado, verificou-se que a composição das configurações também sofreu 

alterações de um período para o outro, refletindo as mudanças ocorridas em cada uma das 

condições, principalmente no que tange à empregabilidade gerada por outros setores que não o 

da mineração, aos gastos per capta com saúde e aos esforços orçamentários em atividades de 

assistência social e cidadania. De acordo com as configurações finais obtidas a partir da 

minimização dos conjuntos, constatou-se que, nos dois períodos, a alta proporção da CFEM no 

orçamento municipal e os altos gastos per capta com educação foram condições necessárias 

para se obter o resultado de sustentabilidade em ambos os períodos. Já a condição de alta 

empregabilidade gerada por outros setores que não o da mineração se mostrou como necessária 

para o ano de 2013 e, em 2018, sequer figurou entre as condições necessárias e suficientes para 

o resultado da sustentabilidade. É oportuno ressaltar que as condições de gastos per capta com 

saúde e esforços orçamentários em atividades de assistência social e cidadania se revelaram 
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necessárias apenas no ano de 2018. Mais especificamente, no ano de 2013, observou-se uma 

combinação de configurações como: baixos gastos per capta com saúde (s) e baixos esforços 

orçamentários em atividades de assistência social e cidadania (o). Entretanto, para o ano de 

2018, considerando a configuração da solução final, identificou-se uma combinação de 

condições com altos gastos per capta com saúde (S) e altos esforços orçamentários em 

atividades de assistência social e cidadania (O). Em outras palavras, o desempenho da 

sustentabilidade medido pelo resultado M no ano de 2013 esteve associado aos municípios que 

apresentaram maior proporção da CFEM no orçamento municipal, maior empregabilidade 

gerada pelos outros setores que não o da mineração, maiores gastos per capta com educação, 

menos gastos per capta com saúde e menores esforços orçamentários em atividades de 

assistência social e cidadania. Para o ano de 2018, os resultados foram associados aos 

municípios que apresentaram maior proporção da CFEM no orçamento municipal, maiores 

gastos per capta com educação, maiores gastos per capta com saúde e maiores esforços 

orçamentários em atividades de assistência social e cidadania.       

As configurações das soluções finais obtidas permitem inferir sobre a amplitude de 

alcance do objetivo estratégico “Promover o Desenvolvimento Sustentável em Regiões de Base 

Mineradora” do Plano Nacional de Mineração 2030 (PNM-2030). Em 2013, apenas três 

municípios – Congonhas, Itabirito e Ouro Preto – obtiveram desempenho satisfatório quanto ao 

resultado da sustentabilidade, dadas as condições elencadas no estudo. Da mesma forma, pode-

se concluir que, em 2018, apenas cinco municípios – Belo Vale, Brumadinho, Mariana, Nova 

Lima e São Gonçalo do Rio Abaixo – conseguiram obter êxito quanto ao resultado de 

desenvolvimento sustentável.   

Pelos resultados apresentados e pelas configurações finais obtidas, pode-se concluir que 

o objetivo específico de explorar as configurações resultantes da aplicação da Análise 

Qualitativa Comparativa (QCA) para verificar as condições de sustentabilidade dos municípios 

pertencentes à região do Quadrilátero Ferrífero foi atendido. Ademais, foram atendidos os 

objetivos específicos de investigação da influência das atividades mineradoras sobre o 

desenvolvimento econômico e sustentável do Quadrilátero Ferrífero, e análise sobre os desafios 

contemporâneos no contexto da mineração e as respectivas inovações em termos de 

sustentabilidade para as regiões e territórios onde há predominância dessa atividade. O próprio 

caráter inovador da metodologia aplicada, como destacado anteriormente, também contribui 

para atender os objetivos específicos supracitados.  

A partir dos resultados desse trabalho de pesquisa, a proposta metodológica ora 

desenvolvida e executada pode, como sugestão, servir de referência para a avaliação empírica 
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do alcance do já citado objetivo estratégico do PNM-2030, uma vez que os resultados de 

aplicação dessa política não se encontram publicizados pelo Ministério de Minas e Energia 

(MME) ou pela própria Agência Nacional de Mineração (ANM). A não disponibilização dos 

resultados de aplicação dessa política, seja por não ter sido avaliada ou por não ter havido a 

devida publicização dos dados, torna-se uma lacuna importante, pois segundo informações da 

própria ANM (2023), havia previsão de o PNM-2050 ser publicado em março de 2023 sem, no 

entanto, considerar ou permitir o acesso público aos resultados alcançados a partir da aplicação 

da política anterior. 

O próprio PNM-2030 destaca outras regiões de base mineradora, como Amazônia e 

Semiárido Nordestino, nas quais esse método pode ser aplicado. Importante também ressaltar 

que os resultados ora obtidos, além de não considerarem a influência de outras variáveis 

atuantes no território em questão, baseiam-se em indicadores cujos dados encontram-se 

disponíveis para acesso público e não necessariamente naqueles obtidos pelas ações previstas 

no PNM-2030. Portanto, a análise de alcance do objetivo estratégico “Promoção do 

Desenvolvimento Sustentável em Regiões de Base Mineradora” considera esses dados públicos 

disponíveis e não os gerados pelo monitoramento das ações previstas no PNM-2030. 

Considerando essa premissa e as demais limitações do estudo, a aplicação do método 

QCA com a finalidade de averiguar o alcance do referido objetivo estratégico do PNM-2030 

demonstrou-se viável e sugere, inclusive, a utilização dessa ferramenta em análises posteriores 

ou em recortes temporais distintos, seja no Quadrilátero Ferrífero ou em outros territórios onde 

há a predominância econômica da mineração, para monitorar o desempenho e evolução do 

desenvolvimento regional sustentável. Dessa forma, pode-se concluir que os resultados da 

dissertação contribuíram para o aprimoramento do PNM-2030 enquanto política pública, uma 

vez que tal instrumento apresenta vulnerabilidades relevantes no que diz respeito à definição 

de métricas, parâmetros e critérios necessários para o adequado exame de fiscalização e 

acompanhamento da sustentabilidade regional a partir do objetivo estratégico estabelecido. 

Aliado a isso, o diagnóstico socioeconômico e ambiental do Quadrilátero Ferrífero nos 

anos de 2013 e 2018, seguido das configurações das soluções finais obtidas, as quais permitiram 

apurar, na comparação entre os dois períodos, o desempenho da sustentabilidade no recorte 

territorial em questão, evidenciam que o objetivo geral deste trabalho de pesquisa foi atendido. 

Portanto, com base no monitoramento ora proposto, que tem como fundamento a metodologia 

do QCA, é possível afirmar que o referido objetivo estratégico de sustentabilidade do PNM-

2030 vem sendo alcançado, resguardadas as premissas e limitações do estudo.   
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Contudo, vale ressaltar que nem todas as dimensões do desenvolvimento sustentável 

foram incluídas na análise comparativa qualitativa. Isso se deve, principalmente, à dificuldade 

de encontrar variáveis que reflitam todo o dinamismo característico do desenvolvimento e à 

indisponibilidade de informações relevantes e em comum nos dois censos, já que a análise se 

concentra em dois períodos distintos. Além disso, a simples mensuração do indicador de 

desenvolvimento sustentável, apesar de ser importante para o mapeamento dos municípios 

mineiros dependentes da mineração, necessita de estudos complementares capazes de entender 

as dinâmicas das regiões e suas especificidades que refletem nos seus indicadores.  

Por fim, o tema desenvolvido na dissertação ainda carece de aprofundamento quanto à 

análise de dados disponíveis para a sustentabilidade e, por isso, é necessário que seja analisado 

sobre outras abordagens e/ou enfoques e à luz de outros elementos não tratados neste estudo. 

Como recomendações de trabalhos futuros, sugere-se que sejam realizados outros estudos sob 

a ótica das diversas variáveis, dimensões e vertentes da sustentabilidade. A diversificação da 

economia com vistas a diminuir a mínero-dependência dos municípios em questão pode ser 

abordada com maior profundidade em estudos futuros. Da mesma forma, faz-se necessária a 

avaliação de outros instrumentos importantes para o entendimento das políticas voltadas para o 

desenvolvimento sustentável e que estão relacionadas à mineração, como as políticas públicas 

do governo federal na área socioambiental para o setor mineral, o Plano Setorial de Mitigação 

e de Adaptação às Mudança do Clima na Mineração, o Projeto de Assistência Técnica dos 

Setores de Energia e Mineral – "Inventário e Diagnóstico Socioeconômico e Ambiental da 

Pequena Mineração no Brasil", o Programa Nacional de Formalização da Produção Mineral – 

PRONAFOR, as ações de extensionismo mineral, as ações do Plano Nacional de Agregados 

Minerais para Construção Civil, dentre outros.
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